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ASSMATORAS-

•..	 •
Ás Itepartiçies

:
.Pablicas

%verde remeter o expediente
!destinado à' publicação ..itás
101...nets, diórianienle, até:.ôs

horás, exceto aos sàbados:'

• Excetuadas, as :papá o
exterior, • que.ser lio- sempre

ns., •aisinálirrers. poder-
. se-ão tornar, em _qualquer épo,
*1;PC. seis Meses tii uni ano..

ItEPANTIOna.:E: PARTICUIÁRE3
inéi•ior. • • •

Semestrés. .... • .' . • • Cr$ . • 0.000
. *	 12,000

• ,	 •	 .••	 •„.
Aná	 •• Cr$, . 1 13.000

• . 	 •	 .*	 •

parte superior.00- eaddrèço .vão
impressos o roirneró do lolão
de registro, 'o mês: e o ano em
que- findará. '	 • • . • .

A . fim cfr. evitar. saiUçãq.de

i
1	 . " FUNCIONAI:10S

C.apital e Interior:
Semestre . . . Cr$ 4.500

i
Ano:. . .... ... Cr.:;9.000

Exterior:
Ano,.	 10.000

• .	 •

continuidade-... no - .recebimento
dos jornais, devem O assinkrn-

• tes providenciar .a :re•spectiva
renovação- .COM CattecedériCia
mlnima,"4"..trinta • (30) dias.-

• As reclainaçaes • pertzrzen•-
les 4 Matéria retribidclà, nos
casos de erros Ou oiniÃ'Óes; de-4

••

As. aSsirianirds *ire ricidOS
poderão ser suspensas 4011••

-*	 *	 *
• • •	 • '	 • .	 ••	 •	 1.

• Pára facilitar aos assinantát
.4- verificação do prazo" de .ria-
lidado .de. suas:aSsinaturiti, na .•
• .	 •	 .	 •• •	 • •

•

verão ser formuladas por=es-1 • •
erito,.ã Serão de, iteda0Z,.cfris
• tis' 17,30 livras.,.' no • mdcinto
até á lzeras* ap̀ós• a salda . ;dos
,órgãos' ofieiais. • :

OS originais. ' . deverão • ser
dá etilografadoi . .,e autentica-
dos, ressolvadai; por quem de
;direito, raeirrave -emendasi . •

.	 .
.	 .

.`""e."'""43." e-bv!""^"1".:cHEP* *”i") " ""1"1* mesia. de' va.Gres acompanha.
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DIÁRIO. OFICIAL: • á • suo oPlicação, solicitamos• .	 •	 •

uirOao 1 - FiArrré 1 •	 rencialmente cheque 'ou vale
	Ores...destinado áput!icaçãO 	adiernittrição,eeettelirecre: 	 postal, • emitidos • a favor do_ ,

•,	
1

• • 5 	 .TesouteiTO do DogarOFte.004"
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—. As Reparhçoes Públicas..
cingir-se-ão às ! assinaturas
Minais renovadas filé 25- dák• •	 •	 .	 •	 •
fevereiro de cada ano e, ás
iniciados, em* gruilquer época,
pelos órgãos conipetentes: •

usem os interessados prefe.

Afim .ete poisibilitar a Te••

ISer 044, 44 citictereospertersente es inerei,Sa	 InzPrensa Nacionai.
— Os suplementos ás edi-

çães dos órgãos oficiais só se
torne cerdo aos assinantes. que
.os :solicitarem no. ato da' as-
sinalara. •	 . •	 • .,

O frinciondrio público fe-
deral, para fazer: jus ao des-

.conto indicado, aeuerd provai*
esta. condirão no alo : da as-
sinatura. "
• O custo de cada exehiPlor
•otrasa• dá doi órgãos oficiais
:será,* na venda airulsci, aer'esci-
do . 'de Cr$ .5-se * do mesmo
aná, e de C4 10 . por ano
deseorrido,	 . •.	 .	 '

laX 149 4,737 —, os 15 a moco..

Inetilog o Código dieltoral
'O ~dente da Repúblia,-
Paço saber que sanciono a seguinte-

Le aprovada pelo Congresso
nos temam do art. 49, copal, do
Institucional, de 9 de abril de

••
	

. • • Introduçdo • 	 : .• • •
Art. 19' Late Código contém normas

destinadas 41 assegurar -a organisartho
e o exercido de direitos pai/ticos pre-
elpuamenfe os de votar e ser votado.
• • Parágrafo 'único. O Tribunal Sapo!
dor Eleitoral expedirá Instruções para
$ua	 execução. • .•

Art. 29 Todo Poder 'emana . do povo
é ecrã exercido, . em' seu nome, • . por
mandatários escolliidos, direta e se-
'eretamente, dentre . candidatos indica-
dos- por partidos políticos nacionais,
ressalvada a eleição . Indireta" nos ca-
-Ase *previstos na Constituição** ,teis
especificas. 	 •

Art..39 .Qualquer *cidadão pode pre-
tender investidura em cargo eletivo,.
-respeitadas as condições constitucio-
nais e legais de elegibilidade e incem,
paubilidade. *
• Art.*49 alo' eleitores os' brasileiros
maiores. do .18 anos. que se alistarem
aka forma- da lei. • •	 • •

Art. 59 Não podem alistar-as
•I — os- analfabetos;	 •	 • • •

os que ido sanzala suprimir-
ia, na língua nacional; • • _

— os 'que estejam privados, tem-
porada. ou definitivamente,: dos. 0-

-	 .
Parágrafo único .— Os.railitareasão

Alistáveis, desde que oficiais, aspirarv.
tas a 'oficiais, guardas-marinha, sub-

-tenentes ou suboficial& sargentob
.alunos . das escola," -militares de ensine
luperlor para- %filiação. de °rolais.' -•

Art. 69,0 alistamento e o Voto .slo
obrigatórios para os brasileira( de um
• ogro sexo, salvo:-	 . •
. I — quanto ao alistamento:	 ' •

C: -Insaavedrer.de aatemisM .ameet.	 •

'	 cai que Jia .. ancontrein ' : . tora do
pa..	 _

Oturnto ao vOto:
• -•* al "	 enferlilos; •	 ... •

.10 • os, que se, encontrem tora *do seu

	

-	 •
• -C) os 'funcionários civis.- e .os 'mili-
tares, em serviço que_ea•impossiblate.
de votar,_
•Art. 79 O eleitor Ou* debtar de • vo-
tar e não se .justificar perante o juiz
eleitoral ate 30 (trinta) dias aptas 'a.
realização da . eleição; Incorrera 'na
multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) por
cento de -• salárlo-minknoida zona de
residencia, imposta pelo juiz eleite4-
ral .e cobrada na 'forma . prevista mi
art.-357. • ••	 •	 ..•	 -

e -19 Bem a prova de que' votou na
anima :eleição, pagou • a,' 'respectiva
multa ou de, que' se justificou devida-
Mente, não . poderá o eleitor: .

I • --inscreVer-se em concurso .ou
prova para cargo Ou • função -pública,
Investir-se • eu. empossar-se neles;
-11 -;--receber . vencimentos, remunef

ração, 'Salário ou proventos de função
ou emprego público; autárquico ou
paraestatal, 'bem como: fundações .ou
3 ernamentals, empresas.: Institutos, e
sociedades de qualMer faturei/1., man-
tidas ou subvencionadas pelo govertio
ou ques exerçam *serviço:, público dele-
gado, correspondentes ao' segundo: mei
subseqüente :ao da eleição;	 •	 .

participai. de -concorrência
Pública"' ou administrativa. da- )7nião,
dos Estados,- dos- Territórios,- do Dia?,
tritti • Federai -ou dos • Município:s.' im
das- respectivas autarquias; 	 . *- •

.-.,obter. empréstimos Ui . outro,
guias,. sociedades 'da-economia Mista,
caixas económicas federais'. ou • esta-
dual& nos institutos e caixas de'pre

,
-

Vidência *social,, bem coma qual-
quer este.beledniento de credito man-
tido pelo governo,. ou de cuja admi-
nistração este putidipe, • e coai 'matas
entidades *celebrar •contratos;	 • f

,V	 obter -.passaporte ou *carteira
de identidade;	 .	 '	 • • •
•VI'— renovar :inittriettla em esta.;

belecirnento de ensino oficial ou . fls-
. *alisado. pelo governo;	 *- .• - ,*

• •

.	 •	 t, .	 •
VII — praticar qualquer ato para o

qual -te exija quitação do serviço mi-
litar ou inmeato de:renda.

t • 29 Os ' brasileiro •natos' Ou •t atu-
ralizadoa; :maiores-de • .18 Anos, • salvo
os excetuados- =watts. 49 e 69, ri, 1,
sem prova de estarem alistados. não
Poderão praticar os atos relacionados
no partirei.° anterior. : • -• • •	 .

Art. 89 O brasileiro nato sque alto
se *alistar até os 19 anos ou. o nom-
ralizadO 'que, nÃo -se alistar até um
suo depois de adquirida. a •.naclonall-
dade brasileire, incorrerá na malta.
de 5 (cinco) por cento a 3 /três) ma--
lados-mini:nos „vigentes na zona. Is-
posta pelo Juiz e cobrada 'nó ato. da
Inscrição eleitoral através. de solo fe-
deral inutilizado sno próprio requeri-

Parágrafo tile() O 'processo de. Ma=
eriça° não terá andamento enquanto
não -for paga a multa e, se O alistan-
do- se mcosar a pagar no atos, -ou •istio
o fizer *no 'prazo de '30 (trinta) dias..
terá cobrada na formas preolstm,no
art. . 307. • 	 .	 .	 .	 .	 •

Art.- 99 Os responeavels peia . 1nols-
Serva/Mia do disposto nos arta; 79 e
89 :incorrerá° • imAttulta de 1 <um) a
3 '(ires). salarlos-minimes vigentes na
zona 'eleitoral ou de, suspeztOo lisr.1-
plifar.:ata 30 (trinta) date.

Art. -10. O 'juiz eleitoral, fornecerá
eme que não. vdtarem por motivo . 1is.4
fincado 9-• aos 'n5o .. alistados -rum .ter. •
moa doe artigos 59 e 89, n9 J,
caimento. que es isente laa mure* )e-
gala.

	 0 . ebilitir 'que nari votai- e-
pagar. a. multa, 1)...aerr talcoutzer

fora de sua ..zona .9uncesSiiss :40*-comento 'de quitacao aba a Imito
Eleitoral, poderá efetuar o pagamento
perante A ,Julgo da zona em que e....
tiver. • .• -	 • •

11 19 A. .multa gera coliz ala no Out.;-
xfino previsto, salvo se O' eleitor..
ser *aguardar que A juta da* zona em
que se encontrar solicite informações
sobre o arbitramentd ao Juizo da lua-
edição.	 • • •	 .

e 29 Em qualquer das ninai-me& ..de-
tuadó • o pagamento Atravei...de selos
ederais inutilizados no Próprio eclaile-

alo, o juiz que recolheu a mul
, •

comunicara o fato ao' tona de 31*
onça* e fornecerá ao requerente cota-
provento do pagamento..

• . vales ogiraniorà
Doí:tirados da..Jristica Eleitoral ...A

*- Art. -12: : São tordos da. Justiça Etei:*
temi: - •

I — O Tribunal Superior Eleitoral,
com sede na Capital da Repúblicas,
jurisdição em todo o Pala; 	 - 4

II •nn•• um .Tribunal Regional, na Ca-
pital de cada 'Estado, nu Distrito Fe-
deral' e, mediante proposta do Tri-
bunal Superior, na Capital de Terri-
tório;

juntas eleitorais:,
IV — juizes eleitorais. •
Art. 13. O número de • juizes doa

Tribunais Regionais :do será reduzi-
do, mas poderá ser elevado ate nove, •
meditada propotta do Tribunal' 8u- •
pertor, *e na forme por ele sugerida.

Art. 14.--. Os juizes dos Tribunais
Eleitorais, *salvo -motivo, justificado, .
servirão 'obrigatoriamente por dois
ano& e nunca por mais , de dois olis
nios consecutivos. •	 - •

Parágrafo (mico...No caso de reco. n-
dução- para o segundo atento, obser-
var-se-ão as mesmas formalidades in-
diSpensáveis • a primeira investidura.

art. 15. Civeubetitutos dos mamares
efetivos dos Tribunali Eleitorais serãomcollítdoe, na . inesnia ocasião e pelo
para4ileini°

processo, e
a categoria. •

em número igual
.	 • .	 Ir
• •	 Do Tribinint Saperfor 	 .
:Art. 10.•: Conli)de=se o Tribunal Su-perior:	 ,
I — inediante eleição *em' eserutinio •secreto; • .

•a) .de -dois *juízes_ . • eseolhidos pelo .
Supremo 'Tribunal .Pederal, dentre oe.--
seus ministros;	 • • •
• bi de, dois* jatZeS escolhidos peloTribunal Federal de Recursos. dentre -
os seus ministros; 	 • \

c) de .um juikescolhido pelo Tribu-
nal de 'Justiça /i do • Distrito Federal:
dentre os seus desembargadores.

por nomeação do Presidente •
daNAppúblioa, de dolo dentre tela
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dedão de notável saber juddloo e
reputação Ilibada, indicada pelo Su-
premo Tribunal Federal..

19 A nomeação pelo Presidente da
República de. juizes da categoria de
juristas deverá ser feita dentro dos 30
(trinta, dias do recebimento da lista
tríplice enviada pelo Supremo Tribu-
na! Federal.

ii 29 Respeitado o direito de recusa,
previamente manifestado, considerar-
se-á reconduzido o juiz a quem, de-
corrido o prazo do parágrafo anterior,
não se der substituto, desde mie o seu
nome .figure na lista tríplice.

• 39 Nas podem fazer parte do Tri-
banal Superior cidadãos que tenham
entre si parentesco, ainda que por afi-
nidade, até o 49 (quarto) grau, eia o
vinculo legitimo ou ilegítimo, excluin-
do-se neste caso o que tiver sido , os--. coltudo por último.

49 A nomeação de que trata o
n" 11 deste artigo não pudera recair
em cidadão que ocupe cargo público
de que possa ser demitido ed. untem;
que seja diretor, proprietário ou só-
cio oe empresa beneficiada , com aub-
vençao, privilégio, isenção ou favor em
virtude de contrato com a administra-
ção pública, ou que exerça mandato
de caráter poliUco, federai, ealadual
ou municipal.

Art. 17, O Tribunal Superior Elei-
toral elegerá .para seu presidente um
doa ministros do Supremo Tribuoal
Federal, cabendo ao outro a vice-pre-
sidencia, e para Corregedor Geral da
Justiça Eleitoral um dos seus mem-
bros.	 .

la As atribuições diri Corregedor
Geral serão fixadas pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral.

g 29 No desempenho de suas atri-
buiçoes o Corregedor Geral se loco-
rnuvera para os Estados e Territórios
nos seguintes casos:

I — por determinação do Tribanal
Superior Eleitoral; -

II — a spedido dos Tribunais Regio-
nais Eleitorais;

111 — a requerimento da Partido
deferido pelo Tribunal Superior Elei-
toral;	 •IV — sempre que entender teces.:
serio.

3V Os provimentos emanados da
Corregedoria Geral vinculam os Cor-
regedores Regionais, que lhes devem
dar imediato e preciso Cumprimento

Art. 18. Exercerá as funções de
Procurador Gerai. junto ao Tribunal
superior Eleitoral. o Procurador Oe-
s ai da República, funcionando, em
suas faltas e impedimentos, seu subs-
tituto legal.

Parágrafo único. O Procurador Ge-
ral poderá designar outros membros
do Ministério Público da (Tniacs com
exercido no Distrito Federal, e sem
prejuízo das respectivas funções, para
auxiliá-lo junto ao Tribunal Superior
Eleitoral, onde não poderão ter as-
sento.

Art. 19. O Tribunal Superior de-
libera por maioria de votos, em lies-
eão pública, com a presença da maio-
ria de. seus membros.

Parágrafo Único. As decisões do
Tribunal Superior, assim na interpre-
tação elo Código Eleitoral em face da
Constituição e cassação de registro de
partidos políticos; como sabre quais-
quer recursos que importem anulação
geral de eleições ou perda de diplo-
mas. só poderão ser tomadas com a
presença de todos os seus membros.
Se ocorrer impedimento de algum
juiz, será convocado o substituto ou o
respectivo suplente.
• Art. 20. Perante o Tribunal Supe-
rior. qualquer interessado poderá ar-
gnir a suspeição ou impedimento dos
seus membros, do larocurador Geral ou
de funcionerfos de sua Secretaria, nos
casos previstos na lei processuel ci-
vil ou penal e por motivo de parda-
/idade partneri& mediante o proces-
se previsto em regimento.

Parágrafo único. Será itegitima a
suspeidio guando o excipiente a oro-
vocar ou. denota de menIf sstsila a
causa, oraticor ato que importe acei-
tação do argüido,

.Art. 21. Os . Tribunais e juizes in-
feriores devem dar Imediato cumpri-
mento ha decisões, mandados. instru-
ções e outros atos emanadas do Tri-
bunal •Superior Eleitoral.

Art. 22. Compete ao Tribunal Su-
perior:

I — Processar e julgie originaria-
mente:

a) o registro e a cassação de re-
gistro de partidos politicoa, dos seus
diretórios nacionais e de candidatos à
Presidência e Vice-Presidência da Re-
pública;

b) o. conflitos de jurisdição entre
Tribunais Regionais e juizes eleitorais
de Estados diferentes:

c) a suspeição ou impedimento aos
seus membros. ao Procurador Geral e
aos funcionários da sua Secretaria;

di os crimes eleitorais e os comuns
que lhes forem conexos cometidos pe-
los seus próprios juizes e pelos juizes
dos Tribunais Regionais;

e) o habe,as corpos ou mandado de
segurança, em matéria eleitoral, rela-
tivos a atos do Presidente da Repú-
blica, dos Ministros de Estado e dos
Tribunais Regionais; ou, ainda, o
Imbuís carpes, quando houver perigo
de se consumar a violência antes que
o juiz competente possa prover sobre
a impetração;

f) as reclamações relativas a obri-
gações impostas por lei aos partidos
políticos, quanto à• sua contabilidaus
e à apuração da origem dos seus re-
cursos;

9) as impugnações à apuração do
resultado geral, proclamação dos dei-.
,tas e expedição de diploma na elei-
ção de Presidente e Vice-Presidente
da República:

h) os pedidos de desaforamento dos
feitos a.% decididos nos Tribunais
Regionais dentro de 60 (eessenta)
dias da conclusão ao telator;

II — julgar os recursos interpostos
das decisões dos Tribunais Regionais
nos termos do art. • 276 inclusive os
que versarem matéria administrativa.

Parágrafo Único. As decisões do Tri-
bunal Superior são irrecorriveis,. sal-
vo nos casos do art. 281.

Art. 38 — Compete, ainda. Privati-
vamente. ao Tribunal Superior:
•I — elaborar o seu regimento In-

terno;
II — organizar a sua Secretaria e

a COrregedoria Geral, propondo ao
Congresso Nacional a criação ou ex-
tinção dos cargos administrativos e a
fixação dos respectivos verichoentos,
provendo-os na forma da lei:

III — conceder aos setes membros
licença e férias, assim pomo afasta-
mento do sexercido dos cargos efeti-
vos;

IV — aprovar o afastamento do
exercício dos cargos efetivos dos jui-
zes dos Tribunais Regional* Eleito-
rais;

V — propor a criação de Tribunal
Regional na sede de qualquer dos Ter-
ritórios;

VI — propor ao Poder Legislativo
o aumento do número dos juízes de
qualquer Tribunal Eleitoral, indican-
do a -forma desse aumento;

VII — fixar as datas para as elei-
ções de Presidente e Vice-Presidente
da República., senadores e deputados
federais, quando não o tiverem sido
por lei;

vm — aprovar a divisão dos Esta-
dos em zonas eleitorais ou a criação
de novas zonas:

IX — expedir as instruções que jul-
gar convenientes à execução deste
Código;

X — fixar, a diária do Corregeior
Gerai, dos Corregedores Regionais e
auxiliares em diligencia fora da
sede:

XI — enviar ao Presidente da Re-
pública a lista triplice organizada pe-
los Tribunais de Justiça nos termos
do art. Z;	 • •

XII — responder. slibre matéria elei-
toral, ás consultas que lhe forem fei-
tas em tese por autoridede com -juris-
dição federal ou órgão nacional de
partido politico;

XIII autorizar a contagem doe
trotai peles mesas receptoras nos Es-
tados em que essa providencia tõr so-
licitada pelo Tribunal Regional res-
pectivo;	 *

XIV — requisitar a terça federal
necessária ao cumprimento da lei e
das sua?: p:(5prias decisões, ou das de-
cisões dos Tribunais Regionais .gue o
solicitarem;

XV — organizár e divulgar a
Súrriitat de .sua jurisprudência;

XVI —..requisitar funcionsfoi... ria
União e do Distrite Federal quando o
exigir' o acúmulo ocasional do sersiço
de sua Secretaria;

XVII — publicar, um boletim elei-
toral;	 •

XVIII — tomar quaisquer outras
providências que julgar convenientes
à execução da legislação eleitoral. •

Art. 24. Compete ao Procurador
Geral, como Chefe do Ministério Pú-
blico Eleitoral:

— assistir Is sessões do Tribunal
Superior a tomar parte nas dis-
cussões;

II — exercer a ação pública e pro-
movê-la até final, em tacos os feitos
de competência originária do Treu.
nal;	 o •

TU — oficiar em todos os recursos
encaminhados ao '&4, nal; •
•IV — manifestar-se, por escrito ou

oralmente, e talos os assuntas suo-
metidos à deliberação do Tribunal,
quando solicitada sua audiencia por
qualquer dos juizes, ou por iniciativa
sua, :a entender necessário;

V' — defender a jurisdição do Tri-
bunal;

VI — representar ao Tribuna) so
bre a fiel observância ias leis eleito
raia, especialmente quanto a sua apli
cação uniforme do todo o Pais:,

VII — requisitar altercadas, certi
deu e esclarecimentos necessários eo
desempenho de suas atribuições;

VIII — expedir instruções ata ór-
gãos do Ministério Público junto aos
Tribunais Regionais:.

IX — acompanhar,' quando sone-
Lado, o Corregedor Geral, pessoal-
mente ou por intermedio de Orocura-
dor que designe: nas diligências a se-
rem realizadas_

TITULO n
Dos Triburiais Regionais

Art... 23. Os Tribunais Regionais
compor-se-ão:	 -
• I — mediante eleição em escrutam°
secreto:

,a) de três juiees escolhidos pdo
Tribunal de Justiça dentre os seus
membros;

b) de dois juizes escolhidos pelo
Tribunal de Justiça dentre os juizes
de direito;	 .

II — por nomeação cio Presidente
da República de dois dentre seis ci-
dadãos de notável -saber jurídico e
reputação ilibada, que não sejam in-
compatíveis por lei, indicddos pelo
Tribunal de Justiça.

19 A lista triplice organizada
pelo Tribunal de Justiça será enviada
ao Tribunal Superior .Eleitoral.

I 29 A lista não poderá conter nome
de magistrado aposentado há menos
de cinco anos.

1 39 Recebidas as indicações • o Tri-
bunal Superior divulgará a lista atra-
vés de edital, podendo os partidos, no
prazo de cinco dias, impugná-la com
fundamento em incompatibilidade.

• 49 Se a impugnação for Julgada
procedente quanto a qualquer dos in-
dicados, a lista será devolvida ao Tri-
bunal de origem para 'complementa-'
.ção.	 •

5 39 Não havendo impugnação. Ou
desprezada esta, o Tribunal Superior
encaminhará a lista go Foder
Executivo para a nomeação.

69 A nomeação pelo Presidente da
República de juizes da categoria de
juristas deverá ser feita dentro , dos
30 dias do recebimento da lista.

1 19 Respeitado o direito de recusa,
previamente manifestado, *considerar-
se-à ~adumo o juta a Qin*, de-

corrida o prazo do parágrafo anterior,
não se der substituído, desde que o
seu nome conste da lista tríplice.

89 Não podem fazer parte do Tri-
bunal Regional pessoas que tenham
entre si parentesco, ainda que por afi-
nidade; até o 49 grau, seja o vinculo
legitimo ou ilegitimo, excluindo-se
neste caso a que tiver sido escolhlaa
por último.

li 99 A nomeação de que trata o
n9 II deste artigo mio podera recair
em cidadão que tenha oualquer das
Incompatibilidades mencionadas no
árt. 16, 1 49.

Art. 26. O Presidente e o V ice-
Presidente do Tribunal Regional e-
rão eleitos por este dentro os Ws
desembargadores do Tribunal de
Justiça; o terceiro desembargam'
será o Corregedor Regional da Justiça
Eleitoral.

5 19 As atribuições, do Corregedor
Regional serão fixadas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e, em carater su-
pletivo ou complementar, peio Tri-
bunal Regionai Eleitoral perante o
qual servir.

1 29 No desempenho de ellP! etre-
beições o Corregedor Regional se lo-
comoverá para as, zonas eleitorais nos
seguintes casos:

I — por determinaçãn do Tribunal
Superior Eleitoral ou do Tribunal
Regional Eleitoral;

II — a pedido dos juizes eleitorais;
III — a requerimento de Partido,

deferido pelo Tribunal Regional:
IV — sempre que entender rima-

sario.
Art. 27. Servirá como Procurador

Regional junto a cada Tribunal Re-
gional Eleitoral o Procurador da Re-
pública .no respectivo Estado e, onde'
houver mais de um, aquele que fôr
designado pela Procurador Gerai da
República.

I 19 No Distrito Federai, serao as
funções de Procurador Regional Elei-
toral exercidas pelo Orocurador Geral
da 'Justiça do. Distrito Federai.

29 Substituira o Procurador Re-
gional, em suas faltas ou impedimen-
tos, o seu substituto legai.

5 39 Compete aos Procuradores Re-
gionais exercer, perante 03 Tribunais
junto aos quais servirem, 03 atribui-
ções cio Procurador Gerai.

49 Mediante previa autorização do
Procurador Gerei. podendo • os 'Pro-
curadores Regionais requisitar, paln
auxilia-los nas suas :unções, membros
do Ministério Público local, Mie ten-
do estes, porem, emento nas sessões
do Tribunal. •

Art. 28. Os 'tribunais Regionais de4
liberam por maioria de votos, em era-
são pública, com a presença da maio-
ria de seus membros.

19 No caso de impedimento e nen
existindo quorum, será o membro do
Tribunal substitaido por outro dl
mesma categoria, designado na forma
prevista na Constituição.

• 29 Perante o Tribunal Regional, e
Coai recurso voluntário para o Tribu-
nal Superior Aubtlquer interessado po-
derá argüir a suspeição dos seus
membros, do Procurador Regional, Ou
de funcionários da sua Secretaria,
assim como dos juizes e sscrivrtea
eleitorais, nos casos previstas na lei
processual civil e por motivo de par-
cialidade ~atida, mediante o pro-
cesso previsto em regimento.

Art. 29. Compete aos Tribunais
Regionais: .

I — processar. e julgar originaria-
mente:

a) o registro e o cancelamento- do
registro dos diretorias estaduais e
municipais de partidos noliticos, bem
como de candidatos a Governador,
Vice-Ouverliadeees. e membro do
Congresso Nacional e das Assembleias
Legislativas;	 •	 •

b) os cernidos de jurisdição entre
juizes eleitorais do respectivo Estado;

c) a suspeição ou impedimentos aos
seus membros. ao Procurador Regio-
nal e aos funcionados da sua Seere-
unia assim mine 1104 julaett e ascrt-
vial eleitorales
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i1	 4) os alínea • eleitorais • eoinetidoe

t......- pelos juizes eleitorais;	 •	 • ' .
e) o gabais 'Corria ou Mandado de

segurança, em meterá eleitoral, cen-
tra ato de maioridades que respondem
Perante os Tribunale de Justiça!per
crime • de nsponsabilidtide-é,- em grau

* de recurso, os .denegados ou concedi-
dos pelai juizes eleitorais; ott,. ainda,
o kabeas corpo, querido houver pe-
gigo de Se consumar a violencie eco-
em que 'o juiz competente possa pra-•

h_	 yer sObre a impetração; ' . ** - , '....:
mu"- - e) as reclamações, relativas á °bit-

'ages impostas por lei aos partidos
politicos, quanto* a sua . contabilidade
• a apuração da . .origem ., dos seus .rem

P) os Pedidos de ~ia/orá-Mento doi
feitos não decididos pelos -juizes' dei-
tareis em 60 'sessenta), dias dá sue
conclusão pare julgamento, sem: pre-
juízo dás sanções aplicadas pele ex-
cesso de etazos"
• G .- julgar • os recursos : Inter-
postos:

a) dos atos *e das' decisões prefee:
oas pelo‘juizei e juntas *eleitorais,.

O) das decisões. cios juizes eleito-
rais, que concederem • ou denegarem

, habeas connts ou • mandado de seio!
_s._ rauça. •	 .. • •	 , ..•	 • •••

Parágrafo único; -"Ai ..4451esis 	 .•-des
• Tribunejs Regionais*. silo irrecorriveis,

salvo nos • casos do art. • 276: '-• •
Art. ao. Compete,: tiiiiilli, . privativa-

mente,m ente, adi Tilbúnais Regionais:"
i - elaborar o seu regimento in-•

terno; .
II- organizar : a. sue Secretaria e

a Corregedorie, Regional, • proveu-
do-lhes os, cargos na forma da id; e
propor ao • Congresso Nacional, por in-

- • -termédie do Tribuna& Superior a cria
• dto ou supressão de cargos* e a fixa-

p	 ção dos respectivos vencimentos;
III - conceaer aos seus membros

• aos juizes eleitorais" licença e ferias,
assim como afastamento do **xereteie

n -•

	

	 dos cargos efetivos, submetendo,•gean•
to àqueles, a decisão fc aprovação do
Tribunal Superior Eleitoral:* • 	 •

IV -- fixar a lata das eleições de
Governador e Vice-Governador,..depa-

t,adtxo estaduais, •oreteitos, • viceprefee-
* tos, vereadores e Juizes de pae quan-

do não determinada 'por disposição
tonstitucionai ou legal; - . •	 • .

V - constituir 'as Juntai denteais
e deiegoar a respectiva' sede e * *Jutsffi-dição; . •

VI - inditiai . ao 'i ribunal Suissin'or
as zonas eleitorais ou *seções .. em que
a contagem doe votos deva. ser feita
pela mesa receptora;	 •• ...

VII --;. .-apurar, com os resuitad
parciais enviados pelas juntas eleito-
rais, os resultados finais das eleições
de Governador a Viee-Góvernador, de
membros ao Congracei, Sedela/ e ex-

os respectivas diplomas, remem
do, dentro dó' prazo de 10 ideai

dias após a • diplomaelto. ais Tribuna,
Superior, cópia das atas de seus. tra-
balhos; . .

VIII - :responder, ; atine ' matéria
eleitoral, as Uni:ditas que ihe forem
feitas, em tese.- por aetoriciade públi-
ca ou partido. político;	 . • .

IX - dividir a respectiva Circuns-
crição em tonas: eleitorais, • 811bMeten-;
do essa divizaw-misiin corno a crise:11e
de novas .Zonas, e, aprovação dó Til-

. bunal • Superior;

í.

..	 .•	 .	 .-.
X- aprovar as dedgneçie • dg Oiti-.

t

	

	 isio de 'Justiça que deva responder peia
escrivania, eleitoral *durante o* mento;
• X1 - nomear preparadores, única-

,_. Mento dentre nomes indicados, pelas
:	 Lutei'amdéltotele, para ausillarein o

to eleitoral; .. • • •
Xl1 - requisitar a Orça necessiari•a

ao cumprimento de. suas' decisões' i
solidtar ao Tribuilai Superior 'a. re-
quisição de Orça federal;	 •

XIII - autorizar,. no .Distrito Pede-
sal e nas capitais dos lestadoe, ao seu
"residente e,* no interior, soe juizes
eleitorais, is requisição de funcioná-

'	 federais,. estaduais ou municipais

rm
.

	

	 0, auxiliarem os escrivileil • elege-
is,, quando' o: exigir' O apithUlo *. ma-

.	 ai do serviço; •

..	 •	 ••.

XIV -4 nomear, 6a (sessenta) .diaa
antes da eleição,•em
anu/idade 'com pelo nienoe
dias de antecedência, os . Membros da$
mesas receptoras;. ,	„ -...•
- XV - instruir os inerabros das Me-
les receptoras . &libre as • Suas funções,

' XVI - providenclar-para'a solução
dás oecierencias que se --..erificareni
nas „meses receptoras:. • .

XVII:, tomar Mis as proddên-
Ciai *ai) Léu alcance pare evitar os atos
viciosas elas eleições;.	 •

XVIII - fornecer aos que não vo-
taram por motivo justificados e acis
não 'alistadas, por dispensados do alis-
tamento; um .certificado que os isen-
te. das sanções' legais; •	 - •
•XIX comunicar,' ate As 12 horas
do .dia Seguinte à realização da elei-
ção,* ao . :Tribunal Regional e aos de-
legados: de ,partidos credenciadas, o
número dá eleitores que otarem em
cada' uma das .seções da ama Sob SIM
jurisdição, beM'como. o . totai de vo-
tantes da zona.: •	 •	 • •

..•	 •	 Itfyl.0	 ;'	 • • • "
• Deis Juntai' Éreitordis 	 • '"
Ari. .36. Osempér-se-Ao ai piães

eleitótals de .uaa Xis de. direito,. que
será ierxesidente, e .de 2 . -(dois) ott 4
(quatro) cidadãos de notória kir/nel-

e ' 19 Ó; meiíribros: jimías eleito-
rais serão nomeados 80 (sessenta)
dias antes da eleição, depois de apro-
vação do Tribunal Regional, pelo pre-
sidente deste, a quem cumpre tarribera
designar-lhes a seda-.
	

-. •
• 1.29 Ate 10 (dei) dite antes-da
meação os nomes dás pessedi
dae para compor as Juntas serão Pu-
blicados* no' órgão oficial do Estado
podendo qualquer .partido, na -prazo
de 3 (Cês) dial,. em • petição funda-•
dentada,..linpugnat á Indicações. •
.1 39' Não podem Ser amimados meta-

broa das Juntes; escrutinadores , ou
auxiliares: •	 -. •. •

I., . ai candidatos e seus : parentes,
ainda ,que • por afinidade, até o se-
ginido ; grau, inelesivii„ e bem *assim e
cônjuge t
. - os Membroa:" de • diretõkkei

partidos -pOliticos devidamente regis-
trados lecujos nomes tenham sido . efl-
Malmente publicados;

XII n-• as: autoridades • e atentes po-
liciais; tiem como oà.tunciónários • no
desempenho, de Cargos. de *eonfiança do
Executáro; '	 .•	 •	 ** ; •

TV - os que pertencerem ' aci • servi-
ço eleitoral: r .	•	 • . •

Art. 37. Medi° 'ser • orge.nidadaa
tentei Justas quentes perndtir
Mero . de juizes de direito, que gozem
das garantias .do art. 93 da Consti-
tuição.. inesirea • que .• não: sejam juizes
eleitorais .. • „ • • • •
. Parágrafo único... Nas zonas pin mie
houver de ser organizada mais .de
uma • Jurite, ou quando estiver "alto
o cargo de juiz eleitoral ou • estiver
Ste pedido; o , presidente do • Trihu-
nal °nal., Com a aprovado .dAste,
designará ideie de direito dá Mama
ou, de outras domerimit. Cara: presidi-
rem ias luntae eleitorais.

Art. 38..'AO Presi 4ente'.00 Junta e
facultados ninneer.. dentrieeklidãote de
notória - Idoneidade mcrutinadorm e
auxiliares .ezu número capes .de aten-
der 9,boa marcha dos.' trabalhos., •

.1.19* E' :obrigateria essa nomeado
sempre que houver . mais de *dez ur-
nas a apurar. •	 •	 -

I 99 Na • hipótese . do desdobramen-
to da Junta em tantas. o resitieetive
presidenta nomeara ' um • eserutinador
pare servir Maiô. Secretário em *cada

. 39 Além dos secretários e que ;se
refere o* pedindo anterior, ser s de-
signado-pelo presidente da '.Junta
esenitinader ... para: . secretário-geral
competindo-lhe:	 • ,	 •

• V- lavrar; is atas;	 • -;•'
•• tr — • tomar por térrtio ou protoco-
lar os ferursoz,- neles funcionando
pi0 escrivão;	 •	 •	 •

do

•• XIV . -. requisitar funcionários da
Uniãe e, ainda, no Distrito Federai e
em cada Estado ou Tertitótio, funcio-
nários dos respectivas quadros admi-
nistrativos; no caso de acúmulo oca-
sional de serviço de suai Secretarias;

XV aplicar os penas . disciplinares
de..adverteamia e ,de Suspensão ate 30
(trinta) dias aos juizes eleitorais; - •

X171.'-'-• cumprir e fazer cumprir as
decisões e instruções do* Tribunal EM-
Oerler ;

*.	
• . •	 /. • ••XVII determinar, em caso deur.-

fenda. providencias para* a execução
da lei na respectiva circunscrição:,

XVIII -. organizar o fichado dos
eleitores dó Estado. •• ** • 	 •	 •.	 •	 ••••
• Art. 31. Faltando num Território o

Tribunal Regional: ficará a respectiva
circunscrição eleitoral sob • a jurisdi-
ção do •Tribunal Regional que O TO*
bunal Superior. designar. . • .,

• T/Tin.° rir	 . • ...
Dós juizes eleitorais-•

	

.	 •

Art. 92, . Cabóa jurisdição de cada
uma das zonas eleitorais .a um juiz d
direito em efetivo exercido e, na falta
deste, ao. seu 'substituto legal que goze
das prerrogativas do art. 95 da Cons-
tituição.	 • *.	 • •	 •	 :
•Parágrafo titica. Onde houver mala

de. uma 'rara Tribunal Regional de-
signara aquela ou aqueue, 0 que In-.
cumbe o serviço eleitoral.
. Art. 33.. Nas zonas eleitorais onde
houver mais' de uma eérventia de jus,
Liça, o .juiz indicará ao Tribunal Re-
gional a que deve ter . o anexo da es-,
crivarde eleitoral pelo prazo de dois
arme.	 •. •

19 .. Não poderá Servir como escri-
vão eleitoral; sob pena de demissão,

Inembro de diretório de .partido po-
lítico,. nem o candidato a cargo eleti-
vo, seu cedjuge • e. patente °onze:Mi-
ne° ou, afim até o segundo ,grau..

29 . • O escilvão eleitoral, em suas
licitas e impedimentos, será Substituí-
do na forma prevista pela *lei* de or-
gailizeeão.jediciatia local. •

Art: 34. OS juizes 'despachaão to-
dos os dias na sede da sua zona dei,:

. Art. 35. Compete aos Ideei:. • •
• I - cumprir ,e fazer cumprir às de-
Cisões e determinaçOes do ,Tribunal
Superior e do Regional;' ..*• •

II -, processar, e julgar:ois crimes
eleitorais e os comuns que lhe ferem
conexos,, ressalvada a -competência
Originaria do .Tribunal Superior e dós
Tribunais * Redondel -• **'• •	 .. • •• II/ decidir hebeto .corpus e man-
dado de segurança, eis niatéria elei-
toral, desde 'que . essa competência
não esteja utribilida privativtunente 4
instancia superior. - • ••• • 	 .

IV fazer as 4.dgênclas que 'julgar
necessárias á ordem e presteza do ser-
viço eleitoral; 	 •	 •
• 17 - tomar conhecimento das rede-
s:ilações que lhe totem feitas. verbal-
mente' ou por escrito. reduzindo-as a
ternio. • e • determinando	 prol:idéiam
elas•que eadacaso exigir:, •	 •
• VI- - *indicar, spara aprovado
Tribunal Regionat a serVentia * de Aí-li-
tiga que deve ter o anexo -da eserisa-
nia eleitoral:	 .

representar Mexe a necestd-
Ode de IMMeação ;dos preparadores
para .auxiliarem. o, alistamento'. elei-
toral, indicando . os :nomes dos, MC:-
ditar que' devem:Ser nomeados;. •
•VIII 'dirigir os processos . eleito--

Mie e determinar' . a inscrição* e a ex.'
clusao de eleitores* • ..•

- expedir titules • eleitorais e
conceder transferência de eleger: . ..

dividir is • zona em .seções
• •	 •

XI - mandar organizar, em Orada
alfabetam, relação doe 'eleitores de Ca-
da 'seção, para remessa ic mesa recep-
tora, juntamente min a I• asta 4116 O-
lhas individuais de sotação;

.
' •

• XIII' - ()Menet o registro e Cassa-
ção do - registro dos candidatos aos
cargos eletiv.os 'municipais e comuni-
cá-los ao TribungeRegioriai;
jan	 ate:60 •Oieseenta)

dias sentes das * eleiçõeT p !Ceais • dap
ell0e(); , .• •

•	 *.' s '	 "" • •	 • •

•

III .1-• ,totalizar os votos apurados.
O. Até 38 Minta) dias an-

tes da . deka° o presidente de Junta
comunicará. ao Presidente do Tribo- ..
nal Regional as nomeações que .bou- •
ver feito a. &volteira, a efflulloski0
órgão por, edital, publicado ou afixado,
podendo seus/quer. partido ..oferecei •
impugnação "motivada no prazo . de. 3 •
•(três) dias.. 	 .

Art. 40. Compete. à Junta Eleito-
ral:
I - apurar, ao primo de 10 (deo

dias,* as CIMO% realizadas nas tionits
eleitorais sob a sua jurisdkao.

- resolver às iteptignaçfes e de- •
nua Incidentes- verificados durentd
os trabalhos da contagem e da apa-
ração;' •	 •	 • •

*III - .eXpedir . os boletins de ger . •
ração mencionados no art.' 179; •
• IV - expedir diplogisi aoi eleitos

para' cargos Municipais;
Parágrafo.' única. '-.Noi municipal, *.

Onde houver, mala de uma junta elei-
toral a expedição dos diplomas. será
feita pelo .que fôr presidida peio jul.,
eleitoral mais antigo, à qual as de-
mais enviarão Os documentos da dei- -

•• Art. 41. 'Nas zonas eleitorais .
que fôr autorizada a contagem previa,
dos vetos pelas mesas • receptoras:
compete à Junta- Eleitoral tornar as.
Providências mencionadas no art. 195;

• • Pana Teecruta
Do Alistamento

Tinto I .
,Da qualiricaSt e t.n6WW0

• "	 .	 .	 .	 .
•

• Art. ' 42. to Mista/tento se faz me-
diante it qualificação se inscrição do*
eleitor.	 •	 .
... Parágrafo' Único. Para o efeito de .
inscriçao, é doi/dell:o eleitoral o lu-
gar de residência ou moradia do re-
querente, e, verificado ter alLstare•
da mais de uma, Considerar ...se-á do.-

•qualquer delas.
Art. 43. o alistando apresentará

eni cartório oui Meai previamente de-
signado, • requerimento em . fórmula* -
que obedecera ao modelo aprovado
pelo Tribunal duperior. 	 '	 .

• .Art; 44: O •requerimentó,' ecompa-
abade, de 3 (três) retratos, será ias-

* cum	 . 
que 

nãotruidoentoscomq.umdo podsseewobstesses

*ridos Mediante justificação: .
- carteira de identidade expedi- -

datctertelaoil:.turjhodoseorztampedtstre; da Distrito

II -" certificado do quitação do 	 •
servico• rn1im: '
.• Dl -- • ceftsdao do idadeeXtraida e •

do Registro, •CIvII:	 •
• kV •••, ,tristrunieuto público do una/

se infira.. Por direito ter o requerente
' idade superar, a.. dezoito anos e do,
quat conste. tainnein. • os deitais ele-
mentos necezsarlos à sua qualifica-
.01Áni • •	 •
• V* - documento..do qual. se ultira a . •
nacionandact_i bra.seeird originaria ou
adquirida. eu • pagtieeente; •
• Paraerate eriço, dera detouvido .0
requerimeri t.n. qkre re.o • contentta os*
dados- seer:se:Av:rã do modelo °Amei.
na mesma orlem. e em caracteres
ineguivoccs. ,	 • •	 •	 • •• •

Art. 4e •	.eserivao cs. nincionado
ou O preparauca s tseebeild0 a fórmula
e. documentas edermitera.•gue o elle-
tendo date e assine .e, peticai • é em
isto continue atestara terem . eido a •
data e a assinatura lançados ea. sua •
presença;, em seguida, s-tomará a assi-
natura do* *requerente na 4 falhe In- •
divldual de vetusto" e nas duas vias
de titulo eleitoral bando recibe • da,
peito:: e cio documento 	 .	 •

*0 O requerimento steer submeti- •
do ao despacho . do juiz nas .48 (qua-
renta e oitos noras- seguinte.	 • •

29 Poderá o juiz se. ..ive.. /envida •
quanto a identidade dó reeuerente ou •
sobre qualquer outro requisito Para a
alistamento., converter o julgamento
em diligência para sue o alistando ed-.....

W.



'alterações correspondentes, devida- 1 querimento de segunda via, fará pu-
blicar, pelo prazo de 5 (cinco) dias,
pela imprensa, onde houver, ou por
editais, a noticia do extravio ou per-
da e do requerimento de segunda via,
deferindo o pedido, findo êste prazo,
se não houver impugnação.

Art. 53. Se o eleitor estiver fora
do seu domicílio eleitoral poderá re-
querer a segunda via ao juiz da rona
em que se encontrar, esclarecendo se
vai recebê-la na sua zona Ou na em
que requereu.

§ 19 O requerimento, acompanhado
de uni nôvo titulo assinado pelo elei-
tor na presença do escrivão cu de
funcionário designado e de uma foto-
grafia, será encamineado ao juiz da
zona do eleitor.
na§ tn2r9mAan pterse vdi set a p nr o0c eassr tairg o o a npteedriidoor:

O Juiz determinará que se confira a
assinatura constante do nôvo título
com a da- fõlha individual de lota-
ção ou do requerimento de inscrição.

§ 39 Deferido o pedido, o titulo será
enviado ao juiz da Zona que remeteu
o requerimento, caso o eleitor haja so-
licitado essa providência, ou ficará
em cartório aguardando que o intee
ressado o procure.

§ 49 O pedido de segunda-via for-
mulado nos tôrmos dêste artigo só
poderá ser recebido até 60 (sessenta)
dias antes do pleito.

Art. 54. O requerimento de segun-
da-via,' em qualquer das hipóteses,
deverá ser assinado sôbre selos fe-
derais, correspondentes a 2% (dois
por cento) do salário-minimo da zona
eleitoral de inscrição.
- Parágrafo único. Semente será ex-
pedida segunda-via ao eleitor que es-
tiver quite com a Justiça ,Eleitoral,
exigindo-se, para o que foi multado e
ainda não liquidou a divida, o prévio
pagamento, através de selo federal
inutilizado nos autos..

• ceetruto
Da transferência

Art. 55. Em caso de mudança de
domicílio, cabe ao eleitor requerer ao
juiz do novo domicílio sua transferên-
cia, Juntando o titulo anterior.

I 19 A transferência só será admi-
tida /satisfeitas as seguintes exigên-
cias:

I — entrada do requerimento no
cartório eleitoral do novo domicílio
até 100 (cem) dias antes da data
da eleição.

II — transcorrência de pelo menos
1 (um) ano da inscrição primitiva;

— residência minium de 3 (três)
meses no letivo domicilio, atestada
pela autoridade policial ou provada
por outros meios convincentes.

1 29 O disposto nos n95 I e II, do
parágrafo anterior, não se aplica
quando se tratar de transferência de
titulo eleitoral de servidor público ci-
vil, militar, autárquico, ou de mem-
bro de sua família, por motivo de
remoção.

Art. 56. No caso de perda ou ex-
travio do titulo anterior declarado es-
se fato na petição de transferência, o
juiz do nôvo domicilio, como ato pre.
liminar, requisitará, por telegrama. a
confirmação do alegado à Zona Ele!.
tarai onde o requerente se achava ¡res-
crito.

19 O Juiz do antigo domicilio, no
prazo de 5 (cinco) dias, responderá
por oficio ou telegrama, esclarecendo
se o interessado é realmente eleitor,
se a inscrição está em vigor, e, ainda,
qual o número e a data da inscrição
respectiva.

29 -A informação mencionada no
parágrafo anterior, suprirá a falta de
título extrzdado, ou perdido, para o
efeito da transferência,' devendo fa-
zer parte integrante do processo.

Art. 57. Os requerimentos de trans-
ferência de domicilio eleitoral serão
publicados, até o prazo máximo de 10
(dez) dias de sua entrada em cartó-
rio, pela imprensa, onde houver, ou
por editais.
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clareça ou complete a prova ou, se
f Or necessário, compareça pessoal-
mente à sua presença.

1 39 Se se tratar de qualquer omis-
são ou irregularidade rine possa ser
sanada, fixará o juiz para isso prazo
razoável.

49 Deferido o pedido, no prazo dc
cinca dias, • o utuio e, o documento
que instruiu o pedido serão entregues
pelo juiz, escrivão, funcionário desig-
nado Ou preparador. A entrega far-
se-a. ao próprio eleitor, mecliante re
ceio, ou a - quem o eleitor autorizar
por escrito o recebimento, canceian-
do-se o titulo cuja assinatura não fôr
identica à do requerimento de inscri-
ção e à cio recibo. O recibo será ane-
xado ao processo eleitoral.

59 A restitulçao de qualquer do-
eureento não poderá ser feita antes
de deppacnaoo o peTdo e aliSt alln-
to pelo juiz eleitoral.

á 69 Quinzenalmente o juiz eleito-
ral fará publicar pela imprensa, on-
de houver, ou por editais, a lista dos
pedidos de inscrição, mencionando os
deferidos, os indeferidos e os conver-
tidos em diligência, contando-se des-
sa publicação o urazo para os recur-
sos a que se refere o parágrafo se-
guinte.

§ 79 Do despaclic que indeferia o
requerimento de Lusarição caberá te-

• curso interposto pelo alistando e do
que o deferir pooera recorrer quat-
quer delegado ee stido.

I 89 Os recursos referidos no pará-
grafo anterior ecrã° juirre dos pelo
Tribuna/ Regionni Eleitoral dentro de

(cinco) dias
tr, Findo esse prazo, sem que o

anstendo se manaeste, ou loeu que
seja. desprovido e recurso era instan-
cia superior, o juiz 'inutilizará a 16-
lua . individual de votação assinada
pelo requerente, a qual ficará. fazendo
parte Integrante do processo e não
poderá, em qualquer tempo, ser subs-
tituída, nem dele retirada, sob pena
de incorrer o responsável nas sanções
previstas no art. 293.

§ 10. No caso de indeferimento do
pedido, o Cartório devolverá ao re-
querente, mediante recibo, as fotogra-
fias e o documento com que houver
instruido o seu requerimento.

§'li. O título eleitoral e a fôlha
Individual de votação, sob pena r de
suspensão disciplinar, até 30 (trinta)
dias, Umente serão assinados pelo
juiz depois de preenchidos pelo car-
tório e de deferido o pedido.

Art. 46. As folhas individuais de
votação e os titulos serão conleccio-
nados de [tarado com o modelo apro-
vado pelo Tribunal Superior Eleito-
ral.

I 19 Da telha individual ae. votação
e do titulo eleitoral constará a Indi-
cação da seção em que o eleitor tiver
sido ~eito a qual sera lace Iluda
dentro do distrito judiciado u ad-
ministrativo cie sua restam-tela e o
mais preme:no dela, consideradoe
distancia e os meios de -transporte,

§ 29 As Malas individuaa de veta-
çfus serão conservadas em pastas,
uma para cada seção eleitoral; ae-
metidas, poe rca,slao das eleições,
meu receptaras, serão per . estas en-
caminharias com a urna e os demais
documentos aa eleição às Tunta,s
torais, que as devolverão, findos os
trabalhos da apuração, ao respectivo
cartório, onde ficarão guardadas,

§ 39 O eleitor ficará vinculado per-
manentemente à seção eleitoral in-
dicada tio seu titulo, salvo:

1 — se se transferir de zona ou
Municf pio, hipótese em que deverá
rereer transferência •,

— se, até 100 (cem) dias antes
da eleição, provar, perante o Juiz
Eleitoral, que mudou de residência
dentro do mesmo IVIunIciplo, de une
distrito para outro ou peia lugar
muito distante da seção em que se
acha inscrito, caso em que serão fei-
ta" na telha de votação • no titulo
ehedloral, para esse fira exibido, ai
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mente autenticadas pela autoridade
judiciária.

§ 49 o titulo eleitoral servirá de
prova . de que o eleitor está inscrito
na seção em que deve votar. E, uma
vez datado e assinado pelo presiden-
te da mesa receptora, servirá também
de prova de haver o e'eitor votado. .

Art. 47. As certidões- de nascimento
ou casamento, camelo destinadas ao
alistamento eleitoral, serão fornecidas
gratuitamente, segundo a ardem dos
pedidos apresentados em cartório pe-
los alistandos ou de,e.gados de par-
tido.

Art. 48. O empregado mediante
comunicaçáo com- 48 (quarenta_e oi-
to) horas de antecedência, poderá
deixar de comparecer ao serviço, sem
prejuizo do salário e por tempt)
excedente a 2 (dois) dias, para o fim
de se alistar eleitor ou requerer trens-
terencia,.

Art. 49. Os cegos alfabetizados
pelo sistema oBrailled, que reunirem
as demais condições de alistamento,
podem qualificar-se mediante o pre-
enchimento da fórmula impressa e a
aposição do nome com as letras do
referido alfabeto.	 -

§ 19 De forma idêntica serão assi-
nadas a fôlha individual de votação
e as vias do titulo.

§ 29 Esses atos serão feitos na pre-
sença também de funcionários da es-
tabelecimento especializado de ampa-
ro e proteção de cegos, conhecedor do
sistema "Braille", que subscreverá,
com o Escrivão ou funcionário desig-
nado, a seguinte declaração a ser lan-
çada no modelo de requerimento:
"Atestamos que a presente fórmula
bem como a fôlha individual de vota-
ção e vias do titulo foram subscritas
pelo próprio, em nossa presença".

Art. 50. O juiz eleitoral providen-
ciará 'para que se proceda ao alista-
mento nas próprias sedes dos esta-
belecimentos de proteção aos cegos,
marcando prèviamente, dia e hora
para tal fim, podendo se inscrever
na zona eleitoral correspondente to-
dos os cegos do município.

§ 19 Os eleitores inscritos em tais
condições deverão ser localizados em
uma mesma seção da respectiva zona.

§ 29 Se no alistamento realizado
pela _forma prevista nos artigos an-
teriores,, o número de eleitores não
alcançar o mínimo exigido, este se
completará com a inclusão de outros
ainda que não sejam cegos.

Art. 51. Nos estabelecimentos de
internação coletiva de hansenianos
sômente poderão ser alistados como
eleitores do município os doentes que,
antes do internamento, residiam no
território do município.

19 O internado que ljá era eleitor
na sua zona de residência continua-
rá inscrito nessa zona.

§ 29 Se a zona de origem do inter-
nado fôr ,do próprio Estado em que
estiver localizado o Sanatório, o elei-
tor votará nas eleições de âmbito na-
cional e estadual; se de outro Es-
tado, apenas nas eleições de âmbito
nacional, feita, em qualquer caso, a
devida comunicação ao juiz da zona
de origem.

§ 39 Se o internado não estava alis-
tado na sua zona de residência, o re-
querimento feito no Sanatório será
enviado, por intermédio do Juiz elei-
toral, ao juízo da zona, de origem, que,
após processá-lo, rerheterá o titulo
para ser entregue ao .eleitor..

CAPÍTULO
-Da segunda ria

Art. 52. No caso de perda ou extra-
vio de seu título, requererá o eleitor
ao juiz do seu domicilio eleitoral, até
10 (dez) dias antes da eleição, que
lhe expeça segunda via.

§ 19 O pedido de segunda via será
apresentado em cartório, pessoalmen-
te, pelo eleitor, instruido o requeri-
mento, no caso de inutilização ou di-
laceração, com a primeira via do ti-
tulo.

§ 20 No oaeo de perda ou extravio
do titulo, o Juiz, após receber O re-
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§ 19 Transcorrido o prazo acima
mencionado, será publicado pela inew
ma forma anterior, durante 5 (cinco),
dias, o despacho do juiz eleitoral ne-
gando ou deferindo o pedido.

§ 29 Poderá recorrer para o Tribu-
nal Regional Eleitoral, no prazo de 1
(três) dias, o eleitor que pediu a
transferência, sendo-lhe a mesma ne-
gada, ou qualquer delegado de parti-
do, quando o pedido fôr deferido.

§ 39 Dentro de 5 (cinco) dias, o
Tribunal Regional Eleitoral decidira
do recurso interposto nos termos do'
parágrafo anterior.

49 Só será expedido o nôvo titulo
decorridos os prazos previstos neste ar-
tigo e respectivos parágrafos.

Art. 58. Expedido o Uive titulo O
Juiz_ comunicará a tailn3ferencla ao
Tribunal Regional competente, no pra-
zo de 10 (dez) dias, enviando-lhe o
título eleitoral, se houver, ou do-
cumento a que se refere o § 19 do
artigo 58.

§ 19 Na mesma data comunicará ao
juiz da zona de origem a concessão
da transferência e requisitará a •"Ió-
lha individual de votação".

§ 29 Na nova (Olha individual de
votação ficará consignado, na coluna
destinada a "anotações", que a ins-
crição foi obtida por transferência, e,
de acórdo com os elementos constan-
tes do título primitivo, qual o últi-
mo pleito em que o eleitor transfe-
rido votou. Essa anotação constará,
também, de-seu titulo, -

§ 39 ee processo de transferência só
será arquivado após o recebimento da
fólha individual de votação da Zona
de origem, que dêle ficará constando,
devidamente inutilizada, mediante
aposição de carimbo a tinta ver-
melha.

49 No caso de transferência de
município ou distrito dentro da mes-
ma zona, deferido e, pedido, o juiz de-
terminará a transpos:cão da fôlha In-
dividual de votação para a pasta cor-
respondente ao nevo domicílio, a ano-
tação de mudança no titulo eleitoral
e comunicará ao Tribunal Regional
para a necessária averbação na ficha
do eleitor,

Art. 59. Na Zona de 'origem, re-
cebida do juiz do letivo domicílio a
comunicação de transferência, o juiz
tomará as seguintes providências:

I — determinará o cancelamento
da inscrição do transferido e a re-
messa dentro de três dias, da Mus
Individual de votação ao juiz regulei-
tante;

II — ordenará a retirada do fichá-
rio da segunda parte do titulo;

III — comunicará o cancelamento
ao Tribunal Regional a que estiver
subordinado, que fará a devida ano-
tação na ficha de seus arquivos;

IV — se o eleitor havia !usinado
ficha de registro de partido, comuni-
cará ao juiz do retivo domicílio e, ain-
da, ao Tribunal Regional, se a trans-
ferência foi concedida para outro Es-
tado.

Art. 60, o eleitor transferido não
poderá votar no 'lavo domicilio elei-
toral em eleição suplementar à que
tiver sido realizada antes de sua
transferência.

Art. 61. Sbniente será toncedida
transferência ao eleitor que estiver
quite com a Justiça Eleitoral.

1 19 Se o requerente não instruir o
pedido de transferência com o titulo
anterior, o juiz do nóvo domicilio, ao
solicitar informação ao da zona de
origem, indagará se o eleitor está qui-
te com a Justiça Eleitoral, ou não o
estando, qual a importáncia da mul-
ta imposta e não paga.

1 29 Instruido o pedido com o titu-
lo, e verificado que o eleitor não to-
tou ene eleição anterior, o juiz do nô-
vo domicílio solicitará informaçõee
galre o valor da multa arbitrada na
zona de origem, salvo se o eleitor não



PARTE QUARTA

Das eleições
TÍTULOS

,	 Do Sistema Eleitoral
Art.' 62. O sufrágio o universal e

direto; o voto, obrigatório e secretiglaa
Art. 83. Na eleição de plesidente

e vice-presidente da República, go-
vernadores ee vice-governadores dos
Ertados, senadores federais e seus su-
plentes, deputado federal nos nerri-
tórios, prefeitos municipais e vice-
prefeitos e juizes de paz, prevalecera
o principio majoritário.

Art. 84. A eleição para a Camara
dos Deputados, Assembléias Legisla-
tivas e Câmaras Municipais, obedece-
rá ao principio da representação pro-
porcionai na forma desta lei. 	 —

Art. 85. A eleição para deputados.
federais, senadores e suplentes, pre-.
sidente e vice-presidente da Repúbli-
ca, governadores, vice-gevernadores e
deputados estaduais far-se-á, simul-
tãneamente, em todo o Pais.

Art, 86. Nas eleições presidenciais'
a circunscrição será o Pais; nas elel;
çfiesfederais e 'estaduais, o Estado;
e, nas' municipais, o respectivo mu-
nicipio.

_	 CAPITULO I

Do Registro- dos Candidatos
. Art. 87. Senieente podem concorres
As eleições candidatos registrados poz.
partidos.

Parágrafo único. Nenhum registre .
será admitido fora do periodo de
(seis) meses antes da- eleição.

Art. 88. Não é permitido ieglstro
de candidato embora Para cargos da:
ferentes, por mais de uma circtuis-
eriça° ou para mais de um cargo na
mesma circunscrição.	 -

Parágrafo único. Nas eleições rea-
lizadas pelo sistema proporcional c,
candidato devera ser filiado ao -par-
tido, na circunscrição em que concor-
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r	 _
quiser aguardar a resposta, hipótese
em que pagará o máximo previsto.

1 39 O pagamento da multa, em
qualquer das hipóteses dos parágra-
fos anteriores, s será comunicado ao
Juizo de origem para as necessárias
anotações. •

.	 ,cerrroto
Dos preparadores.

Art. 62. Os Tribunais Regionais
Cleitorais nomearão preparadores para
auxiliar o alistamento:

I — para as sedes das zonas eleito-
rats que estejam vagas;

II —_para as sedes das comarcas,
termos e raunicipior que não forem
sede de zona eleitoral;

— para as sedes dos distrito.
Judiciários ou municipais;

IV — para us povoados distentet
mais. de 12 (doze) quilómetros da sede
da zona eleitoral ou de dificil acesso
onde resida um minimo de 100 (cem n
pessoas em condições de se inscreve-
rem como eleitores. •

1 19 Os Preparatiores serao nomea-
dos por indicaçao co juiz eleiterai,
mesmo que a nomeação haja sido re-
querida por partido político.
• e O juiz eleitoral deverá incicar,
de prverencia aetoridades. judiciaelas
locias que gozem, pelo menos de ga-
rantia • de es tabiemaae mesmo no,
tempo determinado, e na sua falta,
pessoa idónea, entre as de melhoi
reputação e independência na loca-
lidade..

§ 39 _alto poderao servir como pre-
paradores:

J. — OS juizes de paz ou diSLitals
Ou ainda a' autoridade judiciária de
Eetado;

11‘ — os membros de diretOrio oe
tartido politica e os candidatos a car
gos eletivos, . bem como os seus côn-
juges e parentes consagilinees e afins,
até o 29 'grau, inclusive;

111 — as autoridades policiais e os
funcionários livremente demissiveis,

IV — os membros eletivos do Exe-
cutivo e cio Legislativo e os respecti-
vos substitutos ou suplentes.

§ 49 Qualquer partido poderá im-
pugnar perante o Tribunal Regional,
quanto á inexistência ou perda Ossos
requisitos a indicação do juiz.

Art. 133. Compete ao preparador:
I '— _auxiliar, em geral, o alista-

mento eleitoral, cumprindo as deter-
minações do juiz eleitoral da respec-
tiva zona,

fl — receber do eleitor a, fórmula
do requerimento e tomar-lhe a data
e assinatura; -

tIl a- atestar terem sido a data e
a assinatura lançadas na sua • pre-
sença;

IV — colher, na fõlha individual dé
votação e nas vias do titulo eleitoral,
a assinatura do alistando;

V — receber e examinar os do-
cumentes apresentados pelo alistando
para efeito de sua qualificação e
dar-lhe recibo; não podendo devolver
qualquer documento antes de, deferi-
do o pedido pelo juiz;

VI — autuar o pedido de inscrição
ou transferência com os documentos
que o instruirem e encaminhar os
autos ao juiz e leitoral, - para os devi-
dos fins, no prazo de 48 (quaienta- e
oito) noras, contados do recebimento
do peido:

VII — fazer a entrega cio titulo
eleitoral ao eleitor ou a quem lhe
apiesentar o recibo a que se refere
O art. 45a •

VM — encaminhar. devidaitente
Informadas, ao juiz eleitoral, dentro
de 24 (vinte 'e quatro) noras, as Im-
pugnações, representaçoee ou recla-
mações que lhe forem apresentadas e
também os requerimentos de qualquer
natureza, dirigieoe aquela autoridade
por eleitor ou delegado de. partido;

-IX — praticai todos os 'atos que as
Instruções para . o alistamento do
Tribunal Superior Eleitoral atribut,ern
ao escr ivão eleitoral.

Parágrafo único. O preparador per-
cebera a gratificação .correspondente

a _uma hora do salário-minimo local
por processo preparado, pagos. pelo
Tribunal Regional /eleitoral,' á vista
de relaçao visada, pe`e juiz, eleitoral
da respectiva zona. •

Art. 64. Qualquer ou dele-
gado de partido podera representar ao
Tribunal Regional. « Eleitoral, direta-
mente ou por intermédio do juiz elei-
toral da , zona, contra os atos do pre-
parador.
•§ 19 A representação, uma vez to-.

=cie por termos, se verbal, e autua-
da, será encaminhada ao Tribunal,
devidamente informada pelo. juiz
eleitoral, depois de ouvido o 'prepa-
rador.

1 29 'tratando ee de representação
encaanehada direi emente ac Trtou
nai, meterá este, se entenaer necessa-
rio, mandar ouvir e preparador e pe-
dir informações ao juiz eleitoral.

§ 39 JnIgada precedente a repee-
sentaçeo sera (. preparador devi°
logo les:ateido as suas "'unções, sem,
preinieo eia apureçaie ia 'esponsa ili
dade pe,ss -"rimes PIClIwitii que °ou-
Ver praacado de acôrdo min a legis-
lação vigentes

Art. eu Os preparadores só podem
exercer suas atrito nehes na sede da
localidade :Sara 9 qual tufaai desig-
nados, emalo-lhes, veaadc se a:como-
verem (sara !.unciOnat em outros pois-
os. a.nda que dertlic do terrtórie da
mesma localidade, ou receberem re-
querimentos de ' alistandos que não
reeidam no local:	 •

.	 ehêtrato
Dos delegados de .partido perante

o alistamento
Art. 66. E' licito aos partidos po-

litiCOS, por seus delegados:
I ••— acompanhar os processos de

Inscrição;
11 promover a exclusão le qual-

quer eleitor inscrito ilegalmente e as-
sumir • a defesa do eleitor cuja ex-
clusão esteja sendo promovida;

III — examinar, sem perturbação
do serviço e em presença dos servido-
res designados, os documentos rela-
tivos ao alistamento eleitoral, poden-
do deles tirar cópias em fotocópias.
• § 19 Perante o juízo eleitoral, cada
partido poderá nomear .3 (três) dele-
gados.

§ 29 Perante os preparadores, cada
partido poderá nomear até 2 (dois)
delegados, que • assistam e fiscalizem
os seus atos. a

3 9 Os delegados a que se refere
êste artigo serão registrados perante
os juízes eleitorais, a requerimento do
presidente do Diretório Municipal.

§ 49 O delegado credenciado junto
ao Tribunal Regional Eleitoral poderá
representar o partido junto a qualquer
juizo ou preparador do Estado, assim
como o delegado credenciado perante
o Tribunal Superior .Eleitoral . poderá
representar o partido perante qual-.
quer Tribunal Regional, juizo ou pre-
parador.	 • •

CAPITULO V .	 •

Do encerramento do. alistamento •
Art. 67. Nenhum requerimento de

inscrição eleitoral ou de transferência
será' recebido dentro das 100 (cem)'
dias anteriores à data da eleição. •

Art. 68. Em audiência pública, que
se . realizará as 14‘ (quatorze) horas
do 69 (sexagésimo nono) aia anterior
à eleição,, o juiz . eleitoral declarará
encerrada a' inscrição de eleitores na
respectiva zona e proclamará. o nume-
ro dos inscritos até as 18 (dezoito)
horas do dia anterior, o que comuni-
cará incontinenti ao Tribunal Regio-
nal Eleitoral,. por • telegrama, e fará
público em edital, imediatamente afi-
xado no lugar próprio do juizo e di-
vulgado pela imprensa, onde houver,
declarando néle o nome do altimo elei-
tor inscrito e o número do respectivo
titulo, fornecendo atoe diretórios mu-
nicipais dos partidos cópia autêntica
desse edital.
•§ 19 Na Mesma data será' encerrada

a taaneferencia de eleitores, devendo

constar do telegrama do juiz eleitoral
ao Tribunal Regional Eleitoral, do
edital e da cópia deste fornecida aos
diretórios municipais dos partidos e
da publicação da imprensa, os tomei,
dos 10 • (dez) últimos eleitores, cujos
processos de transferência estejam de-
finitivamente -ultimados e o número
dos respectivos títulos eleitorais.

1 29 O despacho de pedido de Ins-
crição, transferênçia, ou segunda via,
proferido após esgotado o prazo legal,
sujeita o juiz eleitoral às penas do
art. 291.

Art. 69. Os 'titulaseleitorais resul-
tantes dos pedidos de inscrição ou de
transferência serão entregues até 30
(trinta) dias antes da eleição.

Parágrafo único. A segunda via po-
derá ser entregue ao eleitor até a ves-
peia do pleito..	 .

Art. 70. O alistamento reabrir-se-á
em cada zona, logo que estejam con-
cluídos os trabalhos da sna junta elel-

TITULO II
Do cancelamento e da exclusão

Art. '71. São causas de cancela-
mento:

I — a ' infração dos arts. 5 9 e 42;
II — a suspensão . ou perda dos di-

reitos políticos;
- III — a pluralidade de inscrição,

IV — o falecimento do eleitor,	 -
. V — deixar de votar durante o pe-
ríodo de 6 (seis) anos ou em 3 (três)
eleições seguidas. 	 - - •

§ 19 A ocorrência de qualquer das
causas enumeradas neste artigo acar-
retará a exclusão do eleitor, que pode-
rá ser promovida "ex officio", a re-
querimento de delegado de partido ou
de qualquer eleitor.

29 No caso de ser algum cidadao
maior de . -18 ?dezoito) anos privado
temporária ou definitivamente dos di-
reitos políticos, a autoridade que im-
puser ,essa pena providenciará para
que o fato seja comunicado ao juiz
eleitoral ou ao Tribunal Regional da
circunscrição em que residir O réu.

§ 39 Os oficiais de Registro Civil, sob
as ,penas do art. 293, enviarão, até o
dia 15 (quinze) de cada mês, ao juiz
eleitoral da zona em que oficiarem,
comunicação dos óbitos de cidadãos
alistáveis, ocorridos no mês anterior,
para cancelamento das ineerições.

Art. 72. Durante o processo e até
a exclusão pode o eleitor votar vali-
damente.

Parágrafo único. Tratando-se de
inscrições contra as quais hajam sido
Interpostos recursos das decisões que as
deferiram, desde que tais recursos yr
nhain a ser providos pelo Tribunal
Regional ou Tribunal Superior, serão
nulos os votos se o seu número fór
suficiente para altsrar qualquer repre-
sentação partidária ou classificação' de
candidato eleito pelo principio majori-
tário.	 -

.Art. 73. No caso de exclusão, a de-
fesa pode ser feita pelo interessado,
por Outro eleitor ou por delegado de
partido."

Art. 74. A . exclusão será mandada
processar "ex officio" peló juiz elei-
toral, sempre que tiver conhecimento
de alguma das causas do cancela-
mento.

Art. 75. O Tribunal Regional, to-
mando conhecimento através de seu
fichário, da inscrição do mesmo elei-
tor em mais de uma zona sob' sua ju-
risdição, comunicará o fato ao juiz
competente . para o cancelamento, que
de preferência deverá recair:

I	 na inscrição que .não corres-
ponda ao dornic -io eleitoral;

II -- naquela cujo titulo não haja
sido entregue ao eleitor;

III — naquela cujo titulo não haja
sido utilizado para ,o exercício do voto
ná última eleição;

IV — na mais antiga.
Art. '76. Qualquer irregularidade

determinante de exclusão será comu-
nicada por escrito e por iniciativa de
qualquer interessado ao juiz eleitoral.

que observara o processo estabelecido
no artigo seguinte.

Art. 77. O juiz eleitoral processará
a exclusão pela forma seguinte:

I — mandará autuar a petiçao ou
representação com os documentos que
a instruirem;

II — fará publicar edital com pra-
zo de 10 (dez) dias para ciência dos
interessados, que poderão .contestae
dentro de 5 (cinco) dias;

III — concederá dilaçao probatória"
de 5 (cinco) a 10 (dez) dias, se reque-
rida;

IV — decidirá no Prazo de 5 (citem
dias.

Art. 73. Determinado, por sentença,
o cancelamento, o cartório tomará as
seguintes providências:

I — retirará, da respectiva pasta;
a a:ilha de votação, registraria a ocor-
rência no local próprio para "Anota-
çOes" e junta-la-á ao processo de can-
celamento;

II — registrará a ocorrência na co-
clurniçaao? de "observações" do livro de ine-

III — excluirá dos fichários as res•
pectivas fichas, colecionando-as à
parte;

IV — anotará, de forma sistemática,
os claros allertos na pasta de votação
para o oportuno preenchimento dos
mesmos;
•V — comunicará o cancelamento ao

Tribunal Regional para anotação, no
seu fichário.

Art. 79. No caso de exclusao
falec:mento, tratando-se de caso notó-
rio, serão dispensadas as formalida-
des previstas nos ns. II e III do arti-
go 77.	 -,

Art. 80. Da decisão do juiz eleito-
ral caberá recurso no prazo de 3
(três) dias, para o Tribunal Regional,
interposto pelo exeluendo ou por de-
legado de partido.

Art. 81. Cessada a causa do can-
celamento, poderá o interessado re-
querer novamente a sua qualificação
e inscrição.



V - com Mina corrida;
VI - com deciaraçtso de bens, de

que constem a origem e as mutações
patrimoniais.

§ 29 A autorização do candidato
pode ser dirigida diretamente ao ór-
gão ou juiz competente para o regis:
tro.

Art. 95. O candidato poderá ser re-
gistrado sem o prenome, ou com o
nome atueriaao, desde que a supres-
são não estabele;a dúvida quanto à
sua identidade.

Art. 96. Será negado o registro a
candidato que, pública ou. ostensiva-
mente, faça parte, ou seja adepto de
partido político cujo registro tenha
sido cassado com fundamento no arti-
go 141, § 13, da Constituição Federal.

Art. 97. Protocolado o requerimen-
to de registro, o presidente do Tribu-
nal ou o juiz eleitoral, no caso de
eleição municipal ou distrital fará
publicar imediatamente edital para
ciência dos interessados.

19 O edital será publicado na
Imprensa Oficial, nas capitais, e afi-
xado em Cartório, no local de costu-
me,.nas demais zonas.

Ç 29 Do pedido de registro caberá,
no prazo de 2 (dolo dias, a contar
da publicação ou afixação do edital,
impugnação articulada por parte de
candidato ou de partido político.
. ; 39 Poderá, também, qualquer elei-

tor, com fundamento em inelegibili-
dade ou incompatibilidade do candi-
dato ou na incidência déste no artigo
96 impugnar o pedido de registro
dentro do mesmo prazo, oferecendo
prova do alegado.

§ 40 Havendo Impugnação, o parti-
do requerente do registro terá vista

'dos autos, por 2 (do)s) dias, para fa-
lar sabre a mesma, feita a respectiva
I intimação na forma do ; 19.

Art. 98. Os militares alistáveis são
elegíveis, atendidas as seguintes con-
dicões:

T o militar que tiver menos de
'5 (cinco) anos de serviço será, ao
se candidatar a cargo eletivo, excluí-
do do serviço ativo;

Ii - o militar em atividade com 5
(cinco) ou mais anos de serviço, ao
se candidatar a cargo eletivo, será
afastado, temporariamente, do servi-
a° ativo, corno agregado, para tratar
de interêsse particular;

III - o militar não excluído e que
vier a ser eleito, será, no ato da di-
plomação, transferido para a reserva
ou reformado (Emenda Constitucional
n9 9, art. 39).

Parágrafo único - O juizo ou Til-
minai que deferir o registro de mili-
tar candidato a cargo eletivo, comuni-
cará imediatamente a decisão à au-
toridade a que o mesmo estiver tu-
bordinado, cabendo igual obrigação ao
Partido, quando lançar a candidatura.

Art. 99. Nas eleições majoritárias
poderá qualquer partido registrar na
mesma circunscrição candidato já por
outro registrado, desde que o outro
partido e o candidato o consintam por
escrito até 10 (dez) dias antes da
eleição, observadas as formalidades
do art. 94.

Parágrafo único. A falta de consen-
timento expresso acarretará a anula-
ção do registro promovido, podendo o
partido prejudicado requerê-la ou re-
correr da resolução que ordenar 0 re-
gistro.

Art. 100. Nas eleições realizadas
pelo sistema proporciona!, deferidos
todos os pedidas de registro, o Tri-
bunal Regional, ou o juiz eleitoral,
reservará, para coda partido, por sor-
teio, em aesslio ou em audiência rea-
l izada na prasenca dos candidatos e
delegados de parto, uma série de
rAmeroa, a partir de 100 (cem).

§ 19 Na mesma sezsão, ou audiên-
cia, que deverá ser anunciada e co-
municada aos partidos na forma pre-
vista no ; 39 do art. 104, serão sor-
teados os números que devem corres-
coador a cada candidato.

Nas elelçaes para deputado
. federal e vereador, se o -namairo de
partidos n.o fór ataperior a 9 (nave)

ta cada asa corresponder,* obrigatória,-
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rer, pelo tempo que fôr fixado nos
respectivos estatutos.

Art. 89. Serão registrados:
I - no !alatinai Superior Eleitoral

os candidatos a presidente e vice-pre-
sidente da República;

II - nos Tribunais Regionais Elei-
torais os caadidatos a senador, depu-
tado federal, governador e vice-go-
vernador e deputado estaaual;

111 - nos Juizos Eleitorais os can-
didatos a vereador, prefeito e vice-
preteito e juiz de paz.

Art. 90. ~ente poderão inscre-
ver candidatos os partidos que pos-
suam chretorio ctevidamenta registra-
da na circunscriçao em que se realizar
a alemãs..

Art. 91. O registra de candidatos
a presidente e vice-presidente, gover-
nador e vice-governador, ou preteito
e vice-preleito, far-se-á se.npre era
chapa única e indivisivel, ainda que
resulte a indicação de aliança de
partidos.

§ 19 O registro de candidatos a se-
nador lar-se-ti, com o do suplente
partidário.

§ 2 NO3 rerritórios lar-se-á o re-
gistro do candidato a deputado com o
do suplente.

Art. 92. Para as eleições que obe-
decerem ao sistema proporcional cada
partido podara registrar tantos can-
didatos quantos forem os lugares a
preencher, mais um terço, desprezada
a traça°, se o numero de lugares não
fôr superior a 30 (trinta).

Art. 93. o prazo para a entrada
em cartório do requerimento de re-
gistro de candidato a cargo eletiao
terminara, improrrogavelmente, as 18
(dezoito) horas do 90 (nonagésimo)
dia anterior a data mareada para a
cleiçao.

§ 19 Ate o 709 (setuagésimo) dia
anterior a data mareada para a elei-
ção todos os requerimentos devem
estar julgados, inclusive os que tive-
rem sido impugnados, e, noa 10 (dez)
dias seguintes, as sentenças ou acór-
aaos devem estar lavrados, assinados
e publicados.

§ 29 Se a decisão nas) fôr publicada
no prazo tixaoo no parágrafo ante-
rior a parte interessada podera re-

-.torrar independentemente .e pubtica-
çào.

; 39 Nesse caso, se se tratar de
eleiçáo municipal, o juiz eleitoral de-
vera apresentar a sentença no prazo
de 2 (dois) dias, podendo o recorren-
te, nos 2 (dois) dias seguintes, aditar
as razões cio recurso; no raso de re-
gistro feito perante o Tribunal, se o
relator nao apresentar o acórdao no
prazo de 2 (dois) dias, será designado
outro relator, na ordem da votação, o
qual deverá lavrar o acórdão ao prazo
de \ 3 (tres) uas. podendo o recorren-
te, nesse mesmo prazo, aditar as suas
razões.

Art. 94. o registro pode ser pro-
movido por delegado do partido, au-
torizado em documento autêntico, in-
clusive telegrama de quem responda
pela direção partidária e sempre com
assinatura reconhecida por tabelião.

§ 19 O requerimento de registro de-
verá ser instruido:

I - com a cópia autêntica da ata
da convença° que houver feito a es-
colha do candidato, a qual devera ser
conferida com o original na Secre-
taria do Tribunal ou no cartono elei-
toral;

11 - com autorizaçao, do candidato,
em documento com a assinatura re-.
conheaida por tabelião;

- com cedida() fornecida pelo
cartório eleitoral da zona de inseri-
.,ao, em que conste que o registrando
e eleitor;

IV - com prova de filiação parti-
daria, salvo para os candidatos a pre-
sidente e vice-presidente, senador e
respectivo suplente, governador e vice-
governador, prefeito e vice-prefeito;

mente uma centena, devendo a nu-
meração doa candidatos ser norteada
a partir da unidade, para que ao pri-

-melro candidato do primeiro partidol correspondo o número 101 (cento e
um), do segundo partido 201 alitzen-

¡ tos e um) e assim sucessivamente.
39 Concorrendo 10 ç dez) ou mais

partidos, a cada um correspondera
uma centena a partir de 1.101 (mil
cento e um), de maneira que a todos

los candidatos sejam atribuidos sem-
pre 4 (quatro) algarismos, suprimin-
do-se a numeração correenonden`a à
série 2.001 (dois mil e um) a 2.100
(dois mil e cem), para reinicia-la em
2.101 (dois cento e um) a partir do
décimo partido.

§ 49 Na mesma 'sessão o Tribunal
Regional sorteará as séries correspon-
dentes aos deputados estaduais, ob-
servando, no que couber, as normas
constantes dos parágrafos anteriores,
e de maneira que a todos os candida-
tos sejam atribuídas sempre números
de 4 (quatro) algarismos.

Art. 101. Pode qualquer candidato
requerer, em petição com firma :eco- III - se forem mais de 3 (três), em
nhecida, o cancelamento do seu no- penúltimo lugar;
me do registro, ficando nesse caso re- IV - se permanecer apenas 1 (um)'
duzidos para 3 (três) dias os prazos candidato e foreda substituídos 2
para a convocação da convenção des- (dois) ou mais, aquele ficara em pla-
tinada à escolha do substituto.	 melro lugar, sendo realizado nôvo sor-

§ 19 Dêsse fato, o presidente do Tri- teio em relação aos demais.
bunal ou o juiz, conforme o caso, § 59 . Para as eleições realizadas po-
dará ciência imediata ao partido que lo sistema proporcional a cédula con-
tenha feito . a inscrição, ao qaat fi- terá espaço para que o eleitor asara-
cará ressalvado 3 direito de substituir va o nome ou o número cio candidato
por outro o nome cancelado, observa- de sua preferência e indique a sigla
das tôdas as formalidades exigidas do partido.
para o registro e desde que o ruivo § 69 . As cédulas oficiais serão con-
pedido seja apresentado até 60 (ses- leccionadas de maneira tal que, do
senta) dias antes do pleito, bradas, resguardem o sigilo do voto,

§ 29 Nas eleições majoritárias, se o sem que seja necessário o emprégo da
candidato vier a falecer ou renunciar cola para fechá-las.
dentro do período de 60 (sessenta) CAPITULO sv
dias mencionados no parágrafo ante-
ror, o partido poderá substitui-lo; se	

Da Representaçao Proporcional
o registro do nôvo candidato estiver art. 105. Nas eleições pelo sistema
deferido até 30 (trinta) dias antes do de representação proporcional não se-
pleito serão confeccionadas novas cé- ra permitida aliança de partidos.
dulas, caso contrário serão utilizadas Art. 106. Determina-se o quocienas
as já impressas, computando-se para eleitoral dividindo-se o número de vo-
o nóvo candidato na vates dados ao tos válidos apurados pelo de lugares
aa teriormente registrado,	 a preencher em cada circunscrição

§ 39 Considerar-se-á nulo o voto eleitoral, desprezada a fração se 'guta§
dado ao candidato que haja pedido o ou inferior a meio, equivalente a um,

na hipótese prevista no parágrafo lin-
salvo se superior.

Parágrafo único. Contam-se COMO
cancelamento de sua inscrição,

talar, in fine.	 válidos os votos cai branco para dea
§ 49 Nas eleições	 proporcionais, terminação do quociente eleitoral.

ocorrendo a hipótese prevista neste Art. 107. Determina-se para cada
artigo, ao substituto será atribuído o partido o quociente partidário, divl-
número anteriormente dado ao can_ çlindo-se pelo quociente eleitoral o mi-
didato cujo registro foi cancelado, 	 mero de votos válidos dados sob a

Art. 102. Os registros efetuados pelo =sina legenda, desprezada a traçara
Tribuna/ Superior serão imediata- Art. 108. Estarão eleitos tantoy
mente comunicados aos' Tribunais Re- candidatos registrados por um parti-
gionala e por &tas aos juizes eleito- de quantos o respectivo quociente
raiz,	 partidário indicar, na ordem da via-

Parágrafo Único. Os Tribunais Re- taça° nominal que cada uni tenha re-

bunal Superior os registros efetuados cabido.Art. 109. Os lugares não preenchi-
gionais comunicarão também ao Tri-

por ales e pelos juizes eleitorais, 	 dos com a aplicaaão dos quocientes

CAPÍTULO rt	
_partidários serão distribuídos inedian-
ite a observação das seguintes regras;

Do voto serrota	 I - dividir-se-á o número de votos
Art. 103. O sigilo do voto é assegu_ válidos atribuídos a cada partido pelo

rado mediante as seguintes providên_ número de lugares por êle obtido. mais
cias:	 um, cabendo ao partido que apresen-

- uso de cédulas oficiais em tô . tar a maior média um dos lugares a
das as eleições, de acôrdo com moda- preencher;
10 aprovado pelo Tribunal Superior; 	 II - repetir-se-á a operação para

II - isolamento do eleitor em ca- a distribuição de cada um dos iuga-
bine indevassável para o só efeito "st
de assinalar na cédula o candidato de § P. O preenchimento dos lugarescom que cada ?arado fôr contempla-

do far-se-á segundo a ordem de vo-
taça nominal dos seus candidatos.

; 29. só poderão concorrer à dis-
tribuição dos lugares os partidos que
ti-, eram obtido quociente eleitoral.

Art. 110. Em caso ele ettinsti?, lia-
v;::-S-á por eleito o ,candiciatu mala
idceo.

Art. 111. Se nenhum partido al-
cançar o quocionte conoldc,H
rar-se-ão eleitos, até serem preenchi
doa todos os lugares, os candidato&
mais votadas.

A. 112. Canitaalanwarg-Ito macela
te* da represecasaaaao /miai:0MM

opaco e pouco absorvente. A impres-
são será em tinta preta, cora tipos
uniformes de letra.

§ 19 . Os nomes dos candidatos para
as eleições majoritárias devem figu-
rar na ordem determinada por sor-
teio.

§ 29 . O sorteio será realizado após
o deferimento do último pedido de
registro, em audiência presidida pelo
juiz ou presidente do Tribunal, na
presença dos candidato., e delegados
de partido.

§ 39 . A realização da audiência sara
anunciada, com 3 (três) dias da an-
tecedência, no mesmo dia em que fór
deferido o último pedido de registro,
devendo os delegados de partido ser
intimados por oficio sob protocolo.

1 49 . Havendo substituição de can-
didatos após o sorteio, o nome do
nôvo candidato deverá figurar na cé-
dula na seguinte ordem:

- se forem apenas 2 (dois), em
últano lugar;

II - se forem 3 (três), em segundo
lugar;

sua escolha a, em seguida, fechá-la;
III - verificação da autenticidade

da cédula oficial à Vista das subtis
cas;

IV - emprego de urna que asse-
gure a inviolabilidade do sufrágio e
sela suficientemente, ampla para que
não se acumulem as cédulas na or-
dem em que forem introduzidas.

CAPITULO III
Da cèditia oficial

Art. 194. As cédulas oficiais serão
confeocionadas e distribuidas exelusi-
vamante pela Justiça Eleitoral, de-
vendo ser impressas em papel branco,
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1- os mais votados sob a mesma
legenda e não eleitos efetivos das

• tas dos respectivos partidos; • 	 -'
II - em caso de empate ha et:Sa-

lgo, na ordem decrescente do Idade.
Art. 113. Na ocorrencla de saga,

não havendo suplente para preenche-
la, far-se-á 'eleição, salvo se falta-
rem menos de nove meses para lindar
• período de 'mandato. • •••

• •
Dos ,atot preparatórios-da' eotaçdõ.'

'Art.. 114. Até 70 (setenta) ,dies . ali-
-• ter) da data mareada para- a eleição,

todos os que requererem sinscriçào . co-
mo ou transferência; já devem
estar devidamente qualificados e 'os
respectivos titules prontos para. is en-
trega, se • deferidos pelo juiz eleitoral

Parágrafo .único. • Será punido no,
lermos do art.. - 293 o juiz eleitoral, ci•
escrivão eleitoral, o preparador ou. o
funcionário :responsável pela trans-
gressão do preceituado neste artigo Ou
pela não 'entrega do titulo, pronto ao
eleitor que o procurar: 	 •	 •

Art..115. Os juizes eleitoraid, • Sob
pena de responsabilidade: comunica-
rão ato Tribunal Regional, até • 30
(trinta) •dias antes de cada, eleição, o

	

_. número .de eleitores alistados. 	 •
' Art.. 116.• A Justiça Eleitoral fará

• ampla divulgação, através doi coam-
- oleados transmitidos em 'obediência
. ao dIsPoSto tio art. 280 I 89, Pelo ra-

dio e televisão, bem -assisti; por . meio
de cartazes afixados em lugares. pú-
blicos, dos nomes dos .candidatos, re-
gistrados, com Indicação • do partido
a que pertençam, bem como do snúme-
ro sob que loradi inscritos, no ciso
dos ,candidatos a deputado e a .verea-
dors	 •• •	 •	 •

CAPITULO! •	 •
Dos ' seções eleitorais • .

•Art: 117. Ás seções eielMrais, erga-
.

:Usadas a .. medida em que Serem sen-
do -deferidos os pedidos de ,-inscrição,
não* terão mais de 400 (quatrocentos)

• eleitores nas capitais e de 300 (tre-
zentos)" nas demitis localidades, nem
menos de 50 (cinqüenta) eleitores.
• § 19 • Em •casos excepcionais, devida-
mente justificados, o Tilbuisal Regio-
nal poderá • autorias que sejam ul-
trapassados os índices previstos neste
artigo, desde que essa providência ve-
•nlia facilitar • o exercido ; tio voto.
aproximandq o eleitor do Meai desig-
nado para e Votação.'
'• *29 Se em seção* destinada mace-

go% o número' de' eleitores não, alcan-
çar: o mínimo exigido, este se' censos)-

. terá 'com Outros; ainda que s uão -se-
jam cegos.	 *	 •	 •	 *:*	 • •

• Art. 118. Os.• juizes eleitorais orgtV
Miarão relação de • eleitores de 'cada
seção, a qual será remetida aos* pre-

•.61d-entes das mesas receptoras para
facilhação do processode votação:,.	 -*• • s outrora st	 . ..	 .	 _

-•	 . Daz . piáitá reeceSoras.
*Art. ' 119.-..A A. cada ; seção eleitoral

corresponde uma Mesa --receptora *s. de

• --Art. 12e. Constitui= a Mesa 'recep-
tora um presidente, um primeiro e
um •segtindo mesários, dois secretários

• e um suplente, nomeados pelo jett ele1-
• toma 60 (sessenta) dias antes da Mel,

ção,• e que ficarão a -livre apreciação.
. § • 19 NÃO podem ser nomeados pres
•Omites . e medrios: • -•

• I - os 'candidatos -e seus parentes
• abasla.stue PO; afinidade, até o segun-
. doSgrais Inclusive e bem assim o côn.
auge:	 - •	 •	 •	 •	 • ss

II - as membros • de direteries de
partidos desde . que exerçam...DM*
executiva;	 • _	 • • .•	 •	 •

•• In- as autoridades e agentes Po-
licieis, bem . conto os funcionados no
desempenho ,de' cargos, de confiança
do letecutive; •••••	 •	 • •	 *-	 "
1. IV sa. os . que pertencerem. ao ¡ereto
elMtoral. •	 •	 .	 •

*I 29 Os ~gastos serio isointeados,de
• preferência lastres os -eleitores . da • pra-.• , •	 •
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te _até-as sete horas e trinta Minutes,
assumira, a s presidêndia o primeira
.mesário :e, na sua • falta ou Impedi-
mento,. o segundo inesario, um dos ae-
crdtáries ou o suplente.., t

I 39 *P.oderá ..o presidente, ou mem-
bro ,da mesa que assumir a presidens
cã; nomear ad hoc, dentre os eleito-
se; presentéS e obedecidas as presch-
eões..do • § 19, do art: 120, os .que So-
rno ,necessários .para." completar , a.
mesa: •	 . •	 • • • .: -	 •
• Art. 124..0 membro da mesa recepz
tora que 'não coinpsreceg . no. local,. em
dia e hora -determinados para a rea-
lbação de • eleição, sem .justa 'causa
apresentada ao lubi eleitoral até -30
(trinta) dias após, Incorrerá na mulj
ta da 50% (cinqüenta por cento) si 1
(um). salário-minirno vigente, na zona
eleltdral; cobrada mediante •itélo i fe-
deral. Inutilizado requerimento: em
que ter *solicitado o arbitramento ou
através -de executivo fiscal. ; 	. •
. •11 19 Se o; arbitramento e pagamen-
to' da multa-não ter requerido pelo
mesário faltoso, a multa será 'arbitras
da e cobrada na forma prevista no *r-
ege 367.	

-§ 29 Se o faltou. rir servidor':pu-
blico, ou autárquico, -,a penas sesà, de
stápensão * até .1s (r uinze) dias: i

te. gs arpem, seernsms - neste artigo
serão aplicadas em* dõbro se a niesa

ra deixar de funcionar por cul-
--ss-ssot faltosos. •

.• I 49 Será taineéin aplicada em do-
bro ebservado o disposto noa §§ '19 e
09, a pena ao *Membro da Mesa .que
abandenars os traSalhos no decurso da
miação sem justa causa apresentada
ao juiz . até. 2U ses; dias , após e ()Cor:
tenda-	 . • . •., 
¡ •Art. • • 125'. Rio' sã" rétuiliálesTsPoi
qualquer , motive • a niesa • receptora,
poderão • os eleitores pertencentes • -à
respectiva seção -votar na. seção mais
próxima,. sob' a- jurisdição do. mesmo
juiz, reco/fiendo-Se. os seus votos.S•urs
na da' seção mil que* deveriam Cotar,
a- qualseerá transportada para .aque-
la em .que tiverem de votar. • . - -.
•§ 19 :As assinaturas dos eleitores ...se-

rão recolhidas nas folhas de votação
da -seção sa que pertencerein, as 'quais,
juntamente com as adulai; Odeie e
o inatedal restante; acompanharão'a
lisna•S;•-.	 .	 . .•.	 .
1,29 ..0 '• transporte* da urim e dós

documentos • da seção -será Providen-
ciado 'pelo presidente 'da masa, mesa-
tio* ou secretário que comparecer, ou
pelo próprio sjuiz, ou. pesMa que ele
designar para lisse fim, acompanhan-
• dos, para que, venticado peto escri-'do-a os fiscais que O desejareis. / . vão que as* inscrições .corresponden-

Art. S26.• Se no dia designado pa- tes aos títulos estão • em , Vigor e seris o • pleito deixarem de • se -reunir
tõdatsas mesas sle uni município,' o referem "a nomeados, "rim" ssascredenciais e as apresente ao juiz pa-presidente do-Tribunal Regional de-
terminará dla para se realizar o ra ° Vide' - . • • *
mesmo	

. •
1 59 As credenciais :que não foremmesmo,, 	 inquérito paia •

e *apuração das causas da- irregulari- encaminhadas ao CartOrio 'pelos dele-
dade e punição dos-tenso:iráreis. : 	 gados de Partido* Para as Ma °G Pa" ••regrai° anterior, podam ser sores•. Parágrafo (unco. : Essa eleição de-
'verá ser mascada dentro de 15 (quin-S sentwas Palas Pre'Prins fiscais Para aobtenção do* visto • do _juiz eleitoral.mi 'dias, pelo menos,*. para': se cl,a- 1 19. Se a • credencial apresentada no. prazo máximo de 3e'S(trinta. ao presidente da mesa receptora nãodias.	 ..,	 . . estiver autenticada na- forma do §- 4.9
'Ar, 1P. Compete ao presidente o fiscal poderá fundos& • pesante a

mesa, mas o seu voto* nao será ad-
mitido, a não ser. na .seçav em -que
o • seu nome estiver Incluído.'	 S
•4 #1.9 o Recai • de cada 'partido. 'Po-

derá ser • substituido • por sonrosno
cursti dos trabalhos eleitorais. 	 -:.	 •.

aimoré, ..de força pública inces:riste; Art. 132. Pelas mesas . :TeePt0Tak,
IV - - comunicar- ao- juiz eleitoras serão, admitidos a ,fiscalizar a votação,

que providenciara 'imediatamente as Iformidar protestos e fazer 'Impugna-
ocorrências cuja solução• deste depensições, Inclusive Mbre a identidade do
derem;	 • • - - .,	 • •	 elélter, os candidatos registrados. -os
.g -' ren-lef,er : à Junta Eleitores delegados* . e os fiscais, soa partidas.•••-•

todos os . papéis mie tiverem sido utis • .. 	 •	 sermo In	 ..
lesados *durante a recepção dos votos; 	 "- Do mictem. 	 pára a * votação:'''
' VI - autenticar

oficiais • e • •numerá-las
icar, com a 'sua rubri

ea. as * Cédulas- Art. 133. Os - Ninai eleitorais. z en- .
nos . termo das • Instruções do T	 nados ao presidente de cada Mesa
uai Superior Sieitoral; 	 • ribu- receptora, pelo menos 72 • (setenta e

' VII -*assinar as .1:Wats:lei .. de 'Oh- „daaa.aints, material.) h neras*antell "/• eleição, ‘i °a-
cerve:0es * dos . 11,Weets; ou delegados de s------ s.-s.--

wtm

partido, sobre - ás votações;	 •	
• - • ' - •1 - relação doa eleitores da seção;;•

. VIII ss-ss fiscalizar • a • distribuição 11 - .relações aos mundos e- aos
dal senhas es eerincando, que não candidates registrados,. as quais de-•
estio sendo :distribuidas • segundo a verão ser afixadas no recinto dai) se-
sua ',ordem numérica, recolher as de Oba eleitorais em lugar visível, e den-
numerarão , intesealada, .. acaso retidas, tro das • cabinas *indevassáveis as* sela-
as* avais nao .w 'poderão mais dist*. edes de candidatos : a eleições propor-

. .	 cionais; . -	 ., .	 .
'Art. 128. Compete aos seeretarlosi III- -; as folhas individuais de eo-
1 -s. distribuiS aos : se:iteres má se- tação dos eieiteres da seção, *devida-

fluas doe enootrartlabocoo. praviairooguutenlote aruabrien: mente-acondicionastes; • 	 'codoo u
IV - uma falha de votação peia ospectiva ordem' MUtterkta:	 ..	 _ eleitores de outrat eco e" . oevidacken- 	.

lj - ' lavrar a ata :da, eleição:	 • te 'rubricada; •
III -. cumprir* as demais obrigações • V --s uma' urna Vanassvedada pelo

que •, lime s forem atribuídas em 7 1na- . juiz -eleitoral, com titilas de' papel ou.	

.	
-

 •	 . • .	 -• pano forte; . • •	 .	 •	 -:
' Fadigue° - Unica. "As atribuições VI .--- Involuçre espeCial para,-
mencionadas no n.9 . !sarem exercidas ção dos votos em seosxacio; •
por um dos secretaries. os constantes VI1 - sobrecartas- maiores para os
dos ns. II 'e

	 especial

	

 pelo ouho. s	 • votos impugnados • ou Obre os quais
Art. 129. Nas elelções proporei°. haja ~ida;	 . •

nata .os 'presta entes das *mesas recets • VIII - cédulas oficiais; 	,-
toras deverão., velar peta preservação IX - sobrecartas capeemos pára ie..
das • listes -de . canele:atoe ellosias 'nessa à Junta .Eleitora). dos 'do-
dentro das moinai Andeeassasels, to- comentes relativos à eleição; -,• • '
mando • imediatas. providencias para a R - sentias para serem, distribui-
colocação 1 neva lista no case de das aos eleitores; - 	 ..

XI - tinta,- canetas, Penas: lápis einutilização ei co parcial. 	 ..
es Parágrafo	 co. O eleitor que Mu- papel, necessários aos trabalhos;

tilizar ou a S.Mitar as listas afixadas . ,,Xli - falhas apropriadas para im- •
nas cabinas ;devassáveis ou nos edi-	 • tinhas para observação de •
Deles onde'- funcionarem „mesas • te- fiscais de. partidos; ••..•.	 .

	

.	 .	 .	 .

da toesa receptora,	 em sua falta,
a quem . o substituir; ". . .

1 receber «os votos dos eieltores;
ii -- decidir -. imediatamente tadas

ets., dificuldades ou dúvidas que , ocor-
rerem;

"•- manter a ordem. para o que

septoras, incorrerá nas penas • tio ar.'
ligo 297. *	• • ;	 • •

Art. 130: Noa 'estabelecime ntos de
•Internação coletiva de hansenianos os
membros das mesas receptoras serão'
escolhidos de "preferência entre os
médicos . e funcionários sadios do pró-
prio estabelecimento.. .,

fiseelisae8o perante as *Mesas.
• •	 • • .Receptoras :

Art. 131.' Casta • partido poderá na
mear 2 (dois) delegados em cada
reunião/o • e n. (dois) .fiscals junto a •
cada mesa receptora, luncionanao um
de cada vez. . •	 ,

• 19 _Quando o municiple abran-
ger mais de uma zona 'eleitoral cada
partido poderá nomear 2 (dois) dele-
gados *junto ss ceda uma- delas.-
*11 2.9 A escolha de taxai t delega-

do de partido não poderá, teceis em
quem, por' nomeação do juiz eleitoral,
já laça parte da mesa receptora.*
s§ 3.9 'As credenciais 'expedidas pe-

los: pá-rostos, para os fiscais deverão ;
ser visadas pelo juiz eleitoral.
- 4.9 Para este fim, o Selegalo do
partida- encaminhará . as credenciais
ao Cartório, juntamente com os ti-
tules eleitorais . los . fiscais CrederiCla-

• •seços
me.dos .enrgetillria14-47---""sirt,„.anta
sores e os- terventiaarin
, I 39 O juiz eleitoral :nen -

etc no jornal oficial, onde hotiver, e,
aso havendo., em .cartório, as nomea-
ções . que tiver-Leito, e intimará os me-
Bastos atrástir dessa publicação, para
constituírem es mesas no 'dia e • luga-
,res designados.' lui 7 heras. *.- ••
l • '49-0s -motivos justos .que tiCareni

os ntoneesicks. Pare recusar • a nomes-.
ção; .0 que ficarão' ailivre apreciação
do juiz eleitoral, •stimiente poderão ser
alegados' até .5 (Cinco) dias-a contar
da nommejle, malva se:sobrevindos de-
pois. desse preze. • • • ' * ' • • -
.*1 Z9 Os nomeados que não declara-
reis,. a existência de -qualquer doe im-
pedimentos referidos no1 19 incorreta
na pena estabelecida .pelo .art. 310.
* • ArtS 121. Da nomeação da mesa se-
mister& qualquer partido' poderá re- •
clamar ao juiz eleitoral, no prazo de
2 (dota)' dias, as-conte, da audienc
devendo-, adecisão ser preferida', em

• ••	 •Igual -prazo. •	 •
:1 19 Da decisão de"'julz eldtoral ca-

berá recurso para- ó 'Tribunal • Regio-
nal, interposto dentro de 3 (três) dias,
devendo, :dentro, de igual prazo, ser
resolvido:-	 • ;	 •

• 29 Se- os Siciesda; conatituição- da
mesa 'resultar da Incompatibilidade:
omeleta. no n9 I, do *19., do art. 120,s
e o registro do, candidato fee'poste-
rior a -nomeação do Mesário, o pratá
para . reclamação será contado da pus
blicação -dos nomes dos - candidatos
registrados. ES) 'resultar de qualquer
das proibições' dos ti95 II, III e IV, e
em "virtude de fato supervepiente, o
Prazo se' contará do ato da nomeação
ou eleição,'	 • 	 • -	 -•	 • .
- 1-3' O partido que .não houver -reS

clamado contra a composição da 'mesa
não poderá arguir., ;sob Asse • fundas
mento,4 nulidade da dee,r40 respectiva.
*• • Art. 122 - Os juizes -deverão Instruir
os medrios Misse * o preeesso da deis
Ø.o. em -retanifea 'para fase fim cot.
vocadas -coava necessária antecedên-
cia.	 •	 .	

.	
. •.•	 •

Art. 123: Os -mesários' substituiriS
o presidente, de modo que haja sem-
pre. quem responda pessoalmente pela
ordem e regularidade, do; processo
eleitoral, e assinarlic a ata da eleição.
S'.11 1ss0 presidente lave 'estar. presen-
te ao ato de abertitraSe de encerra-
mento dá eleição, salvo força maios,
comunicando o impedimento aos. me'
'oleias, e, secretaries, pelo Menos.. 24
(vinte • e quatro) horas antes da aber-
tura doa trabalhos, ou imediatamesh-
te, se :O Impedimento' se der dentro
desse prazo mas° • curses da*,eleição.••

-§ 29 Não comparecendo o preside.
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para o funcionamento das mesas re- tora/ do pais, nas eleições presidea-
cePtOrata	 dats, e, em qualquer seção do ,Esta-

Art. 14. No locai destrrado á vo- do em que forem eleitores, nas
tação, a mesa ficará em recinto se- ções de âmbito estadual;
parado do público; ao lado haverá IV — os governadores, vice-gover-
urna cabina indevassável onde os dei- nadores, senadores, deputadoe federais
toros, à medida que comparecerem, e estaduais, em qualquer Seção do ES-
possam assinalar a sua preferencia na todo, nas eleições de âmbito nacional
cédula,	 e estadual; em qualquer enato do mu.

Parágrafo único. O juiz ele/tocai nicipio de que sejam eleitores, nas
providenciara para que nos adindo* eleições municipais;
escolhidos sejam, feita* ite necessá- V — os candidatos a governador.
rias adaptações.	 vice-governador, senador, deputado

CAPITULO federal e estadual, em qualquer seçãon
do Estado de que sejam eleitores. nasDa policia dos trabalhos eleitoral.' eleiasee de ambap" nacional e esta-Art. 139. ao presidente da mesa eludi—

receptora e- ao juiz eleitoral cabe a y — os prefeitos, vice-prefeitos e
policia dos trabalhos eleitorais. ' vereadores em qualquer seção 'de inu-

Art. 140. Semente Podem Perma- niciplo que representarem, desde quenecer no recinto da mesa receptora 05 eleitoras do Estado, sendo que, no ca-
seus membros, os candidatos, um fis- ao de eleições municipais, nelas lai-
cal, um delegado de cada partido e, mente poderão votar . st inscritos nodurante o tempo necessário a vota,g.ao, meniellee;
o eleitor.	 VI/ — o& candidatos a prefeito, vi-1 1.9 O presidente da mesa, que é. °e-prefeito e vereador, em qualquerdurante os trabalhos, a autoridade seção de município, desde que dele

sejam eleitores;
VIII — os militar" removido ou

transferidos dentro do período de ti
(seis) meses ante,s do pleito, poderio
votar nas eleições para presidente e
vice-preeldente da República na lo-
calidade em que estiverem servindo.

I 39 03 eleitores referidos nade ar-
tigo vetarão mediante as cautelas
enumeradas no art. 147. 1 29, não
sendo. Porem, os seus votos, recolhi-
dos à urna, e sim a uns invólucro es-
pecial de papel ou pano forte, o qual
será lacrado e rubricado pelos mem-
bros da mesa se fiscais presentes e en-
camlahado à Junta Eleitoral com . a

Art. 142. No dia mdreado para a urna e demais documentos da elel-
eleição, às 7 (sete) hera; o prest- 09. •	 espires° redente da mesa receptora, te Medrios
• ou secretários verificarão se no lu- 	 Do ato de polar
gar designado estive em ordem o nue, Art. 148. Observar-se-á na votação
terial remetido pelo juiz e a urna des- o seguinte:
lanada a recolher os votos, bem como I	 o eleitor receberá, go apresen-
se estão presentes os fiscais de pite- tarem ta seção, e metes de penetrar
tido. • no recinto da mesa unas senha

Art. 143. As 1 (oito) horas, supri- numerada, que o secretário ntbrkará,
das as deficiencias declarará o no momento, depois de verificar peia
presidente iniciados os trabalhos, relação dos eleitores da seção, que o
procedendo-se em seginela a votação, seu nome consta da respectiva pasta;
que coraeçarà peles ,candidatos e dei- II — no verso da senha o secreta-
toros presentes. -	 rio ancorei o Mimara de ordem da

Parágrafo único. Os membros da falha individual da pasta, número Inc
mesa e os fiscais de partido deverão que constará da -relação enviada pelo
votar no correr da votação, depois cartório à mesa receptora;
que tiverem votado os eleitores que iii — admitido a penetrar no re-
já se encontravam presentes no mo- cindi da mesa, segurdo a erdem
mento da abertura dos trabalhos, ou numérica das senhas. o eleitor apre-
no encerramento da votação. 	 isentará ao presidente seu titulo, o

Art. 144. O recebimento dos votos qual, poderá ser examinado por fiscal
começara as 8 _ (oito) e terminará, ou delegado de riartido, entregando,
salvo o disposto no • , art. 153, às 17 no Mesmo ato, a senha; -
(dezeasete) horas.	 IV — pelo número anotado no ver-

Art. 145. o Presidente, mesários, no da senha, o presidente, ou mesá-
secretários e fiscais de partido vota- rio, localizará a talha individual de
rão perante as mesas em que será- votação, que será confrontada com o
rem, estes desde que a credenciai es- titulo e poderá também ser examina-
teia visada na forma do art. 131, da por fiscal ou oelegade de
I 3,9 ; quando eleitores de outras se- partido;
çóes, seus votos • serão tomados .em er — achando-se em ordem o titulo
separado.	 e ta Velha individual e não havendo
•e le O suplente ie mesário que dúvida sobre a identidade do eleitor,

não fõr convocado para substituição o presidente da meei o convidará a
decorrente de falta, atarante pocieriteançar sua assinatura no verso da O-
votar na- seçao em que estiver tis- lha 'Individual da votado; em 001-
c:tudo o seu nome,	 da entregar-lhe-á a cédula única ru-

2.9 Com as cautelas constantes brim& no ato pelo presidente e me-
do art. 147, e 2.9, poderão ainda vo- ermos . e numerada de acento com as
Lar fora da respectiva iieça.e:	 . Instruçõea do Tribimal superior. ins-

I — o Juiz e!eitoral. em qualquer truindo-o sabre a forma de dobra-ia,
seção da zona sob sua jurisdição, sal- fazendo-o passar á cabina indevassá-
vo em ele.cues municipais, nas quais ver cuja porta ou cortina será encer-
poderá vetar em qualeuer seção do nada em seguida;	 •
munielpio em que fôr eleitor;	 VI — o eleitor será admitido a vis-

II — o Presidente da República. o tar, ainda que deixe de exibir no ato
qual poderá votar em qualquer se- da votação o seu titulo, desde que seja
ção eleitoral do pais, nas eleições inscrito na seção e conste da respec-
presidenciais: em qualquer seção do tivit pista a sua talha individual de
Estado em que fôr eleitor nas eleições votação; nesse caso, a prova de ter
para governador, vice-governador, se- votado será feita Mediante certidão
roedor, deputado federal e estadual; que *obterá poeteriormente, no juleo
em qualquer seçao do municiplo. em competente;
que estiver Ire:cata tias eleições para VII — no caso da omissão da fillha
preeelto, vice-prefeito e vereador;	 individual na respectiva pasta veria?

Ir( — a: e rtoP riato à presidência cada no ato da votação, será o dei-
da República, em qualquer seção dei-. ter, atada. admitido a, votas, desde

xrii — modèle da ata a ser lavrada
pela mesa receptora;

XIV — material necessário para
•vedar, upos• a votaçao, a renda da
urna;

XV — um exemplar dez Instruções
do TrWunal Superior Eleitoral:

leen	 trater‘al necessário á con-
tc:::em cns rem quando aucorizada;

• Xail — outro qualquer material
(pie o Tribunal Regional julgue ne-
cesserto ao regular funcionamento da

• • 1.9 O material de que !watts éste
artigo devera .ser remendo por pro-
tocolo ou peto carreie acompanhado
de uma refaça° ao pé da qual, o desti-
natário decimara o que re:ebeu e co-
rno o recebeu. A aporá sua assinatura.

1 .29 03 preeidentes da mesa que
nao tiverem recebia° ate 48 (qua-
renta e cito) noras antes do pleito
e ;aferido material deverão diligen-
ciar para o seu recebimento.

1, 3." o juiz desteme em dia e
bofa praviamente t:Ps: .tnados. em me-
&liça tios fiscais e delegados dos par-
tides, verificara, antes de fechar e
lacrar as urnas, se estas estão cora-
.pletamente vazias; realezas, enviará
uma das chaves, se houver, ao pre-
sidente da Junta Eleitoral e a da
fenda, também se houver, ao presi-
dente da Mesa receptora, juntamente
com A urna.

Art. 134. Nos estabelecimentos de
Internação coletiva para hansenianps
serão sempre utilizadas urna a de
lona.

TITULO xv
Da Votacdo

CAPITULO
Dos lugares da botacdo

Art. 135. Tuncsonarão as mesas re-
ceptoras nos lugares designada; pelos
Na" eleitorais 80 (sessenta) dias
antes da eleição, publicando-se a de-
signação.
• 1 19 A publicação deverá conter a
seção com a numeração ordinal e lo-
cal em que devera funcionar. com a
Indicação da rua, tramem e qualquer
cetro elemento que facilite a teceu-
taça° pelo eleitor.

I 29 Dar-se-á preferência aos edt-
fiam públicos, recorrendo-se aos par-
ticulares se faltarem aquela, em net-

ea) Mero e condições edequadas.
39 A proprIedade particular see

• ra obrigatória e gratul+,emente cedi-
da para Case fim. .

49 it expremamente vedado o
Uso de propriedade pertencente a
candidato. membro Cio diretório de
partido, delegado de partido OU ui-
toridade policial, bem como dos res-
pectivas cenaiges e parentes, comia-
giiineos ou afins, até o 29 grau, in-
clusive.

59 Sob pena de responsabilida-
de do juiz eleitoral nao poderão ser
localizadas seções eluitOrais etu fa-
zenda, sitio ou qualquer oroprieeade
rural privada. • Mesmo eXistinde no
local prédio publico

8.9 Os Tribunais Regionais, nas
capitais, e os juizes eleitorais, nas
demais zonas, tarao ampla divulga-
ção da localização dag seções.•

Art. 138.- Deverão'. ser in.stautdas
seções nas vilas e povoados, assim co-
mo nos deInterna-
ção coletiva, nuilusive Para lagos. e
nos leprosárlos onde haja, pelo menos,
50 (cinqüenta,. eleitores.

Parágrafo único. a mesa receptora
designada para eualquer dos edito
lecimentos de internação coletiva de-
verá funcionar an locai radicado pelo
respectevo diretor; o mesmo critério
será adotado para os estabelecimentos
especializados para proteção dos cegos.

Art.. 13e. Ate le (devi dias antes
da eleição, pelo menos, comunicarão
os juizes eleitorais aos chefes das
repartições públicas e aos proprietá-
rios, arrendatários ou administrado-
res das propriedades particulares
reeolução as que MINO 08 respectivos
odillotoe, ou parte deles, utilizados

que exiba o seu titulo eleitoral e dele
conste que o portador é inscrito na
Seção, sendo o .seti voto, neste Web-
tese, tomado s em separado e colhida
sua assinatura na falha de votação
modelo 2 (dois). Como ato prelimi-
nar da apuração do voto. averiguas-
se-á se se trata de eleitor em condi-
ções de votar, inclusive se realmente
pertence à seção;

VIII — verincatia a ocorrência de
que • truta o número anterior, a Jun-
ta Eleitoral, tuste.s de encerrar os seus
trabalhos, apurará a causa da omis-
são. Se tiver havido culpa ou GOLO,
será aplideda ao responsável, na pri-
meira hipótese, a mu/ta de até 2
(dois) salários-mbalmos, e, na se-
gunda, a de suspensão até 30 (trin-
ta) durai

IX — na caletna indevueslivel. once
não poderá permanecer mais 4,e um
minuto, o destoe indicara as e.andi-
dates de sua rgeferência e dobrará a
cédula oficiai, observadas ea ecguin-
tu normas;	 .

a) assinalando com uma cruz. ou
de modo que torne expressa a mu
Intenção, o quadrilátero correspon-
dente ao candiduto majoritário de
sua preferência;
ta ~revendo o nome, o prenome,

ou o número do candidato de sua
preferencia nas eleições proporcionais,
sendo que, nas eleições para a Cansa-
m dos Deputados e Assembléia Le-
gislativa, os candidatos indicados de-
vem ser do itiesmo partido, sob pena
de nulidade do voto pare, os dois car-
gas;

c) escrevendo apenas a sigla do
partido de sua prererencia se pre-
tender votar só na legenda;

1

 • X — ao sair da cabina o eleitor cie-potitant na t, rna a cédula;
XI — ao depositar a cédula na urna

o eleitor deverá fazê-lo de maneira a
m,ostrar a parte rubricada à mesa •
aos fiscais de partido, para que veri-
fiquem, sem nela tocar, se não tot
eubetituida;

XII — se a cédula oficial não fôr a
mesma, será o eleitor convidado a
voltar à cabine inderessável e a tra-
zer seu voto na cédula que recebeu;
se não quiser tornar à cabina ser-lhe-
á recusado o direito de voto, auotan-do-ae a ocorrénc:a na ata e ficundo
o eleitor retido pela mesa, e à sua
disposição, ate o término da votação
ou a devolução de cédula oficial járubriezda e numerada;

XII/ — se o eleitor, ao receber a
cédula ou ao recolher-se à cabina de
votação, verificar que a cédula se
acha estragada OU, de qualquer mo-
do, viciada ou assinalada ou se ele
próprio, por imprudência, • imprevi-
dência ou ignorância, a imitillear, es.
tragar ou assinantr erradamente, po-
derá pedir uma outra ao presidente
da seção eleitoral, restituindo, porém,
a primeira, a qual será imediatamen-
te inutilizada à vista dos presentes e

'sem quebra do sigilo do que o eleitor
haja nela assinalado;

XIV — introduzida a sobrecarta na
urna, o presidente de mesa devolverá
o titulo elo eleitor, depois de data-lo
o assiná-lo; em seguida rubricará, no
loon próprio, a felba individual devotação,

Art. 147. O presidente da rtleSa dis-pensara especial atenção á identida-
de de cada eleitor admitido a votar.
Existindo dúvida a respeito 'deverá
exigir-lhe a. exibição da respectiva
carteira, e, na falta desta, interrogá-
lo sobre os dedes constantea do titu-
lo, ou da Mira individual de votação,
confrontando a assinatura do mesmo

icom a feita na sua presença pelo del-
i tot e mencionando na ata a dúvida
suecitada.

I 19 A impugnação à alentldade do
eleitor, formuada . pelos membro& da
mesa. temia, delegados, candidatos ou
dlialdner eleitor, será apresentada
verbalmente ou por eseetto, antes de
ser o mesmo admitido a votar.

à' 29 Se persistir a dúvida ou ter
ossattildu a Impugna*" beasarã 0

superior, rara retirar do recinto ou
do edificai quem não guandu a or-
dem e compostura devidas e estiver
praticando qualquer ato atentatório
da liberdade eleitoral.

e .29 Nenhuma autoridade estra-
nha à mesa poderá intervir, sob pre-
texto algum, em seu funcionamento,
salvo o juiz eleitoral.

Art. 141. A força armada conser-
var-se-á a cepi metros da seção elei-
toral e não poderá aproximar-se do
lugar da votação, *ou nele penetrar,
sem ordem do presidem e da mesa.

CAPITULO Ia
Do inicio da polaca*
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Paria 1)

à Junta sachou). - . ..	 . • • .
.5 29 .n urna ficará pernianentemeri-*

te a • v.s.e , 'dos • intareatadaa e sob a
guarda de * -pessoa • . designada .- pelo
presidente da Junta' kienoral. , . •::

Aer. .158, Até as . 12 (doze) horas* do
:dia eeglainte. a .realização da eleição,
o juiz eleitoral e cariai" sob pena
de .: weepoassibilidede • e •vanulta de 1
sigin5 h '2' *dois i zelarias-Minhoca, a
camimicar.• ao • 'Tribunal Regional. e,	 .
aos •delegados. cie. partido -perante . te

II enterrará. com a, sua assina- t credenciados, , 'o •. número ••• de eleitores
tora, • fõlha de .votação .modélo 21que ?votaram em 'cada tilna dai-seções

• idois). •• que poderá , Ser .ianibein . assl- da 'zona sob sua -jurisdiçá0. bem co-
nada" peles 'fiscais;.", *:--. .• . . * ••••••.- mo o totai de • votatites da zona.•- •.- '.
• Ili .- mandará lavrar. pot.nrn doa . .1•419.' Se houver .: • retardamento nas

art. 145 não *será permitido votar sem secretários, .a, ata . da danam preen-1 medidas. referidas 'no art.154; o .iiija1
• a, exibição do titulo, e nas ffilhas da • chendo o modelo fornecido vela  	 "assim  que receba ó *oficio

votação inodeto 2 (ckjasi, nas' quais Liça Eléitorol, ps.ra, Que conste: -. ... ¡Constante • desse dispositivo, 'no . VII,
lançarão suas assinaturas; serão -sem- or . os nomes, dos . membros - da. mesa; fará a: comunicação ' •soristante 'deste
pre anotadas sna• - coluna própria as que • hajana comparecido.: incita:se -ó i artigo • -.
seções naencionades. nós. titulos 'rei- ,

'11 39 Quando 'se tratar de candidato,
• . presidente da rama receptora veri-
ficará, próvlamente,-se o nonie•figura
na relação enviada • á seção. - aguam-

' do se tratar 'de fiscal de -partido.'. Se a
-. credencial está •devidamente visada• .	 -pelo . juiz ele torar, • . •	 •

i ' 49 O *Viges	 eleitores mencio-
nados no _art. •
deo urna e na
se refere o art.

59 Serão, por
comum. observa
1810818, 08 • V0t06
toras da própria

do dia do • pleito o •
lo promoverão re-
...titulas, . eleitorais.
temia ,eonveniente-

. mente e os, entitjara ao presidente de
cada mesa receptora, antes de inicia-
dos os trabalhos;•	 •• • '• • • . • -

II --Os eleitores. ; !atada'medida
• em que forem sendo chamados, ide-

pendentemente de senha; 	 • -
• .111 - ao • terminar . de Votar,' rece-
berá o eleitor, seu titulo, devidamen-•

• ..te rubricado Pelo presidente da mesa:.
•IV • o presidente da • mesa rubel-

niirá a ralha indlinctual de votado
'antes de colher • a . assinatura :cio•

•1•• 19  Nas eleições-- municipsia. só-
mente poderão votar os hansenianos

. que 'já eram eleitores do ~Dr
antes do. nternamento, .ou, se alie -
dos no Sanatório os que residiam-an-
teriormente no município. -	 .

3 29 Nas .eleições de âmbito estadual
Será observado, mutat's mutandis, o

• disposto • no, parágrafo anterior. • -
Art. 152:: Poderão ser: utilizadas

• máquinae de votar, a critério e ame-
• Oblate regulamentação do -Tribunal.

é:Superior •• ' • •	 ;. •
• -•	 eartinto v	 •.
• . Do enerramento da rotacdO

Art. 153. As '17 (dezessete) • tióres,
o presidente fará entregar. as senhas.
a WN os'eleitores presentes ,: e. em
eeguida, os convidará; em voz alta, a

I - vespa
• Diretor do Sana;

colhimento dos
mandara d

e tia mesa as seguintes 3w°- entregar á mesa sega titules, para uno MOTA° . as. providências necessárias.:	 • -- • •• •	 _	 . sejam admitidos a ftnar.

	

.	 'ip.ná o . recebimento da urna 'e doe
I - escreverá numa . . sobreearto Parograio „unico., 	 rotaçao conta- docurrientos referidos no artigo ante-.

II	
.	 ,	 •

- entregará a0 eleitor a sobre-
carta branca, para, que ele,.- na pre-
sença da mesa e dos fiscais, nela co-
loque a cédula oficial- que* assinalou,
~dm coalho o seu titulo. * a

delha - impugnação e, qualquer outro
documento oferecido pelo impugnante;

- determinará ao eleitor que
/eche a sobrecarta' branca e a depa

	

alta na urna; •	 *
IV - anotará a Impugnação na ata,

- 5.39 O 'voto -em • sep.rado, per- qual-
quer .motivo, será -eeinpre tomada, na
forma prevista no parágrafo anterior..
• Art. 148.* O eleitor- somente 'poderá

•lotar 'na (seçao eleitoral em - que esti-
ver incluído o seu morna.,. • ••	 •

#19 Essa exigência' seamente poderá
9er. dispensada -nos ea.soá • Previstos no
art. 145, é seui parágrafos. •

29 Aos eleitores 'mencionados no

,Art. 149. Nro
curso contra a 1
havido impugnai
receptora, no ate
as .nulidades' arei

Art. 150. O ele
-1 - assinar - a

votação em letra
ou do sistema Br

- assinalar cédula ofic:ala uti-
lizando.. também ualquet sistema:

.'usar qu I quer elemento me-
. canico que troç ir 'consigo, ou lhe
fôr fornecido pi i mesa,. e que lhe.

' possibilite -exerce o direito de voto.
Art. 151.• Nos estabelecimentos de

internação colei :a de hansenianos
serão observadas, ' Seguinted normas:

não serão. recolhi-
invólucrovólucro a .que

13,* VI. • •
4 -recolhidos urna

as formalidades
separado de , elei-
ção. • .
será admitido, te-
tacão,, se não tiver
3 perante -a mesa
da votação, • contra

.or cego poderá:
Relha individual de
do alfabeto comum

*Junta Eleitoral; - •
'VIII - enviará s; ein• sobrecaita	 ., 1 29e Em cair de impossibilidade de

chada uma dos vias *do recibo do: Cor- observância, do prazo Previsto =Ate

Tribunal Regional.	 . • . • .--•	 mente justificado . perinte o Tribunal
•19 Os Tribunais Regionais' Pode- 	, . -

rão prescrever outros meios' de seda- Art. 180. Revendo.. .cooyesezaja.
ção das urnas:. 	 -	 •.:	 ••••	 em razão donúmero de urnas a apu-

e. oe 'No Dissetwpaderat e 'nas ca- rat • a Junta poderá 'subdividir-se em
pitais'.dos ratados poderão Cá -Tribu- turmas, até si limite de 5 (Cinco). t4-1
nals Realonals determinar -norma5 . dl- daa '*presididas. por- *algum dos :seus
versas para a entrega de urnas- e pa- componentes.. 	 • -
péla eleitora is,- tom , a s cautelas deu- • --parágrafo gnicti. As dúvidas . que
lanadas .a evitar .violação ma extravio. !Orem- levantadas -em *cada turma se-

Art....155. r) presidente da Junta rio decididrui *por maioria de . - votos
. Eleitoral. e as agências 4o Correio to: dos membros da • Junta. • • •	 • ••

branca o seguinte: -.."Impugn ado por. miará na ordem nurogrica' oas senhas
e o titulo* será clero:vido 'ao ,eletr.
logo • que tenha; votado:
',Art., 154. Terminsda a votação . e nhar a - abria desde o momento da

declarado o seu encerramento pe:o eleição,dware a permanência nas,
presidente, -tomará este . as seguir?* ageocita	 Correlq e -ate a entregaprovidenc.ae: "-	 • '.	 *•1 __ vetará a fénia de' introduçacr
da cédula na urna, de moio- a Coba-
ia Inteiramente com liras de ãs08).
ou -psn `: forte:- rubricsdas Delo orts.,:-
dente.. e . mearam e, facultativamente,
pelos f..V:ais preentes, procedendo de
forma idêntica corri . o invólucro espe-
c:a1;- para votos em •eparado,. w.quoll
será consianado, de forina JealVel.. o
mimeis) da keçko, • 4 ,zoãut e o ;nome
do rfittnicipice•	 •	 • .	 •	 .	 •

suplente;	 •	 •	 • • •	 •	 • *••• . ;	 Wea comunleaçãO • Será . feita
• *.• • ' i de que., o juiz eieitoral guardará co-,

-ci os nomes dos aluais que:hajam pia -nei 'arquivo 'da Zona, acompanha-
comparecido e das que se retiraram da do recibo do correio. • 	 .	 •durante a 'votação,. 	 .	 . 39 Qualquer - candidato, delegado

d) a cau sa, se houver.' do: retarda, ou fiscal. de partido poderá obter, pormento.: para o começo da votataor = certidão: o teor da comunicaçãoa que
e) ó; nú mer o, Por extenso, dos .elei - se ref ere . este 'artigo, tendo' defeso aocores da- *seção oue camparecerani e juiz • eleitoral recusá-la ou proemsti-

votaram' ao número dos que 'deixa- nar . a sua entrega ao requerente: • •
ram de comparecer; ••	 •... •	 Art. 157.• Nas estabelecimentos de

no número. por 'extenso, de elei- inter:aça° . coletiva, -terminada .a vo.,tores de outras seções que hajam ,vo- • tação e' lavrada a ata da . eleição, .otodo .e cujos velos hajam sicio ••.reco- presidente de mesa. agUardará- mie
lhidos ao invólucro saspecial; • • • * • .• todo o material seja submetido a ri..

pi • o motivo de .não haverem vota- gorósa deeiofecção.' realizada sob asdo alguns dos eleitores que Compare- vistas dó diretor • do estabelecimento,cereal; • . •	 •	 •".	 - • • depois de encerrado em invólucro '05'Pá:atestes e .'as' impugnações hennèticame nte.feehado. • • * .'• •apresentados pelos. faceira mini. como 	 t ...• ,	 „	 . . • . •-•
as decisões sobre éles proferidas, -tudo	 .1 • • .••	 """`"'	 • . s .	 .em seu Inteiro .lehr;.• • 	 ‘`.	 • • .. :	 Da. aperaçdo ,-	 .

"O a 'razão 'de interriipeãO. *da	 • cAptruut
(Ao, se tiver havido, e o tempo de In-	 Dos , drgdos apjirodorea

uns moias de votação -e na. ata, ou a elékbra: realizadas' ., na zona so b Lua

, as. stilisiltuiçõee e ..nomeasões Por ria • postal. em ofícios registrados
feitas; . • -	 .•

terrupção;	 •
I) a ressáiVa dai rasuras,..eniendas A!1;* . 158, À aPqa.C110 compete:,,

e entrelinhas porventura existentes I	 Mirantes Eleitorais	 as

.	 mandará, em caso de *	 juirri-içãaoso;.".-srui. Una.it 'Re-edonala re-
declaraçÂo de 	 não „existirem;

ciência de espaço no Model o destina- ferente • (is eleiçoes Para governadOr.do ao preenchimento, prosseguir a ata vice-governador, - senador, -.deputado
em outra Rilha devidamente rubrica- federal ,e estadual, de-acórdo com -osda por ele,, mesários e fitediti que o resultados parciais • - enviados ... pe}aaindesejarem. encloaando• esse .fato	 Juntas Eleitorais;	 -
própria

-ia.aseatelnars á si :.ata. ;saia' os. • :dein'	 ral'in!nas-:.::eaoleiçõesTribptuaralo.prSuePserlide°1riteEillei•vitõ.::membros da mesa, secretários e fie- es-presidente da. República;peloa:re-
cais que. quiserem;	 • . •	 .	 exaltados parciais relnetidos	 "D	pelos 	 l.-VI	 eritregorá a urna	 Ca bunais Regfonais.	 :	 • *
documentos do . ato .eleitoral ao pre- .	 .
eidente da Junta - ou	 agência :do • .
Correio mais próxima, .oti a outra vim	 . • Daofm.facd0 -das MIUÁ.'
zinha que ofereça melhores condições ,,, 	

.	 anjo	 - •
de segurança e expediello, sob ' recibo	 • -Dispodções ;	 •eliminar . 	* •*
em triPileata com e indicação de tio-	 P	 es .

encerrados
 em s iotrecartas rubricadas dia seguinte, ao das.. eleições e, salvo

ra, devendo aquêlea 'documentos ser, "".• 159- •- d apuração começará
Sie .7 pelos nseau . que o oda._ unitivo Justificado, 'deverá ,terminar

rena:',	 h7.	 dentro de 10 *. (dez) dias, 	 *	 *
'.VII - nOmunicarg °Leio. -Iniciada-Iniciadaapuração, os tra-

impresso próprio, ao juiz eleitoral da belho& '‘ não serão • interrompidas, aos
zona a reatioação.' da eleição..'o sul- saltados. domingos' e dias • feriados,
mero de, eleitores aue votaram e devendo a Junta :funcionar 4as 8
remessa da urna' e -dos documentos /1 (oito) • às . 18 • (dezoito) horas, ;pelo

reles . à Junt a. E:alterai e a outra ao 04dpi ei'• fato-deverá  ser imediata.;

,
. 1 ir Oi fiseaS e' delegados de Part,i
dós têm areio de 'vigiar e acompa:

dor.,	 .

• . Julho •de 1965

••
'Art. 161.-. Cada partido poderá ere.. • •

•
denc:ar perante as Juntas* até 3 (tree) • •
Decais, que se revezem na fiscalização •

c.1"11 • 1tr9abalEnrs. cas. O. .de."divisi;tio *Junta .
• -•	 •	 *.

era turmas, cada partido poderá ore- *: •
denciar até 3 (três) /INBAR para cada se,

. 29 Não Será nermlida, na Junta
ou turma, a atuação de meia de 1
(uni) fiscal de cada Partido.. •

Art. 162. Cada partido. poderAcre- •••
áncier mais de I (um) delegado pe- • •
rante a Junta. mas no . decOrrer • da
apuração só funcionará 1. (um) ' de
cada vez.

„Art. 163. Iniciada a apuração da
urna, nlesserá a mesma Interrompida, 3
devendo sei coneluida. • .•

Parágrafo único. 'Em. ' cisa de 	 In..
terrupção • por motivo de -Raça
Ás cédulas e as .feghas de apuração
serão recolhidas à unia' e esta .fe•- • ' •
chada _e lacrada, o que constará da .. •
ata.	 .	 •	 .
„Art. 164: . t vedado as Juntas Elel; •

troais a _divulgação, por ., qualquer melo, • • '

	

de expressões, frases ou desenhos es-	 .•
tranhos ao pleito, apostos- ou contidos '
nas _cédulas.

	

.	 . .
•1 .J9 Aos membros,' eacrutinadores .

e auxiliares das Juntas que infrin- .*:
girem o disposto* neste artigo será
aplicada a multa de 1 (uni') a 2 	 .
salários-minimos vigentes na Zona	 •
Eleitoral, cobrados através de executa.
'no- fiscal ou da -inutilização • de selos .
federais no processo .em que 18r ar-. ,
bitsada a moita. '• **	 •	 •

1 '29' Será considerada divida 11- •
quida e certa, para efeito de cobran-
ça, a que for arbitrada pelo Tribunal ..
Regional e. inscrita em livro próprio
tia Secretaria desse órgão,,	 .	 .

szçlo n
' • Da abertura da urna
A-t. 185. Antes 4e abrir cada' urna .

a Junta verificará:-	 •
1- se há- Indicio de violaelo da

urna; ,.
- se a mesa receptora se cons-

tituiu legalmente;
III -.,ge* as folhas individuais de

rotação e as falhas modelo 3 (dois) '-
são autênticas;

IV - se a eleição se realizou no
dia, hora e local designados e se a
votação não foi encerrada ,antes das
17 (dezessete) horas;

V - se foram .hdringtelea as ema-
dições que resguardam o. sigilo do

:VI	 se a seção eleitoral foi loca-
lizada com infração ao disposto nos
11 49 e 59 do art. 135;• •	 •	 -
• VII - se foi recusada, sem .funda•*-
menta legal,- a tiscalizaçào de parti-
dos Roi atos eleitorais; 	 •

VIII - se votou eleitor excluldo do • •
aliatamente, sem* ser o seu voto to.
niádo em separado: •	 .• -	 • .

•IX - ee votou, eleitor, de outra se.
gio, a não ser noa erras exprestamen-
te admitidos;	 . • .
. X • - se houve demora na • entrega

da Orna e* dos* documentos conforme
determina o n9 VI, do art.' 154.

• 19 Se houver 'Indiciode violaçlo
da .urna,' proceder-se-á da* seguinte. ,;

1 ,-' iinfei'da apuração, O presiden- '-
te* da Junta indicará, pessoa idónea • -
para servir como -*perito e examinar
a urna com assistência sto represai- •!''.• •
tante do Ministério Público; . •	 .

II •:-• se o perito concluir pela - cid*. •-;
tenda de violação e . o seu pareço? •••
fõr aceito pela 'Junta, • o presidente .
desta comunicará a ocorrência-ao Tri-
bunal Regional, para as providências
de lei;

m - se o Perito e o representante
do Ministério Público concluirem pela
inexistência de violação, - feir-se-á
apuração;	 • .

IV - se. apenas o representante do_
kfinistério Público enteai:1er- *que a •
urna foi violada,. a • Junta decidirá, • -
podendo aquele, 'se a decidia não fer 	 •
¡ananim, recorrer lanesUatamente Para •
o Tribunal *Regional; • 	

.

• •	 •

	

.	 .	 •	 *:

• ; 	 :

•

•

*!..•

•

•	 •	 , 	 .•
• •	

•
•• •• .	 • ••• -	 •	 .	 •	 •	 •	 •• .	 •••	 •	 .	 •	 • • . •	
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melo xv
Da contagem dos rolos

• Art. 173. Resolvidas as • impugna-
ções a 'Junta passara a apurar os vo-
tas.

Art. 174. As cédulas oficiais, à me-
dida em que forem sendo abertas, se-
rão examinadas e lidas em vós alta
por uru dos componentes da Junta.

Parágrafo único. -As questões rela-
tivas as cédulas sãmente poderão eer
ausaitaclas nezma oportunidade.

.Art. 175. Serão mulas as cédulas:
I — que não corresponderem ao mo-

délo oficial;
— que não estiverem devidamente

autenticadas;
III — que contiverem exPress5as,

fruas ou sinais que possam identifi-
car o voto.

§ 19 Serão nulos os votos, em cada
elerção inalcritária: 	 •

— quando forem aesirialados os
nomes de cicie ^ ou mais candidatos
para o mesmo cargo;

II — quando a assinalação estiver
colocada fora cio quadriláteeo próprio,
desde que torne duvidosa a manifes-
tação da vontade do eleitor.

1 2 .  nulos Os votas. Para a
Camara dos Deputados e Assembléia
Legislativa, se o eleitor indicar candi-
datos a deputado federal e estadual
de partidos diferentes.

§ 39 Serão nulos os votos, em cada
eleição pelo sistema proporcional:

I — quando o candidato não fôr in-
dicado, através do nome ou cio !Mine-
ro, com clareaa suficiente para dis-
tingui-lo de outro candidato ao aios-
aio cargo,cargo, mas de outro partida, e o
eleitor não indicar a legenda;

II — sa o eleitor escrever o nome
de mais de uni candidato ao mesmo
cargo, pertencentes a partidos diversos
ou, indicando apenas os números, o
faiar também de candidatos de parti-
as diferentes;

— se o eleitor, na.o manifestan-
do prateia:nela por candidato, ou 'o fa-
zendo de modo que não se possa iden-
tificar • o de sua preferancia, escrever
duas ou mais legendas diferentes no
espaço relativo à, mesma eleição.

§ 4? Serão nulos, para todos os
efeitos, os votos dados a candidatos
inelegíveis ou não registrados. 	 -

Art. 176. Contar-se-á o voto ape-
nas para a leaenda, nas eleições pelo
sistema proporcional:

— se o eleitor escrever apenas a
sigla partidária, não indicando o can-
didato de sua preferénota;

II — se o eleitor escrever o nome
de Mis de um candidato do mesmo
partido;

se o eleitor, 'escrevendo ape-
nas 03 números, indicar mais de um
candidato cio mesmo partido;

•IV ao o eleitor tão indicar o can-
didato através do nome ou- do número
com clareza suficiente para distingui-
lo de outro candidato do mesmo par-
tido;

— se o eleitor, indicando al egra-
da, escrever o nome ou o número de
candidato de outro partido.
. Art. 177, Na contagem dos votos
para as eleições realizadas pelo Mate-
rna proporelonal observar-se-ao; ain-
da, as seguintes normas:

1 — a inversão, omissão ou érro de
grafia do nome ou prenome não inva-
lidará o voto desde que seja possível
a identificação do candidato;

II — se o aleitar escrever o nome
de um candidato e o namero carres-
pondente a outro da mesma leaencin

assinatura da frilha modólO 2 (doia)
oom a do titula eleitoral.

Art. 171.. Não .será admitido re-
curso contra a apuraçã,o, se lana tiver
havido impugnação perante a JUnta,
no ato da apuração, contra as nuli-
dades ergtlidas.

Art. 172. Sempre que houver recurso
fundado em contagem errónea • de
votos, vicias de cédulas ou de sobre-
cartas para votos em separado. de-
verão as cédulas ser conservadas em
invólucro lacrado, que acomPeiMeara
o recurso.

•

SeguncIa-fetra . 1 9 "

V — não poderio servir de peritos
ta referidas no art. 35, § 39, ns. /
a IV.	 •

1 29 At inapagnaçóas fundadas cai
vtole,ção da urna &amante poderão sea
apresentadas até a abertura desta.

1 39 Vealficado qualquer das casas
dos ns. n, 1.11, rxr e V do artigo,
a Junta anulará .a votação, fará A
apuraçao das votas ene separado e
recorrerá de oficio para o Tribunal
Reglopal.	 •

4 49 Nas casas doei números VI,•
VII. VIII, IX e X, a Junta decidia
se a vota é válida, procedendo at
apuração definitiva era caso afi rma-
Usa, ou na farma do parágrafo an-
tealor, se resolver pela nulidade da
votaçáo.

1 V A junta dei:terá de apurar os
votos de urna que n.o eztlaer acom-
panhada das &aumentas le gais. e la-
vrará térmo relativo ao fato, reme-
tendo-a, cora cópia da sua decia5.0,
ao Tribunal Réatianal.

Art. 166. Aberta a urna e o in-
vólucro ti ue coutém os votaa . das elei-
tores estranhos à seção, a Janta ve-
rificará se o número de cédulas ofi-
ciais corresponde no de votantes. 	 .

1 19 A ine.elnejdnc,in entre o nú-
mero de volantes e o de cadulas ofi-
ciais encontradas na urna e no invó-
lucro nao earsatatutrã motivo de nult-
'ciada da votação, desde que não re-
sulte de fraude comprovada.

1 29 Se a Junta en.tonder que a
incoincidancia resiiita de frauda, anu-
lará a votaça,a. fará a apuraeao em
separado e recorrerá de oficio peTa o
Tribunal Regional.

Art. 1a7. Resolvida a apuração da
urna, deverá a Junta inicialmente:

I — examinar as sob:acartas bran-
cas conddas 'no bareatrero, verificando
se os eleitores podiam votar na seçáo
e anular os votos que foram admiti-
dos em desacórdo com o drapesto
artigo 143:

II — misturar • as cédulas oficiais
contidas no invramero com as demais
-constantes da urna;

III — examinar as sobrecartas bran-
afta contida na urna, dos eleitoras
da própria seca° e que votaram em
reparado, anulando os votos refe-
rentes ao cise nal) podiam votar;

a IV — mieturar as cédulas oficiais
--a7 dos que podiam votar com as demais

existentes; na urna.
. Art. 158. As questões relativas à

existência de rasuras, • eniendsa e en-
trelinhas nos tinhas de votação e na
ata da eleiçiio, sarnenta poderão ser
suscitadas na fase correepondente à
abertura des urnas,

ama° m
Das impugnaçOei e dos recursos
Art. 162. A medida :que os 'votos

forem sendo apurados, poderão os
faseais e delegados de partido, e.s.slin
como os candidatos, aprezentar im-
pugnações que aerão decididas de pla-
no pela Junta.

1 19 AS Juntas decadtráo par maio-
ria de votas Ga impugriações.

§ 29 De suas decistlas cabe recur-
ao imediato, interposto verbalmente
ou Por eecrito, que deverá ser tuna
damentedo no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas para QUE Lenha segai-
mento.

1 39 O recuo, quando ocorrerem
eleiçõas simulttineas, indicará exprea-
samente a eleição a que Se refere.

§ 49 Os -recursos serão instruidos
de oficio, com certidão da decisão re-
corrida e do trecho da ata pertinente
à impugnação; se interpostos verbal-
mente constará, também, da certidáo
o trecho correspondente da ata. .

• Art. 170. As impugnações quanto
á identidade da eleitor, apresentadas
no ato da votação, sara° resolvidas
pelo can/1'0W° da assinatura tomada
no verso da Palha individual de vo-
taçáo com a existente no anverso; se
o eleitor votou era separado, no caso
de orn iasão da lõatta Individual na
paspeetiva, pasta, oonfrontandcasa a
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ou não, contarase-a o Voto para o can-
didato cujo nome tal escrito bem co-
usa para a legenda a que pertença,
salvo se ocorrer a hipótese prevista ao
u? V do artigo anterior;

III — se o clesGor eSCIOVel* o nome
ou o nUrnero de uai candluato. a depu-
tado federal na parta na eactula rale-
rente a deputado estadual OU vice-ver-
sa, o voto sara contaria para o caia-
aldato•cujo nome . ou número for es-
crito;

IV — se o eleitor emaciar O nome
ou o nanicro de candidatOS em espaço
da cédula -que •nrics suja o curreepan-
dente ao cargo para o qual o candi-
dato fel registrado, será o voto
computado pa.ra, o uandidato e res-
pectiva legeada, oonfurine o regara°.

Ma. 17a. O voto ciado au candi-
dato a Presidente -cla República en-
tender-se-á dado tainaéln ao candi-
dato a vice-areeidente, asaim como o
dado aos candidatos u governador, se-
nador, deputado federal nos territó-
rios, prefeito e jus de Pas entender-
ae-a dado ao respectivo vice ou su-
plente.
- Art. 119. Conanada a contagem
dos votos a Junta eu turma deverá: -

1 — tratscrever noa /raiava reaeren-
tea à urna a votaçáo apurada; •

II — expedir ooletitn contendo o re-
sultado da respectiva seçao,- no qual
serão consignaras o número de votan-
tes. a votação individual de cada can-
didato, mi votes cie cada len:anda Par-
tidária, os votas nulas'e aS em branco,
bem como recursos, se houver.

§ 19 • os mapas, em tadas (lá suas
Palhas, e os boletins de apuração, se-
rão - assinados pelo presidente e mem-
bros da Junta e pelos fiscais de par-
tido nua o desejarem.

29 O boletim a que se refere éste
artigo obederera a nmaalo aprovado
pelo Tribunal Superior Eleitoral, po-
dendo porém, na sua falta, ser subs-
tituído por qualquer outro expedido
por Tribunal nearional ou' pela • pró-
pria Junta Eleitoral.

1 39 Um dos exemplares do bole-
tini de apuração rará imediatamente
afixado na sede da Junta, em local
que possa ser copiado por • qualquer
pessoa.

1 49 Cópia autenticada do boletim
de apuração ser. entrepue a cada par-
tido, por intermiklin do delegado ou
lca presPnte, mediante teclbo,
a.59 O boletim de 'matação ou sue

cópia autenticada cena a assinatura cio
luta e pelo menos cio um aos membros
da Junta, fará prova do resultado
apurado, podendo ser apresentado a0
Tribunal . Reaional, nas eleiçõea fe-
derais e estaduais, sempre que o na-
Mero de votos constantes dos mapas
recebidos pela Comissão Apurndora
não coinc idir Com os time consigna-
dos.

1 69 O partido Ou candidato pode-
rá apresentar o boletim na oportuni-
dade concedida pelo art. 200, quando
terá vista do • relataria da Comissão
Apuradora, ou antes, se durante os
trabalhos da Com issão tiver conheci-
mento da Incorneldanaia de qualquer
resultado.

1 . 79 A presentado o boletim, será
aberta vista aos demais partido,'pelo
Prezo de ? (dois) dias, os quais só-
mente Pnderao contestar o erro Indi-
cado com_ a apresentara de boletim
da mesma urna. revestido das mes-
mas formalidades.

1 ir So o boletim apresentado na
contestação consignar "entro resultado.
coincidente ou não com o que figurar
no mapa enviado pela Junta, a urna
será raquisitada e reaorite.da pelo pró-
trio , Tribuna/ Regional, em sessão.

1 9° A não expedlcão do boletim
i mediatamente após a epurecao de ca-
da urna, e antes de se passar à-sulasee
qtente, sob aualemer pretexto. consti-
tui o crime previsto no 'art. 313.
•Art., 180. O disposto no adiro an-

terior e em lodos os seus parágrafos
aalica-ao eleições municipais. obser-
andu ~ente as seguintes altera-
caca:

1 . — o Motim de Intgatk.0 poderá
c_er Wenntad3 à janta até 3 ees)

dias depois de totalizados os resulta-
dos, devendo os partidos ser dental- •
cacica. atxavas de seus delegados, da
data em que começará. . a correr ésse .••
praza;	 •
•• Ii — apreaentado o boletim cera,
observado o dispaeto nos 11 79 e .89, cio
artigo anterior, devendo a recontag,ern
ser procedida pela perimia Junta.

Art. 181. Salvo nos casos mencio-
nados nos artigos anteriores, a remi- •
tagem de votos ad poderá .ser deferida
peloa Trtaunals Regionais, em recurso
Interposto imediatamente após a apa-
ração de cada urna.

Parágrafo único. Em nenhuma ou-
tra hipótese poderá a Junta datei:mi-
nar a reaberiatra de urnas 15, apura-
das para recontagem de votos.

Art. 182. Qs titulas dos eleitores
estranhos à seção serão separados,
para retneesa, deixas de' terrainaaus
os trabalaoa da Junta, ao juiz eleito-
ral an ama natos manctonadas, a fun
de .que seja anelado na ténia indivi-
dual de vataçao o vota dado em ou-
tra seção.

Parágrafo an ixo. Se, ao ser feita
a anotação., no . cantronto do titulo
com a falira inclatittual, se vertfloar
inco incidancla ou outro indicio da
frauda/serão autuados tais docamene
tos e o juiz determinará os providan-
cias necessárias para apuraaão do fato
e conseatientes medirias legais.

Art. 182. Com1aia:1, a aparação, e
antes de se passar à subeaqiiente. as '•
cédulas serão recalhairs à urna, vendo
esta fechada e lacrada, não podendo
ser acabara] sanão depois cia tranal-
tada era Pilando a tiiplotraman, salvo
nos casos de reeditarem de votos.

Parágrafo ún i co. O dascum primen-
to do disposto no precente artigo, sob
ma-aguar prateado, conetiali o ennie .
alaitoral previrto no art. 314.

Art. 1i14, Terminada a apuraria,
a Junta remetaará ao Tribunal Regio-
nal todos os papéis eleitorais referen-
tes as eletrões estaduais qu federais,
acornnanhados dos documentos reta-
rentes à anatarão. Pantaraente com
a ata geral dos seus trabalhos,- na:
qual serão consternadas as. vota:Caies
afloradas para cada legenda e candi-
dato e osavotos.nlia apurados com a
declaração dos .motivos porque . o uno.
foram.

Parágrafo anima Essa remessa será
feita em leavóbviros fechado. lacrado e
rubricado pelos membros • an junta,
delega cias e facals de partido, nor via
Postal ou sob protocolo, conforme iôr
meis rápida e segura a Chegada ao
destino.

Art. lra. Transitada am julgado a
dia/can:leão referente a taclas as Oct-
anas que tiverem sido *ardina:is si-
multaneamente, os cédula !arp o re-
tiradas cias urnas e imediatamente In.
einaradas. na preeenza do alia eleito-
ral e em ato pliblico. nit0 sendo per-
mi tida a qualquer pe,:soa, Inclusive o
próprio peia, examina-las.

Ara 156, Com relação As eleic5ea
municipais e dietaltals, uma ver ter-
minada a apurarão de lanias
• J/Inta reselverã 08 dúvidas não de-
cididas. verificará o total dos votos
apurados. indusive os votos em bran-
co, determinará o Quociente eleitoral
e os quocientes partidários e PrOelaa
mará na candidatos eleitos.

1 19 O presidente da Junta fará
lavrar, por um das secretários, a ata
geral coucernante •Its datados referidas
neste artigo, da nual constará o se-
guinte:

I — as seaaas apuradas e a número
de votos apurados em cada urna;

II — as, serões anuladas. os motivos
Por que foram e O Minero de , votoa
não apurados;

IIT — as secties onde não houve
aldeão e os motivos;

IV — as imputtnaaaes feitas, a sola-
rão que lhes foi . dada e os. recusai
Mterpoatos:	 •

V -• a votação (V cada legenda , na
detraio para vereador;

VI — o cmodente eleitoral e os que-
ciantee partida/loa;

VII — a afetada doe candidatos a
vereador, ineIuldoa em =da lista re-
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gistrada, na ordem da votação rece-'
bide.;

VIII — a votação dos candidatos a
prefeito, vice-prefeito e a juiz de paz,
na ordem da votação recebida.

I 29 Cópia da ata geral da eleição
municipal, devidamente autenticada
pelo juiz, será enviada ao Tribunal
Regional e ao Tribunal Superior Elei-
toral.

Art. 187. Verificando a Junta
apuradora que os votos das seções
anuladas e daquelas cujos eleitores fo-
ram impedidos de votar, poderão alte-
rar a representação de qualquer parti-
do ou classificação de candidato eleito
pelo principio majoritário, nas eleições
Municipais, fará imediata comunica-
ção do fato ao Tribunal Regional, que
marcará, se fôr o caso, dia para a re-
novação da votação naquelas seções.

1 19 Nas eleições suplementares
Municipais observar-se-á, no que cou-
ber, o disposto no art. 201.

t V Essas eleições serão realizadas
perante novas mesas receptoras, no-
meadas pelo juiz eleitoral, e apuradas
pela própria Junta que, considerando
os anteriores e os novos resultados
confirmará ou invalidará os diplomas
que houver expedido.

e 39 Havendo renovaeão de eleições
para os cargos de prefeito e vice-pre-
feito. os diplomas sõmente serão ex-
pedidos depois de apuradas as elei-
ções suplementares.
t 49 Nas eleições suplementares,

quando se referirem a mandatos de
representacão proporcional, a votação
e a apuração far-se-ão exclusivamente
para as legendas registradas.

SEÇÃO v

Tribunal Superior e da qual cons-
taras) apenas as napissalaaões acaso
apresentadas, figurando as resultados
no boletim que se incorporará à ata,
e do qual se dará cópia aos fiscais
dos partidos.

Aa . 19a após a lavratura dr ata,
que 'estará ser assinada pelos mem-
bros da mesa e fiscais e deleaados ie
partido, as cédulas e as sobrecartas
serão recolhidas à urna, •staido esta
fechada, larada e eia:, ais ao juiz
eleitoral pelo presidenta da mesa ou
pios um dos ',lesarias, mealante reci-
bo.

t 19 O juiz eleitoral poderá, ha-
vendo possibilidade, designar funcio-
nários para recolher as urnas e de-
mais documentos nos próprios ocaia
da votação ou instalas postos e lo-

	

cais diversos para	 ene recebimento.
29 Os fiscais e cle:ejados de

partido podem vigiar e acompantar
a urna desde o momento da eleição,
durante a parniantnela nos postos
aarecadadores e ata a entrega à Jun-
ta.

Art. 195. Recebida a urna e do-
cumentos, a Junta deverá:

— examinar a sua regularidade,
inclusive quanto ao funcionamento
normal da seção;

— rever o boletim de contagem
de votos cia mesa receptora, a fim de
verificar se está aritmeticamente cer-
ta, fazendo clêle constar ama conferi-
do, nenhum érro foi encontrado;

III — abrir a urna e conferir os
votos sempit que a contagem da me-
sa receptora não permitir o fecha-
mento dos resultados;

IV — proc a à as, 'ração se da
ata da eleicao canstar impugnação
de fiscal, delegado, candidato ou
membro da própria ma em rela-
ção ao resultado cl s cantar:ri dos vo-
tos;

V — resolver tôdas as impugna-

	

aes constaras- . C.a	 a aa eleição;
VI — praticar tocas 03 atos pre-

Vistos na competência das Juntas
Eleitorais.

Art. 196. De aeõrdo com as instru-
ções recebidas a Junta Apuradora po-
derá reunir Os membros das me-
sas receptoras e alemaia componentes
da Junta em local amplo e adequa-
, no lia seaulnie ao da eleição, em

horário praviamente fixado, e a pro-
ceder à apuração na fornia estabe-
lecida nos arts. 159 e seguintes, de
uma só vez iu em duas ou mais eta-
pas..

Parágrafo único. .Nesse caso cada
partido poderá creaeaclar um fiscal
para acompanhar a apuração de ca-
da urna, realizando-se eta, sob a su-
pervisão do juiz e rios demais mem-
bros da Junta, acs quais caberá de-
cidir, em cada caso, as impugnações
e demais incidentes verificados du-
rante os trabalhos.

CAPITULO III

Da apuração
nos -ribunais Regionais

Art. 197. Na apuração, compete ao
Tribunal Regional:

— resolver as dúvidas não deci-
didas e os recursos interpostos so-
bre as eleições federais e estaduais
e apurar as votações que naja vali-
dado, em grau de recurso;

II — verificas o total dos votos
apurados entre os quais se incluem
os em branco;

III — Determinar os quocientes,
eleitoral e partidário, bem como a
distribuição das sobras;

IV - proclamar os eleitos e expe-
dir os respectivos diplomas; •

V — fazer a apuração parcial das
eleições para Presidente e Vice-pre-
sidente da República.

Art. 196. A apuração pelo Tribu-
nal Regional começará no ala se-
guinte ao.em quê receber os primei-
ros resultados parciais das Juntas e
prosseguirá sem Interrupção, inclusi-
ve nos sábados, domingcs e feriados,

de ao:5rd° com o horário. Drèviamen-

te publicado, devendo terminar 30
(trinta) dias depois da eleição.

Parágrafo único. Ocorrendo moti-
vos relavantcs exaostos com a neces-
sária antecedência, o Tribunal Su-
perior poderá conceder prorrogava°
classe prazo.

Art 199. Antes ae iniciar a apu-
ração o Tribunal Regional constitui-
rá, -eam 3 (três) de seus membros..
aicaaa a aaa uni d_stes,
sa
§ 19 O Presidente da Comissão

designará um funcionário do Tribu-
nal para servir de secretário e para
auxiliarem os seus trabalhos, tantos
outros quantos julgar necessários.

§ 29 Da cada cessão da Comissão
Apuradora será lavrada ata resumida.

§ 39 A Comissão Apuradora fara
publicar no órgão oficial, diariamente.
um boletim com a indicação dos tra-
balhos realizados e do número de vo-
tos atribuídos a cada candidato.

§ 49 Os trabalhos da Comissão
Apuradora poderão ser acompanhados
nor delesados dos partidos interessa-
dos. sem que, entretanto, nêles inter-
venham com protestos, impugnações
ou recursos.

§ 59 Ao final dos trabalhos a Co-
missão Apuradora apresentará ao Tri-
bunal Regional os mapas gerais da
apuração e um relatório, que men-
cione:

1 — o número de votos válidos e
anulados em cada Junta Eleitoral,
relativos a cada eleição;

II — as seções apuradas e os votos
nulos e anulados de cada uma;

III — as seções anuladas, os moti-
vos por que o foram e o número de
votos anulados ou não apurados;

IV — as seções onde não houve
eleis• ão e os notivos;

V — as impugnações apresentadas
às Juntas e como foram resolvidas
por elas, assim como os recursos aue
tenham sido interpostos;

VI — a votação de cada partido;
VII — a votação de cada candi-

dato;
VIII — o quociente eleitoral;
IX — os quocientes partidários;
X — a distribuição das sobras.
Art. 200. O relatório a que se re-

fere o artigo anterior ficará na Secre-
taria do Tribunal, pelo prazo de 3
(três) dia', para exame dos partidos
e candidatos interessados, que pode-
rão examinar também os documentos
em que êle se baseou.

Parágrafo único. Terminado o pra..
zo supra, os partidos poderão apre-
sentar as suas reclamaçaisa, dentro de
2 (dois) dias, sendo estas submetidas
a parecer da Comissão Apuradora
que, no prazo de 3 (três) dias, apre-
sentará aditamento ao relatório com
a proposta das modificações que jul.
gar procedentes, ou com a justificação
da improcedência das argüições.

Art. 201. De posse do relatório re-
ferido no artigo anterior, reunir-se-á
o Tribunal, no dia seguinte, para o
conhecimento do total dos votos apu-
rados, e, em seguida, se verificar que
os votos das seções anuladas e claque.
las cujos eleitores foram impedidos
de votar, poderão alterar a represen-
tação de qualquer partido ou claesi-
ficeçáo de candidato eleito pelo prin-
cípio majoritário, ordenará a reali-
zação de novas eleições.

Parágrafo único. As novas eleições
obedecerão as seguintes norirraa:

I — o Presidente do Tribunal fl.
xará, imediatam ente, a data, para que
se realizem dentro de 15 (quinze)
dias, no mínimo, e de 30 (trinta) dias
no máximo, a contar do despacho que
a fixar, desde que não tenha havido
recurso contra a anulação das se-
ções;

II — eÓrnente serão admitidos a vo-
tar os eleitores da seção, que hajam
comparecido à eleição anulada, e os
de outras seções que ali houverem v4-
tado;

Da contagem dos votos
peia mesa receptora

Art. 188. O Tribunal Superior
Eleitoral poderá autorizar a conta-
gem de votos pelas mesas receptoras,
nos Estados em que o Tribunal Re-
gional indicar as zonas ou seções em
que êsse sistema deva ser adotado

, Art. 189. Os mesarios das seções
em que fôr efetuada a eentagem
dos votos serão nomeados escrutina-
dores da Junta.

Art. 190. Não será efetuada a con-
tagem dos votos pela mesa se esta
nao se julgar suficientemente garanti-
da, ou se qualquer eleitor houver vo-
tado sob impugnação, devendo a mesa.
em um ou outro caso, proceder na
forma determinada para as demais,
das zonas em que a con tagem não
foi autorizada.

Art. 191. Terminada a votação, o
presidente da mesa tomará as pro-
vidências mencionadas nas alíneas

.11, III, IV e V do art. 154.
Art. 192. Lavrada e assinada a

ata, o presidente da mesa, na pre-
sença dos demais membros, fiscais e
delegados do partido, abrirá a urna e
o invólucro e verificará se o núme-
ro de cédulas oficiais coincide com
o de votantes.

19 Se não houver coincidência
entre o número de votantes e o de
cédulas oficiais encontradas aa urna
e no invõiuc:o a mesa receptora não
fará a contagem dos votos.

t 29 Ocorrendo a hipótese prenista
no parágrafo anterior, o preside ase
da mesa determinará que as cédulas
• as sobrecartas sejam novamente
recolhidas à urna e ao invólucro, os
quais serão fechados e lacrados, pro-
cedendo, em aeguida, na forma reco-
mendada pelas alíneas VI, VII e VIII
do art. 154.

Art. 19a Havendo coincidência
entre o número de cédulas e o de vo-
tantes deverá a mesa, inicialmente,
misturar as cédulas contidas nas so-
brecartas brancas, da urna e do in-
vólucro, com as demais.

§ 19 Em seguida proôeder-se-á
abertura das cédulas e contagem dos
votos, observando-se o disposto nos
arta. 169 e seguintes, no que couber.

29 Terminada a contagem dos vo-
tos será lavrada ata resumida, de
&cardo com modelo aprovado pelo

III — nos casos de coação que haja
impedido o comparecimento dos elei-
tores às urnas, no de. encerramento
da votação antes da hora legal, e
quando a votação tiver sido realizada
em dia, hora e lugar diferentes dos
designados, poderão votar todos os
eleitores da seção e ~ente és.te.s;

IV — nas zonas onde apenas uma
seção fôr anulada, o juiz eleitoral res-
pectivo presidirá a mesa receptora;
se houver mais de uma seção anu-
lada, o presidente do Tribunal Regio-
nal deseginará os juizes presidentes
das respectivas mesas receptonas.

V — as eleições realizarase-ão nos
mear.os locais anteriormente designa..
dos, servindo os mesários e secretá-
rios que pelo juiz forem nomeados,
corn a antecedência de. pe'o menos,
cinco dias, salvo se a anulação fôr
decretada por infração dos §§ 49 e 59
do art. 125;

VI — as eleições assim realizadas
serão apuradas pelo Tribunal Reg:o-
nal.

Art. 202. Da reunião do' Tribunal
RegOnal será lavrada ata geral, as-
sinada psiu seus membros: e da qual
constarão:

I — as seções apuradas e o número
de voto apurados . em cada uma;

II — as seções anulada:, a razaas
par que o foram e o número de vota*
não apurados;

III — as seções onde não tenha ha-
vida eleiçao e os nrotivcs;

IV — as impugnações apresentadas
aa juntas eleitorais a como foram re.
solvidas;

V — as scções em que se vai reali-
zar ou renovar a eleição:

VI — a votação (asada pelos par-
tidos;

VII — o quociente eleitoral e o par-
tidário;

VIII — os nomes dos votados na
ordem decrescente dos votos;

IX — os nomes dos elei:os;
X — os nomes dos suplentes,

ordem em que devem substituir 'ou
suceder.

E 19 Na mesma sessão o Tribunal
Regional proclamará Q3 eleitos e os
respectivos suplentes e marcará a
data para a expedição solene dos dia
plomas em sessão pública, salvo
quanto a governador e v.ce_governt's
dor, se °cerrar a hipótese prevista na
Emenda Constitucional n 9 13.

t V O vice-governador e o suplente
de senador, considerar_se-ü0 eleitos
em virtude da eleição do governador
e . do senador com os quais se cana.
datarem.

§ 39 Os candidatos a governador
e vice-governador sômente serão di-
plomados depois de realizadas as elei-
ções suplementares referentes a êsses
cargos.

t 49 Um traslado da ata da ses-
são, autenticado com a assinatura de
todos os membros do Tribunal que as-
sinaram a ata original, será remetida
ao Presidente do Tribunal Superior.

5 9 , O Tribunal Regional comuni-
cará o resultado da eleição ao Se-
nado Federal, Câmara dos Deputados
e Assembléia Legislativa.

Art. 203. Sempre que forem rea_
lindas eleições de ambito estadual
juntamente com eleições para presi-
dente e vice-presidente da República,
o Tribunal Regional desdobrará os
seus trabalhos de apuração, fazendo
tanto para aquelas amaro para esta,
uma ata geral,

§ 1 9 . A Comissão Apuradora de-
verá, também, apresentar relatórios
distintos, um dos quais referente ape.
nas às eleições presidenciais.

29 . Concluídos os trabalhos da
apuração o Tribunal Regional reme-
terá ao Tribunal Superior Os resul-
tados parciais das eleições para pres.
sidente e vice_presidente da Repú-
blica, acompanhados de todos os Pa

-péis que lhe digam respeito.
Art. 204. O Tribunal Regional Jul-

gando conveniente, poderá determinar
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que a totalização doe resultados de
cada urna seja realizada pela pró-
pria Comissão Apuradora.

Parágrafo único: Ocorrendo essa
hipótese serão observadas as seguintes
regras:

I — a decisão do Tribunal será
comunicada, até 30 (trinta) dias an-
tes da eleição aos juizes eleitorais,
aos diretarios dos partidos e ao Tri-
bunal Superior;

II — iniciada a apuração os jui-
zes eleitorais remeterão ao Tribunal
Regional, diariamente, sob registro
postal ou por portador, os mapas de
tôdas as urnas apuradas no dia;

III — os mapas serão acompanha-
dos de oficio sucinto, que esclareça
apenas a que seções correspondem e
quantas ainda faltam para comple-
tar a apuração da zona;

IV — havendo sido interposto .e-
cursa em relação, a urna correspon-
dente aos mapas enviados, o juiz fará
constar do oficio, em seguida à indi-
cação da seção, entre parênteses, ape-
nas esse esclarecimento — "houve re-
curso";

V — a ata final da junta não men-
cionará, no seu texto, a votação ob-
tida pelos partidos e candidatos, a
qual ficará constando dos boletins de
apuração do Juizo, que dela ficarão
fazendo parte integrante;

;VI — cópia autenticada da ata, as-
sinada por todos os que assinaram
a original, será enviada ao Tribunal
Regional na forma prevista no art.
184;

VII --- a Comissão Apuradora, à
medida em que fOr recebendo os ma-
pas, passará a totalizar os votos,
aguardando, porém, a chegada da có-
pia autêntica da ata alara encerrar a
lotalização referente a cada zona;

VIII — no caso de extravio de mapa
o juiz eleitoral providenciará a re-
messa de 29 via, preenchida à vista
dos delegados de partido especialmen-
te convocados para ésse fim e pelos
resultados constantes do boletim de
apuração que deverá ficar arquivado
no Juizo.

CAPÍTULO rv •	 '
Da apuração no Tribuna/ Superior
Art. 205. O Tribunal Superior fará

a apuração geral das eleições para
_presidente e vice-presidente da Re-
pública pelos resultados Verificados
pelos Tribunais Regionais em cada
Estado.

Art. 206. Antes da _realização da
eleição o Presidente do Tribunal sor-
teará, dentre os juizes, o relator de
cada grupo de Estados, ao qual serão
distribuídos todos os recursos e do-
cumentos da eleição referentes ao res-
pectivo grupo.

Art. 207. Recebidos os resultados
• de cada Estado, e julgados os recur-

sos interpostos das decisões dos Tri-
bunais Regionais, o relator terá o
prazo de 5 (cinco) dias para apre-
sentar seu relatório, com as conclu-
eões seguiates:

I — os totais dos votos válidos e
nulos do Estado;

II — os votos apurados pelo Tri-
bunal Regional que devem ser anula-
dos;

III — os votos anulados pelo Tri-
bunal Regional que devem ser compu-
tados como válidos;

IV — a votação de cada candi-
dato;	 •

V — o resumo das decisões do Tri-
bunal Regional sôbre as dúvidas e
Impugnações, bem como dos recur-
sos que hajam sido interpostos para
o Tribunal Superior, com as reepee-
tivas decisões e indicação das im-
plicações sôbre os resultados.

Art. 208. O relatório referente a
cada Estado ficará na Secretaria do
Tribunal, pelo prazo de dois dias, para
exame .dos partidos e candidatos in-
teressados, que poderão examinar
também os documentos em que êle se
baseou e apresentar alegações ou do-
cumentos sôbre o relatório, no prazo
de 2 (dois) dias.

Parágrafo aflita). Pando Gsse pra-
me será° os autos conclusos ao rola-

tor, que, dentro em 2 (dois) dias, os
apresentará a julgamento, que será
previamente anunciado.

Art. 209. Na sessão designada será
o feito chamado a julgamento de pre-
ferência a qualquer outro processo.

§ 19 Se o relatório tiver sido im-
pugnado, os partidos interessados po-
derão, no prazo de 15 (quinze) minu-
tos, sustentar oralmente as suas con-
clusões.

§ 29 Se do julgamento resultarem
alterações na apuração' efetuada pelo
Tribunal Regional, o acórdão deter-
minará que a Secretaria, dentro em
5 (cinco) dias, levante as fôlhas de
apuração parcial das seções cujos re-
sultados tiverem sido alterados, bem
como o mapa geral da respectiva cir-
cunscrição, de acôrdo com as altera-
ções decorrentes do julgado, devendo
o mapa, após o visto do relator, ser
publicado na Secretaria.

§ 39 A êsse mapa admitir-se-á, den-
tro em 48 (quarenta e oito) horas
de sua publicação, impugnação fun-
dada em érro de conta ou de cál-
culo, decorrente da própria sentença.

Art. 210. Os mapas gerais de to-
das as circunscrições com as impug-
nações, se houver, e a feeha de apu-
ração final levantada pela aecretaria,
serão autuados e distribuídos a um
relator geral, designado pelo Presi-
dente.

Parágrafo único. Recebidos os au-
tos, após a audiência do Procurador
Gafai, o relator, dentro de 48 (qua-
renta e oito) horas, resolverá as im-
pugnações relativas aos erros de con-
ta ou de cálculo, mandando 'fazer as
correções, se fôr o caso, e apresen-
tará, a seguir, o relatório final com
os nomes dos candidatos que deverão
ser proclamados eleitos e os dos de-
mais candidatos, na ordem decrescen-
te das votações.

Art. 211. Aprovada em sessão es-
pecial a apuração geral, o Presidente
anunciará a votação dos candidatos,
proclamando a seguir eleito presiden-
ee da República o candidato, mais
votado que tiver obtido maioria ab-
soluta de votos, excluídos, para a
apuração desta, os em branco e os
nulos.

19 O vice-presidente considerara
se-e, eleito em virtude da eleição do
presidente com o qual se candidatar.I V Na Mesma Sessão o Presidente
do Tribunal Superior designará a data
para a expedição solene dos diplomas
em sessão pública. -

Art. 212. Verificando que os votos
das seções anuladas e daquelas cujos
eleitores foram impedidos de votar,
em todo o' pais, poderão alterar a clas-
sificação de candidato, ordenará o Tri-
bunal Superior a realização de novas
eleições.

§ 19 Essas eleições serão marcadas
desde logo pelo Presidente do Tribu-
nal Superior e terão lugar no primei-
ro domingo ou feriado que ocorrer
após o 159 (clécinae quinto) dia a con-
tar da data do despacho, devendo ser
observado o disposto nos números II a
VI do parágrafo único do art. • 201.

§ 29 Os candidatos a presidente e
vice-presidente da República sbmente
serão diplomados depois de realizadas
as eleições suplementares referentes a
êsses cargos.

Art. 213. Não se verificando a maio-
ria absoluta, o Congresso Nacional,
dentro de quinze dias após haver re-
cebido a respectiva comunicação do
Presidente do Tribunal Superior Elei-
toral, reunir-se-á em sessão pública
para se manifestar sôbre o candidato
mais votado, que será considerado elei-
to se, em escrutínio secreto, obtiver
metade mais um dos votos dos seus
membros.

1 19 Se não ocorrer a maioria ab-
soluta referida no caput dêste arti-
go, renovar-se-á, até 30 (trinta) dias
depois, a eleição em todo pais, à qual
.concorrerão os dois candidatos mais
votados, cujos registros estarão auto-
maticamente revalidados.

§ 29 No caso de renúncia ou mor-
te, concorrerá à eleição prevista no

trado pelo !ume partido político ou
coligação partijai ia.

Art. 214. O presidente e o vice-
presidente da República tomarão pos-
se a 15 (quinze) de março, em sessão
do Congresso Nacional.

Parágrafo único. No caso do 1 19
do artigo anterior, a posse realizar-
se-á dentro de 15 (quinze) dias a con-
tar da proclamação do• resultado da
segunda eleição, expirando, porém, o
mandato a 15 (quinze) de março do
quarto ano.

CAPÍTULO •

Dos Diplomas .
-Art. 215. Os candidatos eleitos, as-

sim como os suplentes, receberão di-
ploma assinado p:lo Presidente do
Tribunal Superior, do Tribunal Re-
gional ou da Junta Eleitoral, confor-
me o caso.

Parágrafo único. Do diploma de-
verá constar o nome do candidato, a
indicação da legenda sob a qual con-
correu, o cargo para o qual foi elei-
to ou a sua classificação como su-
plente, e, facultativamente, outros da-
dos a critério do juiz ou do Tribu-
nal. -

Art. 216. Enquanto .o Tribunal Su-
perior não decidir o recurso interpos-
to contra a expedição do diploma, po-
derá o diplomado exercer o mandato
em tôda a .sua plenitude. .

Art. 217. Apuradas as eleições su-
plementares o juiz ou o Tribunal re-
verá a apuração anterior, confirman-
do ou invalidando os diplomas que
houver expedido.

Parágrafo único. No caso de provi-
mento, após a diplomação, de recur-
sc contra o registro de candidato ou
de recurso parcial, será também re-
vista a apuração antetior, para can-
firmação ou invalidação de diplomas,
observado o disposto nc § 3 9 do art. 261.

Art. 218. O presidente de 'unta
ou de Tribunal que- diplomar militar
candidato a cargo eletivo, comunicará
Imediatamente a diplamação te au-
toridade a que o mesmo estiver su-
bordinado, para os fins do art. 98.

. CAPITULO VI

Art. 222. E • também anulável a vo-
tação, quando viciada de falsidade,
fraude, coação, uso de meios de que
trata o art. 237, ou emprêgo de pro-
cesso de propaganda ou captaçuo de
sufrágios vedado por lei.

19 A prava far-se-á em processo
apartado, que o Tribunal Superior
regulará, observados os eaeuintes prin-
cípios:

I — é parte legitima para promo-
vê-lo o Ministério Público ou o re-
presentante de partido que possa ser
prejudicado;

II — a denúncia, instruída com jus-
tificação ou documentação idônea,
será oferecida ao Tribunal ou juizo
competente. para a diplomaeao, e po-
derá ser rejeitada in 1:mine se ma-
nifestamente infundada;

III — feita a citação do partido
acusado na pessoa do seu representan-
te ou delegado, terá este 48 (quaren-
ta e oito) horas para contestar a ar-
güição, seguindo-se uma instrução su-
mária por 5 (cinco) teias, e as lega-
ções, no prazo de 24 (vinte e quatro),
horas, com as quais se encerrará •r0.,
visbriamente o processo incidente;

Ir — antes da dipiomação o '11..311--
nal ou Junta competente proferirá
decisão sôbre os processos, determi-
nando as retificações censeqüentes
nulidades que pronunciar. 	 •

§ 29 A sentença anulatória de vo-
tação poderá, wnforme a intensida-
de do dolo, ou grau de culpa, dene-
gar o diploma ao candidato respon-
sável, independentemente dos resul-
tados escoimados das nulidades.

Art. 223. A nulidade de qualquer
ato, não decretada de oficio pelr Jun-
ta, só poderá ser argüida quando de
sua pratica, :ala) mais p:denaa er
alegad t, salvo se a argüição se ba-
sear em motivo superveniente ou de
ordem constitucional.

g. 19 Se a nulidade ocorrer em fase
na qual não possa ser alagada no ato,
podara eer argüida na primeira opor-
tunidade que para tanto se apta alie.

1 29 Se se basear em motivo super-
veniente devera ser alagada imediata-
mente, assim que se tornar conheci-
da, podendo as razões do remire° ser
aditadas no prazo de 2 (dois) di._.

g 39 A nulidade de qualquer ato,
baseada em motivo de ordem consti-
tucional, não poderá ser conhecida em
recurso interposto fora do prazo, nu-
ma fase própria, só em outra que se
apresentar poderá ser argüida.

Art. 224. Se a nulidade atingir a
mai% de metade dos votos ao pais nas
eleições presidenciais, do Estado nas
eleições federais e estaduais ou do
municiefo nas eleições municipais.
julgar-se-ão prejudicadas as demais
votações e o Tribunal marcará dia
para nova eleição dentro do prazo de
20 (vinte) a 40 (quarenta) dias.

19 Se o Tribunal I tegional ru. área
de sua competência, deixar ale cum-
prir o disposto neste artigo, o Pro-
cure.dot Regional levara, o fato ao co-
nhecimento ae Procurador Geral, que
providenciará junto ao Tribunal Su-
perior para que seja mareada ime-
diatamente nova eleição.

1 no Ocnrrr - do qualquer dos casos
previstos neste capaulo o Ministério
Públic6 promoverá, imediatamente, a
punição dos culpados.

mamo vez
Do voto no Exterior

Art. 225. Nas eleições para presid
de e vice-peesidente da Repúbli-
ca padeça votar o eleitor que se en-
contrar no exterior.

11 19 Para esse fim serão organiza-
das seções eleitorais, nas sedes das
Er ^ iradas e Consulados Gerais.

29 Sendo necessário instalar duas
ou mais seções poderá reza utilizado
local em que funcione serviço do go- '
vêrno brasileiro.

Art. rA. Para que se °rirem/se ume,
seção eleitoaal no exterior é neaeasei
rio que na circunscrição sob a jurisal
dição da Mitrão DiplOgnátlea ou doj
Consulado Geral haja IP
39 (trinta) eleitoral Ineertbrai

Das nulidades da votação
Art. 219. Na aplicação da lei elei-

tora' o juiz atendera sempre aos finz
e resultados 'a que ela se dirige, abs-
tendo-se de pronunciar nulidades sem
demonstração de prejuízo.

Parágrafo único. A declaração de
nulidade não poderá ser requerida
pela parte que lhe deu causa nem a
ela aproveitar.

Art. 220. E nula a votaçao:
I — quando feita perante mesa não

nomeada pelo juiz eleitoral, ou cons-
tituída com ofensa à letra da lei;

II	 , quando efetuada em falhas
de votação falsas;

III — quando realizada em dia,
hora, ou local diferentes do designa-
do ou encerrada antes das 17 noras;

IV — quando preterida formalida-
de essencial do sigilo dos sufrágios.

Parágrafo único. A nulidads -era
pronunciada quando o ór-,ão apuradot
conhecer do ato ou dos seus . efeitos
e a encontrar provada, não lhe sen-
do licito supri-la, ainda quc haja
consenso das partes.

Art. 221. E anulável a vetação:
I — quando a seção eleitoral tiver

sido localizada com infração do dis-
posto nos §§ 49 e 59 do art. 135;

II — quando houver extrav de
documento reputado eesencial;

III — quaado fôr :legado ou sofrer
restrição o direito cie fiscalizar, •e o
fato constar da ata ou de protesto
interposto, por eserito, no momento;

IV — quando votar, sem as cau-
telas do art. 147. § 29:

a) eleitor excluído por sentença não
cumprida por ocasião da remessa das
fôlhas individuais de votação à mesa,
desde que haja oportuna reclamação
de partido;

b) eleitor de outra seção, salvo a
hipótese do art. 145;

c) alguém com falsa idtatidisdesees,
parágrafo anterior 0 substituto regia- ,lugar doaealetaor abate:10A).
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Art. 233, Nenhuma autoridade po- elas, ou delas contra •es desces e Iria» Art. 247. E proibida a propaganda'
derá, deede 5 scinco) dias antes e atd tituições civis; por meio de =anelas luminosos, fale
4,8 (mau.ente e Oto) horas dopais do III --- i de . incitamento de atentado ¡ xas fixes, cartazes colocados em pon-
eneezraraento da eleição, prender ou contra pessoa ou bens; • • itos não especialmente designados e
deter qUaleaer elei-or.. sa lvo em ta- IV - de instigaçãoà desobedienciadinscrições nos leitosdas vias públicas,
grante delito ou em virtude de
tença criminal coedenateria por cri-
me inafiançáoei, ou, Lenda,, por de....
reapeito a salvo-cencluto.

I 19 . Os inenibroa das irtesae re..
centeios e os fierois de partido, du-
rante o 'exercido de 511%9 funções, nem

coletiva ao cumprimento da . lei cia inclusive rodovies. •
ordem pública:-	 "	 1 Art. 213. Nizmuéra poderá impedir

V -,que implique em oferecimento, a • propaganda eleitoral, nem Mutila..
premessa ou scaciseaçáo . de dinheirolzar, alterar ou perturbar os meios 11-
dedtva, rifa, sorteio ou ventagera	 citos nela empregados.
eusirmer natureza;	 1- Art. 249. O direita de• propaganda

VI -- que perturbe o sossego pú- não importa resteleilo ao poder. da
saldo .bace; com airoarea ma abusos dee ine- polícia quando este deva ser exercido

o caso de flagrante delito; da meema
poderão eee detido, eu pre.sas,	 trumereos sonoros ou sinais ,. acame	 m- .em beneficio da ordem pública.
eneantle grato es candidatos desde c()`': 	 Arte 250. Nas eleições gerais, as
15 (Quinze) cilas antes ca eleição. •	 VI/ - por meio de impressos ou de estações de radiodifusão e televisão

f 29 . Onotoenclo auelquer prato o objeto que pessoa Inexperiente ou de qualquer poter.cia, inclusive as de•
preze sere. aneteetemente conduzido

preseença -do juiz competente que,
se verificer a ileeardade da. detenção,
a remoerá e peonevere, a remonsabi-
lidede do'coater. •

Art. 237. A inierferencie. do poder
econômico e eo desaeo ou obueo do
poder de autoridade, em desfavor da
liberdade cio voto, serão • coibidos e
punidee.	 •	 •

1 /9 . O elellor é parte legitima
proa denunciar os culpados e voam_
ver-Mee a responsabilidade, e a ne_
nhum servidor público,' inelusive de
outorguei, de entidade paraestatal e
de sociedade de economia mista,. será
licito negar ou retardar ato de oficio
tendente a Use fim.

Qualquer eleltor ou partido
paliares poderá ee dirigir ao Correge-
dor Geral ou Regional, relatando la-
tos e indicando provas, e pedir aber-
tura de investigação para apurar uso
Indevido do poder -econômico, desvio
ou abuso Ca poder de autoridade, em
beneficio cie candleleto ou de . partido
político. .
• 39 O Corregedor, yerificeda a ae_
riedade da denúncia procederá ou
a:renderá proceder a.inveetigações, re-
gendo-se eg,ss.. iio que lhes feir ali-
cável pela Lei n9 I.579 de 18 da I - das sedes do Executivo Fe-
março de 1952. ,deral, dos Estados, Territórios e rea-

Art. e.2.8.	 pectivaa Prefeituras alunicipais;proibida, durante o ato

rastrea possa confundir com moeda; propriedade da Uma°, Estados, r)is-
= - que prejudique a higiene e trita Federal, Territórios ou Munid-

a estática urbana ou contravenha a pios, reservarão duas horas diárias,
posturas municipais ou a outra qual- nos sessenta dias anteriores á. ante-
quer restrição de direito;véspera cio pleito para a propaganda.

IX - que caluniar, difamer ou In- 1, eleitoral gratuita, conforme instruções
Malar quaisquer pessoas, bem como do Tribunal Superior:
órgãos ou entidades que exerçam eu- E 19 Fora desse perícia°, reservarão
toridade pública,	 as mesmas estações. unia hora mor

Art . 24.1: É assegurado aos Dtrtidos mecrgrarna dos p,para propaagretnids.eoe. permanente do
políticos registrados o direito de,. In-

pr

dependentemente de licença da auto-1 E 29 A Justiça Eleitoral, tendo em
ridade pública e do pagamento de centa os direitos iguais dos partidos,
qualquer contribuição: 	 '	 regulará, para o efeito de fiscalização,
I - fazer inscrever, na' fachada de os horários concedidos.

suas sedes e dependências, o norae f 39 Desde que haja -.concordância
que os designe, pela forma que me- de todos os partidos e emissoras • de
luar lhes parecer; 	 .	 rádio e televisão, poderá, na distribui-

II - instalar e fazer funciOner, ção dos horários, ser adotedo qual"
normalmente, das quatorze as v1ri,e e quer outro critério, que deverá serpreviamente comunicado à Justiça

Eleitoral.	 .

Farágra/o único, Quando o número!
tia eleitores não atamir o minero
previsto no parágrafo anterior, os
eleitores poderão votar na mesa re-
Cerra mais Próxilsita. desde due loe
aa 'nide no mesmo pais, de acôrdo
com a ccmunicação que lhes fôr
Leite.

Art. 221. As ruem receptoras se..
tão organizadas pelo Tribunal Regio-
nal do Distrito Federal mediante
proposta das chefes de Missee e cone
Lulas gerais, que ficarão investidor.,
no que fôr apecável, deo funções sai-
ministrativa.s.. de Mit eleitoral.

Pedigree° único. Será aplicável eis
rneSe.s receptoras o processo -de ccma
Posição e fiscalização pa.rtidária vi.
gente para as que funcionam no ter-
ritório In cloral.

Art. 228. Até 30 (trinta) dias antes
da realização da eleição todos os bea-
seleiro eleitores, residentes no estran-
geiro, comunicarão à sede da Mime°
Ditelometica ou ao 'consulado geral,
em carta, telegrama cu qualquer ou-
tra via, a Sea condição de eleitor e
tua residência.

E 19 . Com a relação- dessas comu_
?doações e com os dados do regietro
tone:miar, serão organizadas as fõlha.s
de votação, e notificadas os eleitores
de hora e local da votação. •

1 V Ne dia da eleição só terão ad-
mitidos a votar os que confiem da
afilha de voeação e s paesageiroe e
tripulantes de navios .e aviões de
guerra e mercantes que, no dia, es-
tejam na sede das toeseles eleitorais.

Art. 229. Encerrada a votaceo, se
Urnas serão enviarias peloa cônsules
gerais à..3 sede( das aliesões Dep/oreata
teu, Estas te remeterão, pela mala
diplomática, $00 ministério das R,elts-
ções Exteriores, que delas fará en..
Cega ao Tribunal Itegional Eleitoral
do Distrito Federai, a quem compe-
tirá a apuração -doe votas e julga-
mento das dúvidas e recursos que ha-
jam sido Interpostos. •

Parágrafo único. 'Dedo o rerviÇo
de tre•neporte do material eleitoral
acres feito por via aérea.

Art. 230. Todas os eleitores que vo-
tarem no exterior terão os acue Mu,.
los apreendido pela mesa receptora.

Parágrafo único. A todo eleitor
que votar na exterior será concedido
comprovante para a comunicação le-
gal to juiz eleitoral de sua zona:

Art. "231. Todo aquêle que, estando
obrigede a votar, não o ,fizer, fica
sujeito. alem das penalidades previ.!'-
.as para e. eleitor que não vota no
território nacional, proibição de ree
querer qualouer documento- perante a
repartição ciplemática • a que ertiver
(subordinado, enquanto não se justi-
ficar.

Art. 222. Todo o processo Oeitoral
realizado no eearangelro fica direta...
mente subordinado ao Tribunal Re-
gional do Distrito Federal,

Art. 233. O Tribunal Suaerior
Eleitoral e o Ministério das Relações
Exteriores baixarão as tristruçõexi ne-
Oseserlas e adotarão CA medidas ode_
Oleadas Para o Voto no exterldr_

PARTE ouraTA
Disposições V4riai

TITUL0	 ,
Das-garantias eisitorais

ort, 234. Ninguém poderá impeuir
te/ embaraçar o exercido do sufregio.

Art. 235. O Juiz eleitoral, ou ó Ore-
vidente da meea receptora, pode ex-
pedir salvo-conduto com a cominação,
de presa° per deembediência até 5
(cinco) Ws", em falsem do eleitor que
sofre' vide/l eia, moral ou fira, naet liberdade de votar, ou peio fato
de haver votado.
• Parágrafo único. A medida será
válida para . o período coinpreendido
entre 72 (setenta e duas) horas an-
tes até 48 (quarenta e oito) hor as de..
pote do pleito.

eleitoral, a presença de terço, pública
no edifício em que funcionar mesa
receptora, ou nas itaediações, obser-
vado o disposto no art. 141.

Art. 239. Aos partidos 1olitecos é
assegurada a prioridade postal duran-
te ca Cl) (sessenta) dias anteriores à
realização das eleições, para remessa
de niatmial de propaganda de seus
candidatos.

vtxvtou
Da propaganda pari/de/ria

Art. 240. A propaganda de candi-
datas a cargos eletivos eómente é per-
mitida apes a respectiva escolha pela
convenção.

Parágrafo único. Te vedada, desde
quarenta e oito horas antes até vinte
e qnatro horas depois da eleição.
qualquer propaganda política medi-
ante radiodifusão, televisão, comícios
ou reuniões públicas.	 •

Arr. 241. Tõda propaganda eleito-
ral será realizada sob a responsabili-
dade dbs partidos -e por eles paga,
imputando-se-lhes solidariedade nos
exccs.sos praticados _pema seus candi-
datos e adeptos.

Art. 24.1. A propaganda, qualquer
que seja a sua forma, só poderá ser
feita em lingua nacional e não devei
empregar meios publicitárioe destina-
dos a criar artificialmente, na opinião
pública, estados mentais, emocionais
ou passioiaals.

Parágrafo único. Sem prejuízo do
processo e das penas cominada.s, a
Justiça • Eleitoral adotará medidas
para fazer impedir ou cessar ¡media-
tamente a propaganda realizada cora
Infração do disposto neste artigo.

Art. 243. Não Será tolerada propa-
ganda:

I - de guerra, de processos violen-
tos para subverter o regime, a ordem
política e social ou. de preconceitos de
raça ou de classes;
n	 que provoque animosidade

entre ae fórçaa atinadas eu oOntra

lI - das Câmaras Legislativas Fe-
derais, Estaduais e Municipais;

III - dos Tribunais Judiciais;
'IV - dos hospitais e casas de

saúde; -
V - das escales, bibliotecas públi-

cas, igrejas e teatros, quando em fun-
cionamento;

VI - dos q.uartels e 'outra* estabe-
lecimentos militares.

Art. 245. A realização de qualquer
ato de propaganda partidária ou elei-
toral, em. recinto aberto, não depende
de licença da policia.

f 19 _Quando o ato de propaganda
tiver de realizar-se em lugar designa-
do para a celebração de comido, na
forma do disposto no art. 39 da Lei
n9 1.207,, de 25 de outubro de 1950,
deverá ser feita comunicação à auto-
ridade policial, pelo menos 24 (vinte
e quatro) horas antes de sua reali-
zação.

1 29 Não havendo local anterior-
mente fixado para a celebração' de
comício, ou sendo impossível ou difí-
cil nele realizar-se o ato de. propa-
ganda eleitoral, ou havendo • pedido
para designação de outro local, a co-
municação a que se refere o pará-
grafo anterior será feita, no mínimo,
com antecedência, de 72 (setenta e
duas) horas, 'devendo a autoridade
policial, em qualquer desses casos, nes
24 (vinte e quatro) horas seguintes,
designar local amplo e de fácil acesso,
de, modo que não impossibilite ou
frustre a reunião.

f 39 Aos órgãos da Justiça lEleitoral
compete julgar das reclamações ablare
a localização dos comícios e providen-
cias sóbre a distribuição equitativa
dos locais aos partidos.

•-Art. 246. A propaganda Mediante
cartazes só se permitirá, quando afi-
xados an quadros ou painéis destina-
dos exclusivamente a esse fim e em
locais indicados pelas Prefeituras, para
utilização de todos os partidos em
Igualdade de condicans.

Ttrut.3
Dos- recursos
miemo

Disposições prelitninares
Art. 237. Os recursos eleitorais n.o.*

terão efeito suspensivo.
Parágrafo único. A execuclin da

qualquer acórdão será feita Imediata-
mente, através de comunicação por
Oficio, telegrama, ou, em casos espe-
ciais, a critério do presidente do Tri-
bunal, através de cópia do acie.rdão.

lárt. MO. Oempre que ki

duas horas, nos três meses queante-
cederem as eleleões,, alto-falantes, ou
amplificadores de voz, nos locais refe-
ridos, assim cemo. ecu veículos seus,
ou á sua disposição, em território na- ¡demais, vedada cessão ou transferén-
dormia cena etbserveia. da legislação eia*
comum.	 E 59 As estações de rádio e televisão

ficam obrigadas a divulgar comunica.Parágrafo único. Os meios de pro-
paganda a que se refere o n II deate dos da Justiça Eleitoral, até o ináxl-9	 ,artigo não serão permitidos, a menos mo de tempo de quinze minutos em-

I de 500 metros: tre às dezoito e Ste vinte e duas /ver"
nos trinta dias que precederem a*
pleito

Art. 251. No período destinado II
propaganda eleItoraí gratuita não.pra.
valecerão quaisquer contratos ou alua-
tes firmados pelas empresas que pos-
sam burlar ou tornar inexeqüível
qualquer dispositiva deste Código ou
das instruções baixadas pelo Tribunal
Superior Eleitoral. 	 . •

• Art. 252. Da, propaganda partidas*
ria gratuita participarão apenas oe
representantes dos partidos, devida-
mente credenciados, candidatos - ou
não.

Art. 253. Não depende de censura
prévia a propaganda. partidária ou
eleitora/ feita através do rádio ou
televisão, respondendo o partido e o
seu representante, solidexiainente, pe-
los excessos cometidos. • 	 •

Art. 254. Fora dos horários de pro-
paganda gratuita é proibido, nos dei
dias que precederem ás eleições, a
realização de propaganda eleitoral
através do rádio e da televisão, salvo
a transmissão direta de comício pú-
blico realizado em local permitido pela
autoridade competente.

Art. 255. Nos 15 (quinze) dias an-
teriores ao pleito é proibida a divul-
gação, por qualquer forma, de resto-
tildos de prévias ou testes pré-elei-
torais.

Art. 256. As autoridades amninis-
Cativas federais, estaduais e munici-
pais propercionarão aos partidos, em
igualdade de condições, as facilidades
permitidas para a respectiva propa-
ganda.

1 49 O horário não utilizado por
qualquer partido será redistribuído aos



gegunda-teira 19
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)
	

Julho de 1965 6759

elptruLo
Dos recursos perante as

Juntas e Juízos Eleitorais
Art. 265. Dos atos, resoluções ou

despachos dos juizes ou juntas elei-
torais caberá recurso para o Tribunal
Regional

na forma estabelecida pelos arts. 169
e seguintes.

Art. 266. O recurso independerá de
termo e será interposto por petiçãc
devidamente fundamentada, dirigida
ao juiz eleitoral e acompanhada, se e
entender o recorrente, de • novos do-
cumentos.

Art. 267. Recebida a petição, man-
dará o juiz intimar o recorrido para
cienpla do recurso, abrindo-se-lhe
vista dos autos a fim de, em prazo
igual ao estabelecido para a sua in-
terposição, oferecer razões, acompa-
nhadas ou não de novos documentos,

ls A intimação se fará pela pu-
blicação da noticia da vista no jornal
que. publicar o expediente da Justiça
Eleitoral, onde houver, e nos demais
lugares, pessoalmente pelo escrivão,
independente de iniciativa do recor-
rente.

29 Onde houver jornal oficial, se
a publicação não ocorrer no prazo de
3 (três) dias, a intimação se fará pes-
soalmente ou na forma prevista no
parágrafo seguinte.

1 39 Nas zonas em que se fizer inti-
mação pessoal. se não fôr encontrado
o recorrido dentro de 48 (quarenta e
oito) horas, a intimarão se fari ror

mais casos, salvo se contra a tese vo- Art. 271. O relator devolverá os
tarem dois terços dos membros do autos á Secretaria no prazo impror-
Tribunal.	 rogável de 8 (oito) dias para, nas 24

qualquer das partes.
Art. 269. Os recursos serão distri-

buídos a um relator em 24 (sinte e
quatro) horas e na ordem rigorosa da
antiguidade dos respectivos membros,
esta última exigência sob pena de nu-
lidade de qualquer ato ou decisão do
relator ou do Tribunal.

19 Feita a distribuição, a Secre-
taria do Tribunal abrirá vista dos
autos à Procuradoria Regional, que
deverá emitir parecer no prazo de 5
(cinco) dias.

1 29 Se a Procuradoria não emitir
parecer no prazo fixado, poderá a
parte interessada requerer a inclusão
do processo na pauta, devendo o Pro-
curador, nesse caso, proferir parecer
oral na assentada do julgamento.

Art. 270. Havendo processo inci-
dente, Iniciado com fundamento no
art. 222, o Tribunal, antes da diplo-
mação, sObre éle se manifestará.

29 As decisões com os esclareci
Mentos necessários ao cumprimento
serão comunicadas de uma só vez ao
juiz eleitoral ou ao presidente do Tri-
bunal Regional.

§ 3? Se os recursos 'de um mesmo
Município ou Estado deram entrada
em datas diversas, sendo julgados se-
paradamente, o juiz ileitoral ou o pre-
sidente do Tribunal Regional, aguar-
dará a comunicação de thdas as deci-i
soes para cumpri-Ias, salvo se o jul-
gamento aos demais -importar em al-
teração do resultado do pleito que não
tenha relação com o recurso já jul-
gado.
'o § 40 Em todos os recursos, no des-
pacho que determinar a remessa dos
aistos á instância superior, o Juizo "a
quo" esclarecera quais os ainda em
rase de processamento e, no último,
quais os anteriormente remetidos.

1 5° Ao se realizar a diploznação,
se ainda houver recurso pendente de
decisão em outra Instância, será con-
signado que os resultados poderão so-
frer alterações decorrentes dêsse jul-

.gamento.
§ 69 Realizada a diplomação, e de-

corrido o prazo para recurso, o juiz

ou não interposbo recurso.
Art. 262. O recurso contra expedi-

eto de diploma caberá sbmente nos
seguintes casos:

I — inelegibilidade ou . incompatibi-
lidade de candidato;

II — errônea interpretação da lei
quanto á aplicação do sistema de re-
presentação proporcional;

— erro de direito ou de fa,o na
apuração final, quanto à determina-
ãodo quociente eleitoral ou partidá-

rio, contagem de votos e classificação
de candidato, ou a sua contemplação
sob determinada legenda:

IV — concessão ou denegação do
diploma, em manifesta contradição
com a prova dos autos, na hipótese do
art. 222.

Art. 263. No julgamento de um
mesmo pleito eleitoral, as decisões
anteriores sôbre questões de direito
constituem prejulgados para os de-

vez devolvidos pelo relator, serão con-
clusos ao juiz imediato em antigui-
dade como revisor, o qual deverá de-
volvê-los em 4 (quatro) dias.

1 29 As pautas serão organizadas
com um número de processos que
possam ser realmente julgados, obe-
decendo-se rigorosamente a ordem da

contra a expedição de diploma, res-
salvadas as preferencias determinadas
pelo regimento do Tribunal.

Art. 272. Na sessão do julgamento,
uma vez . feito o relatório pelo relotor,
cada unia das partes podei •O, nó prazo
improrrogável de dez minutos, sus-
tentar oralmente as suas conclusões.

Parágrafo único. Quando se tratar
de julgamento de recursos contra a
expedição de diploma, cada parte terá
vinte minutos para sustentação oral,

Art. 273. Realizado o julgamento, o
1-0/ator, se vitorioso, ou o relator de-
signado para redigir o acórdão, apre-
sentará a redaçãoiésle. u mais tar-
dar, dentro em 5 (cinco) dias.

§ 19 O acórdão conterá uma sintese
das questões debatidas e decididas.

1 29 Sem prejuízo do disposto no
parágrafo anterior, se c Tribunal dis-
puser de serviço' taessie:áfico, serão
juntas ao processo as notas respec-
tivas.

Art. 274. O 'acórdão, devidam'ente
assinado, será publicado, valendo como
tal a inserção da SUA conclusão no
órgão oficiai.

§ 1 9 Se o órgão of.iclal nao publicar
o acórdão no prazo de 3 (três) dias,
as partes seroo intimadas pessoal-

tamente pt•otelatórios e assim decla-
rados na decisão que os releitar.

Art. 276. As decisões dos Tribunais
Regionais são terminativos, salso os
casos seguintes em que cabe recurso
para o Tribunal Superior:

I — especial:
a) quando forem proferidas contra

expressa disposição de lei;
b) quando ocorrer divergência na

Interpretação de lei entre dois ou mais
tribunais eleitorais.

II — ordinário:
a) quando versarem sõbre expedi-

ção de diplomas nas eleições federais
e estaduais;

b) quando denegarem habeas corpus
ou mandado de segurança.

§ 19 de 3 (três) dias o prazo para
a interposição do recurso, contado da
publicação da decisão nos casos dos
n9.' I, letras aebe II, letra b e da
sessão da diplomação no caso do n9 II,
letra a.

I 29 Sempre que o Tribunal Reg
novas Tribunal, que, no mesmo prazo, tiro-

io-

determinará a remessa dos autos' ao
Tribunal Superi or, podendo, ainda,
ordenar a extração • e a juntada da
peças não indicadas pelas partes.

§ 59 o presidente do Tribunal libo
poderá negar seguimento ao agravo,
ainda que Interposto fora do prazo
legal.

1 69 Se eS aoravo de instrumento
não fôr conhecido, porque interposto
fora do prazo legal, o Tribunal Supe-
rior imporá ao recorrente multa cor-
respondente ao valor do maior sala-
rio-nOnimo vigente no pais, multa
essa que será inscrita e cobrada na
forma prevista no art. 367.

1 79 Se o Tribunal Regional dispu-
ser de aparelhamento próprio, o ins-
trumento deverá ser formado com fo-
tocópias ou processos semelhantes,
pagas as despesas, pelo preço do custo,
pelas partes, effl relação ás peças que
indicarem.,

CAPITULO IV
Dos reeUrsOs no Tribuna/ Superior
Art. 280. Aplicam-se ao Tribunal

Superior as drsposições dos arta. 268,
269, 270, 271 (eaput), 272, 273, 274 a
275.

Art. 281. São irrecorrivels as deci-
sões do Tribunal Superior, salvo as
que declararem a invalidado de lei ou
ato contrário á Constituição Federal
e as clenegateolas "habeas corpos"
ou mandado de segurança, das quaLs
caberá recurso ordinário para o Su-
premo Tribunal Federal, interposto no
prazo de 3 (três) dias.

§ 19 Juntada a petição nas 48 (qua-
renta e oito) horas seguintes, os au-
tos serão conclusos ao presidente do

fixar prazo especial, o recurso deverá
ser Interposto em trés dias da publl-
oação do ato, resolução ou despacho.

.Art. 259. São preciusivos os prazos
para interposição de recurso, salvo
quando neste se discutir matéria cons-
titucional.

Parágrafo único. O recurso em que
Se discutir matéria constitucional não
poderá ser interposto fora do prazo.
Perdido o prazo numa fase própria,
só em outra que se apresentar poderá
ser interposto.

Art. 260. A distribuição do primeiro
recurso que chegar ao Tribunal Re-
gional ou Tribunal Superior, previnlra
a competancia do relatar para todos
os demais casos do mesmo município
ou Estado. ,

Art. 261. Os recursos parciais, en-
tre os quais não se incluam os que
versarem matéria referente ao regis-
tro de candidatos, interpostos para os
Tribunais Regionais no caso de elei-
ções municipais, e para o Tribunal
Superior no caso de eleições estaduais
ou federais, serão julgados à medida

• que derem entrada nas respectivas
Secretarias.

1 19 Havendo dois ou mais recursos
parciais de uni mesmo município ou
Estado, ou se todos, Inclusive os de
diplomação já estiverem no Tribunal
Regional ou no _Tribunal Superior,
serão êies julgados seguidamente, em
uma ou mais sessões.

Paragrafo único. Os recursos das devolução dos mesmos à Secretaria
decisões das Juntas serão processados pelo relator, ou revisor, nos recursos

doc umento poderá ser oferecido Por de outros recursos, salvo se menifes-

§ 2° O disposto no paragraro ente_ será intimado o recorrido para, no
rior aplicar-se-á a todos os casos de prazo de 3 (três) dias, apresentar as
citação ou intimação.	 suas razões e indicar as pecas dos

Art. 275. São admissiveis embargos autos mie serão taintibm traslada-
de .declaração:	 idas.

I — quando há no acórdão °bar:uri- § 4 9 Concluida a formação do ins-
dade, dúvida ou contradição; 	 frumento o presidente do Tribunal

II — quando fôr omitido ponto so-
bre que devia pronunciar-Se o Tri-
bunal,

§ 1 9 Os embargos serão opostos den-
tro em 3 (très) • dias da data da publi-
cação do acórdão, em petição dirigida
ao relator, na qual será indicado o
ponto obscuro, duvidoso, too t eadi t os
rio ou omisso.

§ O relator porá os embargos em
mesa para julgamento, na primeira
sessão seguinte proferindo o seu voto.

§ 39 Vencido o relator, outro será
designado para lavrar o acórdão.

ou presidente do Tribunal Regional Art. 268. No Tribunal Regional ne- 1 49 Os embargos de declaração sus-
' comunicará á instância superior se foi ~eia alegação escrita ou nenhum pendem o prazo para a interposição

proclamado O resultado das eleições
suplementares,

Art. 277. Interposto recurso ordi-
nário contra decisão do Tribunal Re-
gional,•o presidente poderá, na pró-
pria petiçao, mandar abrir vista ao
recorrido para que, no mesmo prazo,
ofereça as suas razões. 	 •

Parágrafo único. Juntadas as ra-
zões do recorrido, serão os autos re-
metidos ao Tribunal Superior. .

Art. 278. Interposto recurso espe-
cial contra decisão do 'Tribunal Re-
gional, a petição sera juntada nas 48
(quarenta e oito p horas seguintes e os
autos conclusos ao presidente dentro
de 24 (vinte e quatro horas.

§ 19 O presidente, dentro em 43
(quarenta e oito' horas do recebi-
mento dos autos conclusos, proferirá
despacho fundamentado, admitindo ou
não o recurso.

§ 29 Admitido o recurso, seráaberta
vista dos autos ro recorrido para que.
no mesmo prazo, apresente as suas
razões.

1 r Em seguida serão os autos con-
clusos- ao presidente, que Mandará
remete-los ao Tribunal Superior. •

Art. 279. Denegado o recurso espe-
cial, o recorrente poderá interpor,
dentro em 3 (très) dias, agravo de
instrumento.

§	 O agravo de instrumento será
Interposto por petição que conterá:

I — a exposição do , fato e do
direito;	 •

II — as razões do pedido de refor-
ma da decisão;

II! — a. indicação das pecas do pro-
cesso que devem ser trasladadas.

edital afixado no forum, no local de mente e, se nau /orem encontradas no § 	 Será() obrigatoriamente ires-
costume.	 prazo de 4l1 misarenta e oito) horas, ladadas a decisão recorrida e a cer-

1 42 Teclas as citações e intimscões a intimação se fará por edital afixado tfdão da intimação.
suão feitas na forma estabelecido no Tribunal, no local de costume. 	 1 39 Deferida a formação do agravo,
neste artigo.

I 59 Se o recorrido juntar novos
documentos, terá o recorrente vista
dos autos por 48 (quarenta e oito) ho-
ras para falar sõbre os mesmos, con-
tado o prazo na forma dêste artigo.

69 "Findos os prazos a que se re-
ferem os parágrafos anteriores, o juiz
eleitoral fará, dentro de 48 (quarenta
e oito) horas, subir 03 autos ao Til-
bunal Regional com a sua resposta e
os documentos em que se fundar,
salvo se entender de reformar a sua
decisão.	 •

79 Se o juiz reformar a decisão
recorrida, poderá o recorrido, dentro
de 3 (três) dias, requerer suba o te-
curso como se por êle interposto.

CAPITULO M
Dos recursos nos Tribunais Regionais

" Art. 264. Para os Tribunais Regio- (vinte e quatro) horas seguintes, ser nal determinar a realização de
nais e para o Tribunal Superior ca- o caso incluído na pauta de julga- eleições, o prazo para a interposição ferirá despacho fundamentado, admi-
berá, dentro de 3 (três) dias, tecursoi mento do Tribunal.	 dos recursos, no caso do n9 II, a, coei- lindo ou não o recurso.
dos atos, resoluções ou despachos doei § 1 9 Tratando-se de recurso contraOar-se-4. da sessão em que, feita a § 2 0 Admitido o recurso será aberta
respectivos presidentes, • 	 k á expedição de diploma, os autos, uma-apuração das sessões renovadas, fôr vista {tos autos ao recorrido para que,



*entro de 3 (toe) dias, apresente as Art. 292. Negar ou retardar a au- Art. 308. Rubricar e fornecer a cé-
auas razões.	 toxidade eudiciária, sem fundamento dula oficial em outra oportunidade

1 39 Findo esse prazo os autos serão legal, a inscrição requerida:
.Z1L7etidos ao Supremo Tribunal Ft-- 	 - Pagamento de 30 a 60
'béral.

Art. 282. Denegado o recurso, o re-
corrente poderá interpor, dentro de 3
(três) dias, agravo de instrumento,
observado o disposto no art. 279 e
seus parágrafos, aplicada a multa a
que se refere o 1 89 pelo Supremo
Tribunal Federal.

Tirito IV
Disposições  penais

cAPíromo 1	 ,
Aisposiçoes preliminares

Art. 283. Para os efeitos penais

que não a de entrega da mesma ao
eleitor.

Pena - reclueão até cincq anos.e

lados nas sedes partidárias, em qual-
quer outra dependência do pariicio,
ou em vesculos, tora do pulado auto-
rizado ou, nesse perecido em horários
não permitidos:

Pena - detenção até um mês ou
pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Paragrafo (mico. Incorrerão r
muita, além do aerente, o diretor ou
membro do partido responsavel pela
transmiseão e o condutor do veiculo.

Art. 323 Divulgar, na propaganda,
fatos que sabe inveridicos, em rela-
ção a partidos ou candidatos e capa-
zes de exercerem influência nerante
o eleitorado:

Pena - detenção de dois meses a
um ano, ou pagamento de 120 a 153
dias-multa.

Paragraf o único. A pena é egrava-
da se o crime é cemetido pela im-
prensa, rádio ou televisão.-

Art. 324. Caluniar alguene na pro-
paganda eleitoral, ou visando fins de
propaganda, imputando-lhe falsamen-
te fato definido como crime:

Pena - detenção de seis meses a
dois anos, e pagamento de 10 a 40
dias-multa.

19 Nas mesmas - penas incorre
quem, sabendo falsa a Imputação, a
propala ou divulga.

g 29 A prova da verdade do fato
Imputado exclui o crime, mas não é
admitida:

I e- se, constituindo o fato impu-
tado crime de ação privada, o ofen-
dido, não foi condenado por sentença
irrecorrivel;

II - se o fato é imputado ao Pre-
sidente da República ou chefe de go-
verno estrangeirai'

III - se do crime imputado, em-
bora de ação pública, o ofendido foi •
absolvido por sentença irrecorrivel.

Art. 325.- Difamar alguém, na
propaganda eleitoral, ou visando a
fins • de propaganda, Imputando-lhe
fato ofensivo à, sua reputação:
• Pena - detenção de três meses a
um ano, e pagamento de 5 a 30 dias-
multa.

Parágrafo único. A exceção da ver- a.
dade semente se admite se o ofendid9
é funcionário público e a ofensa
relativa aa exercício de suas funções.

Art. 326. Injuriar alguém, na pro-
paganda eleitoral, ou visando •a :Ana
de propaganda, ofendendo-lhe a dig-
nidade ou o decaro:

Pena - detenção até seis meses,
ou pagamento de 30 a 60 dias-multa

g 19 O juiz pode deixar de aplicar
a pena;

I - se o ofendido, de forma repro-
VáVel, provocou diretamente a anjú-Pena - reclusete até cinco anos e -f

pagamehto de 5 a 15 cías-multa. - no	 de Art. 316.	 receber	 men-
cionar nas a

Não
tas d	

ou nao
a elee:ão ou da apu_ que consista

caso
 em outra

retorsão
injúria.diata

ração os protestus devidamente forniu- S 29 Se a injúria consiste em vio-
lência ou vias de fato, que, por sua
natuneza ou meio empregado, se con-
siderem aviltantes:

Pena - detenção de três meses a
um ano e pagamento de 5 a 20 dias-
multa, além das penas corresponden-
tes à violéncia prevista no Código
Penal.

Art. 327. As penas cominadas 1103
arts. 324, 325 e 326, aumentam-se do
um terço, se qualquer dos crimes é
cometido:

- contra- o Presidente da 'Repú-
blica ou chefe de governo estran-
geiro;

II - tontra funcionário público, em
razão de Suas funções;

- na presença. de várias pes-
soas,, ou por meio que facilite a divul-
gação da ofensa.

Art. 328. Escrever, assinalar ou fa-
zer pinturas em muros, fachadas ou
qualquer logradouro público, para
fins de propagande eleitoral, empre-
gando qualquer tipo de tinta, piche,
cal ou produto semelhante:

Pena - detenção até seis meses •
pagamento de 40 a 90 dias-multa.

Parágrafo único. Se a, Inscrição for
realizada era qualquer monumento, ou

dias-multa.
Art. 293. Perturbar ou Impedir dr pagamento de CO a 90 dias-multa.

qualquer forma o alistamento: Art. 309. Votar ou tentar votar
_._ pene - Detenção de 15 dias a mais de um vez, ou em luear de ou-

seis meses ou pagamento de 30 a 60 trem:
dias-multa.	 Pena. - reclusão até três anos.

Art. 294. Exercer o preparador atri- 	 Art. 310. Praticar, ou permitir o
buições fora da sede da localidade membro da mesa receptora que seja
para a qual foi designado:	 praticada, qualquer irregularidade que

Pena - Pagamento de 15 a 30 dias- determine a anulação de votação, sal-
multa.	 vo no caso do art. 311:

Art. 295. Reter titulo eleitoral can- Pena - detenção até seis meses outra a vontade do eleitor: pagemento de 90 a 120 dias-multa. .
Art. 311. Votar em seção eleitoral

em que _não e-stá inscrito, salvo nos
casos expressamente previstos, e per-
mitir, o presidente. da mesa receptora,-
que o voto seja admitido:

Pena - detenção até um mês ou
pagamento de 5 a 15 dias-multa para
o eleitor e de 20 a 30 dias-multa para
o presidente da mesa.

Art. 312. Violar ou tentar violar
o sie:iio do voto: 	 -

Pena - detenção até dois anos.
Art. 313. Deixar o juiz e os mem-

bros da Junta de expedir o boletim
de apuração imediatamente após a
apuração de cada urna e antes de
passar à subseqüente, sob qualquer
pretexto e ainda que dispensada a ex-
pedição pelos fiscais, delegados ou
candidatos presentes:

Pena • - pagamento de 90 a 120
dias-multa.

Parágrafo único. Nas seções elei-
torais em que a contagem fôr proce-
dida pela mesa receptora incorrerão
na mesma pena o presidente e os me-
sários que não expedirem imediata-
mente o respectivo boletim.

Art. 314. Deixar o juiz e os mem-
bros da Junta de recolher as cédulas
apuradas na respectiva urna, fechá-la
e lacrá-la, assim que terminar a apu-
ração de cada seção e antes de passar
à subseqüente, sob qualquer pretexto
e ainda que dispensada a providên-
cia pelos fiscais, delegadas ou can-
didatos presentes:

Pena - detenção até 'dois meses ou
pagamento de 90 a 120 dias-multa

Parágrafo único. Nas seções elei-
torais em que a contagem des votas
fôr procedida pela mesa receptora in-
correrão na mesma pena o presidente
e os mesários que não fecharem e la-
crarem a urna após a contagem

Alterar na315.	 s mapas ou nosção, com o fani de impedir, embaraçar Art. 	 apuração a votação ole-
centração de eleitores sob qualquer
ou fraudar o exerci= cio voto a cun- boleU113tida por qtlalquez çandieato ou lançar,	 1.1eLlekg que nãoforma, inclusive o fornecimento gra- nesses documentoscorresponda às cédula:. apuradas:tuito de alimento e transporte cole-
tivo:

Pena - detenção até dois anca •
pagamento de 200 a 300 dian-niel.a.

Art. 303. Majorar os preçbs de uti-
lidades e serviços necessários á re.all- nulos ou deixar de remete-mos à Ias-zaçao de eleições, tais como trr. n tenda superior:

Pena - recame° até cinco anos •
pagamento de 5 a 15 dlas-niulta.

Art. 317. Violai' ou tentar violar o
sigi.o da urna ou dos invielucres.

Pena - reclusão de três a cinco
anot..

Art. 318. Efetuar a mesa receptora
a contagem dos votos da tuna quan-
do qualquer eleitor /louver votado sob.
Impugnação (art. 190):

1 ente - detenção s!é um mês ou
paganiento de 30 a 60 dias-multa.

Art. 319. Subscrever o eltetor nials
de uma ficha .de registro de um ou
mais partidos:

Pena - detenção até 1 mês ou pa-
gamento. de 10 a 30 dias-intata. .

Art. 320. Inscrever-se o eleitor, si-
multâneainente, em dois ou mais par-
tidos:

Pena - pagamento de 10 a 20
dias-multa.

Art. 321. Colher a assinatura do
eleitor em mais de uma ficha de re-
gistro de partido:

Pena - detenção até dois meses ou
pagamento de 20 a 40 dias-multa.

Art. , 322. Fazer propaganda elei-
toral por mele de alto-falantes insta-

Pena - Detenção ate dois meses
eão considerados membros e fundo- !ou pagamento de 30 a 60 dias-multa.
narios da Justiça Eleitoral:	 Art. 296. Promover desordem que

1 - os magistrados que, Mesmo, Prejudique os trabalhos eleitorais;
não exercendo funções eleitorais, este- Pena - Detenção até dois meses
iam presidindo Juntas Apuracioras ou e pagamento de 60 a 90 dias-muita.

- se encontrem no exercício de outra Art. 287. Impedir eu embaraçar o
função por designação de Tribuna/ exercício do sufrágio:
Eleitoral;	 Pena - Detenção até seis meses e

II - Os cidadãos que temporária- pagamento de 60 a 100 dias-multa.
mente integram órgãos da Justiça Art. 298. Prender ou deter eleitor,
Eleitoral;	 membro de mesa receptora, fiscal,

TIl - Os cidadãos que hajam sido delegado de partido ou candidato, tom
nameados para as mesas receptoras violação do disposto na art. 236:
ou Juntas Apeu-s.doras; 	 Pena - Reclusão até quatro anos.

IV - Os funcionários requisitados Art. 299. Dar, oferecer, prometer,
pela Justiça Eleitoral, 	 solicitar ou receber, para si ou para

1 19 Considera-se funcionário pú- outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer
blico, para os efeitos penais, além dos outra vantagem, para obter ou dar
indicados no presente artigo, quem, voto e para conseguir ou prometer
embora transitbriamente ou sem re- abstenção, ainda que s. oferta não
muneraçao, exerce cargo, emprego ou seja aceita:
função pública. 	 Pena - reclusão ri.;,é quatro anos e

1 29 Equipara-se a funcionário pel- pagamento de cinco a quinze dias-
blico quem exerce cargo, emprego ou multa.
função em entidade, paraestatal ou Art. 300. Valer-se o servidor públi-
em sociedade de economia mista, 	 co da sua autoridade para coagir ai-

Art. 284. Sempre que este Código guém a votar ou não votar em deter-
não indicar o grau minam, entende- minado candidato ou partido:
se que será ele de quinze dias para Pena - detenção até seis meses e
a pena de detenção e de um ano .)ara pagamento de CO a 100 dias-multa.
a de reclusão.	 Parágrafo único. Se o agente é

Art. 285. Quando a lei determina membro ou funcionário da Justiça
a agravação ou atenuação da pene Eleitoral e comete o crime prevale-
sem mencionar o "quantum", deve o cendo-ae do cargo a pena é agre-
juiz fixá-lo entre um quinto e um ter- veda.
ço, guardados os limites da pena -o- Art. 301. Usar de violência ou gra-
minada ao crime. 	 ve ameaça para coagir alguém 1a vo-

Art. 286. A pena de multa consis- tar, ou não votar, em determinado
te no pagamento ao Tesouro Nado- candidato ou partido, ainda que os
na!, de uma soma de dinheiro, que é fins visados não sejam conseguidos:
fixada em dias-multa. Seu moncante Pena - reclusão até quatro anos e
é, no mínimo, 1 (um) dia-multa e, Pagamento de cinco a quinze dias-
ho máximo, 300 (trezentos) dias- multa.
multa.- 1 Art. 302. Promover, no dia da dei-

1 V O montante do dia-multa é fi-
xado segundo o prudente arbítrio do
juiz, devendo este ter cai conta as
condições ressoais e' econômicas do
condenado, mas não pode ser infe-
rior ao salário-miaimo diário da re-
giáo, nem superior ao valor de um
salário-rainimo mensal.

, 1 29 A multa pode ser aumentada
até o triplo, embora não possa exce-
der o máximo genérico (caput). s- o
juiz considerar que, em virtude da
situaçáo económica do condenado, é
ineficaz a cominada, Incia que no
máximo, ao crime de que se trate.

Art. 287. Aplicam-se aos fatos In-
criminados nesta lei as regras gerais
do Código penal.

Art. 288. Nos crimes eleitorais co-
metidos por meio da Imprensa, do rá-
dio ou da televisão, aplicam-se exclu-
sivamente as normas deste Código e
as remissões a outra lei nêle contem-
pladas.

cairiam° is

te e alimentação de eleitor" Mi: , -t
são, publicidade e divulgação de ma-
téria eleitoral.

Pena - pagamento de 250 a 300
dias-multa.

Art. 304. Ocultar, sonegar, açam-
barcar ou recusar no dia da eleição
o fornecimento, normalmente a todos,
de utilidades, alimentação e meios de
transporte, ou conceder exclusivida-
de dos mesmos a determinado partido
ou candidato:

Pena - pagamento de 250 a 300
dias-multa.	 e

Art..305. Intervir autoridade estra-
nha á mesa receptora, salvo o juiz
eleitoral, no seu funcionamento sob
qualquer pretexto:

Pena - detenção até seis meses e
pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 306. Não observar a ordem em
que os eleitores devem ser chamados
a votar:	 -

Pena - pagamento de 15 a.30 dias-
multa.

Art. 307. Fornecer ao eleitor cédula
oficial, já assinalada ou por qualquer
forma mareada:

Pena - reclusão até cinco anos e
pagamento de 5 a 15 diaa-rnua

Dos crimes eleitorais
Art. 289. Inscrever-se fraudulenta.

mente eleitor:
Pena - Reclusão até cinco anos e

pagamento de cinco a 15 dias-multe.
Art. 290 Induzir alguém a se ins-

crever eleitor com infração de qual-
quer dispositivo deste Código;

Pena - Reclusão até 2 anos e pa-
gamento de 15 a 30 dias-multa.

Art. 291. Efetuar o juiz, fraudulen-
tamente, a inscrição de alistando.

Pena - Z.eclusão até 5 anos e pa-
gamento de cinco a quinze ~-
Multa.
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em coisa tombada pela autoridade
competente em virtude de seu valor
artístico, arqueológico ou histórico:-

Pena - detenção de seis meses a
dois anos e pagamento de 40 a 90
dias- multa .

Art. 329. Colocar cartazes, para
• fins de propaganda eleitoral, em mu-
ros, fachadas ou qualquer logradouro
público:

Pena - detenção até dois meses e
pagamento de 30 a 60 dias-multa.

•Parágrafo único. Se o cartaz fór
colocado em qualquer monumento, ou
em coisa tombada pela autoridade
competente em virtude de seu valor
artístico, arqueológico ou histórico:

Pena - detenção de seis meses a
dois anos e pagamento de 30 a 60
dias-multa.

Art. 330. Nos casos dos arts. 328 e
329 se. o agente repara o dano antes
da sentença final, o juiz pode reduzir
a pena.

Art. 331. Inutilizar, alterar ou per-
turbai meio de propaganda • devida-
mente empregado:

Pena - detenção até seis meses ou
pagamento de 90 a 120 dias-multa.

Art. 332. Impedir o exercido de
propaganda:

Pena - detenção até seis meses e
pagamento de 30 a 60 dias-multa.

Art. 333. Colocar faixas em logra-
douros públicos:	 .

Pena - detenção até dois meses
ou pagamento de 30 a 60 dias-multa.

Art. 334. Utilizar organização co-
mercial de vendas, distribuição de
mercadorias, prémioa e sorteios para
propaganda ou aliciamento de elei-
tores:

Pena - detenção de seis meses a
um ano e cassaçãa do registro se o

.responsáVel fôr candidato.
Art. 335. Fazer propaganda, qual-

quer que seja' a sua forma, em lingua
estrangeira:

Pena - detenção de três a seis me-
ses e pagamento de 30 a 60 dias-

Parágrafo unico. Além da pena
cominada, a infração ao presente ar-
tigo importa na apreensão e perda do
material utilizado na propaganda.

Art. 336. Na sentença que julgar
ação penal pela infração de qualquer
dos arts. 322, 323, 324, 326, 326, 323,
329, 331, 332, 333, 334 e 335, deve o
juiz verificar, de acôrdo com o seu
livre convencimento. se o diretório lo-
cal do partido, por qualquer dos seus
membros, concorreu para a prática de
delito, ou dela se beneficiou consci-
entemente.

Parágrafo único. Nesse caso. imporá
o juiz ao diretório responsável pena
de suspensão de sua atividade elei-
toral por prazo de 6 a 12 meses, agra-
vada até o diebro nas reincidências.

Art.. 331. Participar, o estrangeiro
ou brasileiro que não estiver no gézo

• dos seus direitos políticos, de ativi
-dades partidárias, inclusive comidos e

atos de propaganda em recintos fe-
chados ou abertos:

Pena - detenção até seis meses e
pagamento de 90 a 120 dias-multa.

Parágrafo único Na mesma pena
incorrera o responsável pelas emisso-
ras de rádio ou televisão que autori-
zar transmissões de que participem os
mencionados neste artigo, bem como
o diretor de jornal que lhes divulgar
os pronunciamentos.

Art. 338. Não assegurar o funcioná-
rio postal a prioridade prevista no
art. 239:

Pena - Pagamento de 30 a 60
dias-multa.

Art. 339 - Destruir, suprimir ou
ocultar urna contendo votos, ou do-
cumentos relativos à eleição:

Pena - reclusão de dois a seis anos
e pagamento de 5 a 15 dias-multa.

Parágrafo único. Se o agente é
membro ou funcionado da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevale-

cendo-se do cargo, a pena é agra-
vada.

Art. 34O. Fabricar, mandar fabri-
car, adquirir, fornecer, ainda que
gratuitamente, subtrair ou guardar
urnas, objetos, mapas, cédulas ou pa-
péis de uso exclusivo da Justiça Elei-
toral:

Pena - reclusão até três anos e pa-
gamento de 3 a la dias-multa.

Parágrafo único. Se o agente é
membro ou funcionário da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevale-
cendo-se do cargo, a pena é agra-
vada.	 -

Art. 341. Retardar a publicação ou
não publicar, o diretor ou qualquer
outro funcionário de órgão oficial fe-
deral, estadual, ou municipal, as de-
cisões, citações ou intimações da Jus-
tiça Eleitoral:

Pena - detenção até um mês ou
pagamento de 30 a 60 dias-multa.

Art. 342. Não apresentar o órgão
do Ministério Público, no prazo legal,
denúncia ou deixar de promover a
execução de sentença condenatória:

Pena - detenção até dois meses
ou pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 343. Não cumprir o juiz o dis-
posto no g 39 do art. 357:

Pena - detenção até dois meses ou
pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 344. Recusa, ou abandonar o
serviço eleitoral sem justa causa:

Pena - detenção até dois meses ou
pagamento de 90 a 120 dias-multa.

Art. 345. Não curaprir qualquer
funcionário dos órgãos da Justiça
Eleitoral, nos prazos legais, os deveres
imnostos por este Código:

Pena - pagamento de 30 a GO dias-
multa.
Art. 346, Violar o disposto no

art. 377:
Pena - detenção até seis meses e

pagamento de 30-a 60 dias-multa.
Parágrafo único. Incorrerão na pe-

na, além da autoridade responsável,
os servidores que prestarem serviços e
os candidatos, membros ou diretores
de partido que derem causa à infra-
ção.

Art. 347. Recusar alguém cum pri-
mento ou obediência a diligências,
ordens ou instruções da Justiça Elei-
toral ou opor embaraços a Sua exe-
cucão:

Pena - detenção de três meses a
um ano e pagamento de 10 a 20 dias-
multa.

Art.. 348. Falsificar, no todo ou em
parte, documento público, ou alterar
documenta público verdadeiro, para
fins eleitorais:

Pena - reclusão de dois a seis anos
e pagamento de 15 a 30 dias-multa.

1 9 Se o agente é funcionário pú-
blico e comete o crime prevalecendo-
se do cargo, a pena é agravada.

g 29 Para os efeitos penais, armara.
ra-se a documento público o emanado
de entidade paraestatal inclusive Fun-
dac.ão do Estado.

Art. 349. Falsificar, no todo ou em
parte, documento particular ou alte-
rar documento particular verdadeiro,
para fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e
pagamento de 3 a 10 dias-multa.

Art. 350. Omitir, em documento pú-
blico ou particular, declaração que
dèle devia constar, ou nêle inserir ou
fazer inserir declaração falsa ou di-
versa da que devia ser escrita, para
fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e
pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o
documento é público, e reclusão até
trais anos e pagamento de 3 a 10 dias-
multa se o documento é particular.

Parágrafo único. Se o agente da
falsidade documental é funcion.ario
neililico e comete o crime prevalecen-
do-se do cargo. ou se a falsificacão
ou alteração é de assentamentos de
registro civil, a pena é agravada.

Art. 351. Emanara-se a documen-
to (348, 349 e 330) para os efeitos pe-
nal& a fotografia, o filme cinemato-

gráfico, o disco fonográfico ou fita de
ditafone a que se incorpore declara-
ção ou imagem destinada a prova de
fato juridicamente relevante...

Art. 352. Reconhecer, como verda-
deira, no exercício da função pública,
firma ou letra que o não seja, para
fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e
pagamento de 5 a lo dias-multa se o
documento é público, e reclusão até
três anos e pagamento de 3 a 10 dias-
multa se o documento é particular.

Art. 353. Fazer uso de qualquer
dos documentos falsificados ou alte
rados. a que se referem os arte. 348
a 352: .

Pena - a cominada à falsificação
'mi à alteração.

Art. 354. Obter, para uso próprio
ou de outrem, documento público eu
particular, material ou ideológica-
mente • falso para fins eleitorais:

Pena - a cominada à falsificação
ou à alteração.

CAPITULO m
Do Processo das Infrações

Art. 353. As infrações penais de-
finidas neste Código são de ação pú-
blica.

Art.. 355. Todo cidadão que tive
conhecimento de infração penal dês-
te Código deverá comunicá-la ao juiz
eleitoral da zona ()ride a mesma se
verificou.

• 1 9 Quando a comunicação fôr ver-
bal, mandará a autoridade judicial
reduzi-ia a têrmo. assinado pelo apre-
sentante e por duas testemunhas,. e
a remeterá ao órgão do Ministério
Público local, quç procederá na forma
ciaste Código.

g 29 Se o Ministério Público julgar
necessários maiores esclarecimentos e
documentos complementares ou outras
elementos de convicção, deverá requi-
sitá-los diretamente de quaisquer au-
toridades ou funcionários que possam
fornecê-los.

Art. 357. Verificada a infração pe-
nal, o Ministério Publico oferecerá a
denúncia dentro do prazo de 10 (dez)
dias.

5 19 Se o órgão do Ministério Públi-
co. ao invés de apresentar a denúncia.
requerer o arquivamento da comuni-
cação, o juiz, ho eaz, de considerar
improcedentes as razões invocadas,
fará remessa da comunicação ao Pro-
curador Regional, e éste oferecerá a
denúncia, designará outro Promotor
para oferecê-la, ou insistirá no pe-
dido de arquivamento, ao qual só en-
tão estará o juiz obrigado a aten-
der.

29 A denúncia conterá' a exposi-
ção do fato criminoso, com tôdas as
suas circunstancias. a qualificação do
acusado ou esclarecimentos pelos
miais se possa identificá-lo, a classi-
ficação do crime e, quando necessá-
rio, o rol das testemunhas.

g 39 Se _o órgão do Ministério Pú-
blico não oferecer a- denúncia no pra-
zo legal representará contra éle a au-
toridade judiciária, sem prejuízo da
apuração da responsabilidade penal.

49 Ocorrendo a hipóta.se prevista
no parágrafo anterior o juiz solicita-
rá ao Procurador Regional a designa-
ção de outro promotor. que, no mes-
mo prazo, oferecera a denúncia.

g 59 Qualquer eleitor poderá provo-
car a representação contra o órgão
do Ministério Público se o juiz, no
prazo de 10 (dez) dias, não agir de
oficio.

Art. 358. A denúncia será rejeita-
da quando:

I - o fato narrado evidentemente
no constituir crime;

- já estiver extinta a punibili-
dada, pela prescrição ou outra causa;

III - fôr manifesta a ilegitimidade
da parte ou faltar condição exigida
pela lei para o exercício da ação pe-
nal.

Parágrafo único. Nos casos do ria-
mero III, a rejeição da damhada nio
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obstará ao exercício da ação penalp
desde que promovida por parte legas
tinia ou satisfeita a condição.

Art. 359. Recebida a denúncia e eia
tado o infrator, terá este o prazo de
10 (dez) dias para contestá-la, po-
dendo juntar documentou que ilidam
a acusação e arrolar as testemunhas
que . tiver.

Art. 360. Ouvidas as testemunhas
da acusação e da defesa e praticadaS
as diligências requeridas pelo Minis-
tério Público e deferidas ou ordena-
das pelo juiz, abrir-se-á o prazo de II
(cinco) dias a cada uma das partes
- acusação e defesa - para alega-
ções finais.

Art. 361. Decorrido asse prazo, e
conclusos os autos ao. juiz dentro de
quarenta e oito horas, terá o mesmo
10 (dez) dias para proferir a sen-
tença.

Art. 3432. Das decisões finais de
condenação ou absolvição cabe recur-
so para o Tribunal Regional, a iar
Interposto no prazo de 10 (dez) cilas.

Art. 363. Se a decisão do Tribunal
Regional fôr condenatória, baixarão
imediatamente os autos à instancia .
Inferior para a execução da sentença,
que será feita no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da data da vista ao
Ministério Público.

Parágrafo único. Se o órgão do Mi-
nistério Público deixar de promover
a execução da sentença serão aplica-
das as normas constantes dos pará-
grafos 39, 49 e 59 do art. 357.

Art. 364. No processo e julgamen-
to dos crimes eleitorais e dos comuns
que lhea forem coneaos, assim como
nos recursos e na execução, que lhes
digam respeito, aplicar-se-á, como lei
subsidiária ou supletiva, o Códige de
Processo Penal.

TITULO V

Disposições gerais e transitórias
Art. 365. O serviço eleitoral prefe-

re a qualquer outro, é obrigatório e
não interromaa o intersticio de pro-
moção dos funcionários para éle re-
quisitados.

Art. 366. Os funcionários de qual-
quer órgão da Justiça Eleitoral não
poderão pertencer a diretório de par-
tido politica ou exercer qualquer ati-
vidade partidária, sob pena de demis-
são.

Art. 367. A imposiçãer e a cobran-
ça de qualquer muita, salvo no saso
das condenações criminais, obedece-
rão às seguintes normas:

I - No arbitramento será levada
em conta a condição econômica do
eleitor;
• II - Arbitraaa a multa, de oficio
ou a requerimento do eleitor, o paga-
mento será feito através de sag° ie.;
deral inutilizado no próprio requeri-
mento ou no respectivo processo;

III - Se o eleitor não satisfizer o
pagamento no prazo de 30 ,trinta)
dias, será considerada divida liquida e
dias, será considerada divida quina e
diante executivo fiscal, a que kik Iras-
crita em livro próprio no cartório elei-
toral;

IV - A cobrança judicial da • dí-
vida será feita por ação executiva, na
forma prevista para a cobrança da
divida ativa da Fazenda Pública, cor-
rendo a ação perante os juizos leito-
raiz;

'V - Naa Capitais e nas comarcas
onde houver mais de um Promotor
de Justiça, a cobrança da divida far-
se-á por intermédio do que fõr desig-
nado pelo Procurador Regional Elei-
toral;

VI - Os recursos cabíveis, nes .ro-
cessos para cobrança da divida decor-
rente de multa, serão interpostos para
a instancia superior da Justiça Elei-
toral.;

VII - Em nenhum cozo haverá re-
curso de oficio;

VIII - As custas, nos Estados, Dis-
trito Federal e Territórios serio co-
bradas nos térmos dos respectivos Re*
gimesitos de Custas;
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' IX — Os juizes eleitorais comun1- mantida ou subvencionada pelo Poder preetia político ou associação, cujo 1 p) os rue tenham dentro dos três
meses 'anteriores ao pleito, ocupado
lugares na direção ou na representa-
ção de sociedades ou empresas estran-
geiras;

q) até 3 (três) meses depois de
afastados das funções, es presidentes,
diretores. superintendentes (les socie-
dades, empresas ou estabelecimentos
que gozem, eob qualquer forma, de
vantagens asseguradas pela União, ou
que tenham exclusivamente por obje-
to opereções financeiras e façam pie-
bilcasernte apelo à poupança e no cré-
dito, incita:11'e através de ceeperati-
VaS;

ri os elle liajem dirigido, dentro
dos 3 (três) meses anteriores ao plei-
to, sociedades ou empréses cuja ati-
vidade consista na execução de obras,
na prestação de serviços ou no foene-
cimento de bens por conta eu sob
contrôle da União;

Si até 3 (ti-(s) meses depois de ces-
sadas ,as funções, os magistrados fe-
derais, os membros do Ministério Pú-
bl ico. os Chefes das Casas Civil e Mi-
litar da Presidência da República e
os Prefeitos;

t) até 3. (três) meses denols -de
afastados do exercido das funções.
os membros do 'Tribunal de Contas
da União.

II — Para Governador e Vice-Go-
vernador:

a) os membros das Assembléias Le-
gislativas que, nos ténues das Cone-
titu i ções estaduais, tenham pedido 03
mandatos;

b) até 3 (três) meses depois de
afastados do exercício das funções,
os membros dos Tribunais de Contas
Estaduais e os membros do Ministé-
rio Público;

c) até 3 (três) meses depois de
cessadas definitivamente es funções,
os presidentes, diretores, superinten-
dentes das sociedades, emprêsas ou
cstebelec i mentes que gozem, sob qual-
quer forma, de vantagens asseguradas
pelo Estado, ou que tenham exclu-
sivamente por objeto operncões finan-
ceiras e façam públicamente apélo
poupança e ao crédito;

d) os que tenham exercido, dentro
dos 3 (três) -meses anteriores ao plei-
to, cargo ou função • de direção em
emprésas públicas, entidades autár-
quicas, sociedades de economia mista
estaduais. empresas concessionárias de
serviço público e nas fundações sob
contrôle do Estado;

e) no que lhes fôr aplicável, por
identidade de situação. os inelegíveis
a que ee referem as alíneas a a t cio
n9 I deste artigo.

III — Para Prefeito e Vice-Prefeito:
a) os que tenham si do, dentro doa

três meses anteriores à eleição, presi-
dente, superintendente ou diretor de
empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista e entidades autônomas,
de âmbito municipal;

b) os membros das Cámaras Mu-
nicipais que, na conformidade da
Constituição e das leis, hajam perdi-
do os mandatos;

c) os que não tenham tido, nos
2 (clo n s) últimos anos, antes da elei
00, o domicilio eleitoral no municí-
pio, solvo .os que exerceram mandato
de deputado estadual, pelo menos, em
.1 (urna)' legislatura;

d) no que lhes fôr aplicável, por
identidade de situação, es Melegivels
a que se refere o n9 II deste. artigo.

IV —Para a- Cemars, dos Deputados
e o Senado Federal; as pef:sen a que
se referem os n9s I e II, raia iresmas
condições em ambos estabelecidas, fi-
'lados os prazos de desincompatibill-
zação, quando fôr o caso, em até 3
(três) meses depois de cessadas VETADO
as funções.

V — Para as Assembléias Legisla-
tivas, as pessoas a que se referem os
húmeros I e II, nas mesmas condições
em • ambos etabeleeidas, fixados os
prazos de de.sincompatibilização,
quando fôr o caso, em até 2 (cloisje

ma regular, o contrõle • das referidase meses, na forma nos mesmos pre-
empresas ou grupo de empresas; 	 vista.

carão aos Tribunais Regionais, tri-
mestralmente, a importância tiritardes
multas impostas nesse período e quan-
to foi arrecanado ati aves de eaga-
mentos feitos na forma dos números
II e III;

X — Idêntica comunicação será fei-
ta pelos Tribunais Regionais ao Tri-
bunal Superior.

Parágrafo único. A multa pode ser
aumentada até dez vezes ne o juiz
considerar que em virtude da situa-
ção econômica da infrator é ineficaz,
embora aplicada no máximo.

Art. 3e8. Os atos requeridos ou
prepoetos em tempo oportuno, mesmo
que não sejam apreciados lie praeo
legal, não prejudicarão aos interessa-
dos.	 -

Art. 30. O Governo da União for-
necera, para ser distribindo por in-
termédio dos Tribunais Regioartie,
todo o material destinado ao alista-
vento eleitoral e as eleições.

Art. 370. As transmissões de na-
tureza eleitoral, feitas por autorida-
des e repartições competentes. gozam
de franquia postai, telegráfica ideie-
nica, radiotelegráfica ou rarliotelefõ-
nica, em linhas oficiais ou lias que
sejam obrigadas a serviço afivelei.

Ai t. 371. As repartições públicas
são obrigadas, no prazo mexam de
10 (dez) dias, a fornecer às mitotida-
eles, aos representantes de partidos
ou a qualquer alistando as informa-
ções e certidões que solicitarem rela-
Uvas à matéria eleitoral, desde que
os interessados manifestem especifi-
camente as razões e os fins do pe-
dido.

Art. 372. Os tabeliães não poderão
deixar de reconhecer nos documentos
necessários 0. instrução dos requeri-
mentos e recursos eleitorais, as firmas
de pessoás de, seu conhecimento, ou
tias que se apresentarem com 2 (dois)
abonadores conhecidos.

Art. 373. São isentos de selo os re-
querimentos e todos os papéis desti-
nados a fins eleiterals e é gratuito
o reconhecimento ae firma pelos ta-
belifies, para os mesmos fins.

Parágrafo único. Nos processos-cri-
mes e nos executivos fiscais referen-
te á cobrança de multas serão pagas
ensina nos termos de Regimento de
Custas de cada Estado, sendo as de-
vidas à União pagas através de selos
federais inutilizados nos autos:

Art. 374. Os membros dos tribunais
eleitorais, os juizes eleitorais e os ser-
vidores públicos requisitados para os
órgãos da Justiça Eleitoral, que, em
virtude de suas funções aos mencio-
nados órgãos não tiverem as férias
que lhes couberem, poderão gozá-las
no ano seguinte, acumuladas ou não,
ou requerer que sejam contadas pelo
dõbro para efeito de aposentadoria.

Parágrafo único. Fica ressalvado
aos membros dos Tribunais Eleitorais
que pertençam a órgãos judiciários
ande as férias sejam coletivas o direi-
to de goza-las fora dos periodos para
os mesmos estabelecidos.

Art. 375. Nas. áreas contestadas,
enquanto nao forem fixados defini-
tivamente os limites interestaduais,
far-se-ão as eleições sob a jurisdição
do Tribunal Regional da circtuescri-
çáo eleitoral em que, do ponto de vis-
ta da administração judiciária esta-
dual, estejam elas incluídas.

Art. 376. A proposta orçamentária
da Justiça Eleitoral sere anualmente
elaborada pelo Tribunal 'Superior, de
acôrdo com as propostas parciais que
lhe forem .remetidas pelos Tribunais
Regionais, e dentro das normas le-
gais vigentes.

Parágrafo único. Os pedidos de
créditos adicionais que se fizerem ne-
cessários ao bom andamento dos ser-
viços eleitorais, durante o exercido.
serão encaminhados em relação tri-
mestral à Câmara dos Deputados, por
Intermédio do Tribunal •Superior.

Art. 377. O serviço.de qualquer re-
partição, federal, estadual. 'municipal,
autarquia, fundação do Estado, socie-
'iode de economia mista, entidade

publico, ou que realiza reritrato com
eeeste, inclusive o respetivo prédio e

suas dependências não poderá ser
utilizado para

	 rato

 partido ou
arganização de carater político.

Parágrafo único. O disposto neste
artigo sena tornado efetivo, a qual-
quer tempo, pele regai; campetente
Juetiça Eleitoral, coreto) me o âmbito
nacional, regional ou nain i cipas ao
orgão infrator mediarte representa-
ção fundamentada de autoridade pú-
blica, representante paftidário, ou de
qualquer eleitor.

Art. 378. O Tribunal Superior Ql.,
ganizara mediante p cantata ao Cor-
regedor Geai, os serviços da Corre-
gedoria, designando para desempe-
nhá-los funcionários efetivos do seu
quadro e transformando o cargo de
um deles, diplomado em direito e de
conduta moral irrepreensível, no de.
Escrivão da Corregedoria simboio
1, à cuja nomeação serão inerente..
assim na Secretaria como nas diligên-
cias, as atribuições de titular de ofi-
cio de Justiça.

Art. 379. Serão considerados de re-
levância os serviços prestados pelos
mesários e componentes das Juntas
Apuracluras.

19 Tratando-se de servidor públi-
co, em caso de promoção a prova de
haver prestado tais serviços será le-
vada em consideração para efeito de
desempate, depois de observados os
critérios já previstos em leis ou regu-
lamentos.

e V Persistindo o empate de que
trata o parágrafo anterior, terá pre-
ferência, para a promoção, o funcio-
nário que tenha servido maior nú-
mero de vezes.

1 39 O disposto neste artigo não
se aplica aos membros ou servidores
de Justiça Eleitoral

Art, 330. Será feriado, nacional o
dia em que se realizarem eleições de
data fixada pela Constituição Fe-
deral; nos demais casos, serão as elei-
ções Marcadas para um domingo ou
dia já considerado feriado por lei an-
terior.

Art. 381. Esta lei íleo altera a si-
tuação das candidaturas a Presidente
ou Vice-Presidente da República e a
Governador ou Vice-Governador de
Estado, desde que resultantes de con-
venções partidárias regulares e já re-
gistradas ou em processo de regia-
tro, salvo a ocorrência de outros mo-
tivos de ordem legal eu constitucional
que as prejudiquem.

Parágrafo {mico. Se o registro re-
querido se referir iroladamente a
Presidente ou a Vice-Presidente da
República e a Governador ou Vice-
Governador de Estado, a validade res-
pectiva dependerá de complementaçáo
da chapa conjunta na forma e nos
prazos previstos neste Código (Cons-
tituição, art. 81, com a redação dada
pela Emende Constitucional n9 91.

Art. 382. este Código entrará em
vigor 30 dias após a sua publicação.

Art. 333. Revogam-se as disposições
em contrário..

Brasília, 15 de julho de 1965; 1449
da Independência e 7V da República.

H. CASTELLO BRANCO

Milton Soares Campos

LEI N9 Mn — DE 15 DE JULHO
DE 1965

Estabelece novos casos de inelegibili-
dades, com fundamento no artigo
29 da Emenda Consiituc:onal núme-
ro 14.
O Presidente da República faço sa-

ber aue o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 19 Além dos que estejam com-
preendidos nos casos previstos nos ar-
tigos 138, 139 e 140 da Constituição
Federal, com as modificações das
Emendas Constitucionais n9s 9 e 14,
são inelegíveis:

— Para Presidente e Vice-Pre-
sidente da República:

a) os que participem da organiza-
çao ou do funcionamento de qualquer

programa ou ação contlarie o regi-
me demecratico, baseado na pluraii-
dade doa partidos e na garantia dos
d i reitos fundamentais do homem (ar-
Ligo 141, § 13, da Constituição Fe-
deral);

b) , os que , pública ou ostensiva-
mente, façam parte, ou sejam adeptos
de partido político cujo registro tenha.
sido cassada com fundamento no ar-
ti-e° 141, 1 13, da Constituição Fe-
deael ‘ITADO;

C) as que integram partides pelai-
cos vinculados, por subordinação, a
partido ou governo ertrangen o;

Li) es que hajam atentado, , cm de-
triinento do regime democrático, con-
tra 03 direitos individuais, concernen-
tes à vida, à liberdaae e à propriedade
(Constituição Federal, art. 141)

c) os, que, por atos do Cernando
Suprçmo da Revolução, ou por aplica-
ção do art. 10 do Ato Institucional,
perderam seus mandatos eletivos, ou
forem impedidos de exercê-los;

1) os. Presidentes e Vice-Peesiden-
tes da República, os Governadores e
Vice-Governadores, os Prefeitos e Vice- .
Prefeitos declarados impedidos para o
exercido dos respectivos cargos, por
deliberação do Congresso -Nacional, das
Assembléias Legislativas ou das Câ-
maras Municipais;-

g) os membros do Poder Legislati-
vo que perderem os mandatos em vir-
tude do disposto no art, 48, a§ 19
e V, da Constituição Federal, desde
que o motivo que deu causa à punição
os incompatibilize para o exercício de
mandato eletivo, em face do disposto
na Constituição, na Emenda Consti-
tucional n9 14 ou nesta Lei;

h) os que, por ato .de subversão ou
de improbidade na administração pú-
blica privada, tenham sido conde-
nadas à destituição do cargo, função
bu 'emprego, em virtude. de sentença
judiciária transitada "em julgado ou
mediante inquérito administrativo pro-
cessado regularmente, em que se lhes
tenha assegurado ampla defesa mexo
0 os que, nos casos previstos em

lei; forem declarados indignos do ofi-
delato ou com êle incompatíveis
(Constituição Federal, art. 182, 29),
VETADO;

e) os que, nos casos determinados
em lei, venham a ser privados, por
sentença judiciária irrecorrivel, profe-
rida no cursa do processo eleitoral, do
direito a elegibilidade, por haver aten-
tado contra o regime democrático, a
exação e a probidade admMistrativas
ou a lisura e a normalidade das elei-
ções;

1) os que tenham VETADO compro-
metido, por si ou por outrem, a lisura
e a normalidade de eleição, através de
abuso da poder económico, de ato de
corrupção ou de influência no exercí-
cio de 'cargo ou função pública, ou
venham a compromete-las, pela prá-
tica dos mesmos abusos, atos ou in-
fluência;

In) . os que tenham exercido, até 3
(três) meses antes da eleição, cargo
ou função de direção nas emprêsas
públicas, nas entidades autárquicos,
nas empresas concessionárias de ser-
viço público, Ou em Organizações -da
União, ou sujeitas ao seu contrôle;

n) os que, dentro dos 3 (três) me-
ses anteriores ao pleito, hajam ocupa-
do postos de direção nas empresas de
que tratam os arts. V e 59 da Lei
n9 4.137, de 10 de setembro de 1962,
quando, pelo âmbito e natureza de
suas atividades, possam tais empre-
sas Influir na economia nacional;

o) os que detenham o contreile de
empresa ou grupo de empresas que
opere, no Pais, nas condições monopo-
atices previstas no parágrafo único
do art. 59 da Lei citada na letra an-
terior, se, até 6 (seis) meses antes do
pleito, não apresentarem à. Justiça
Eleitoral a prova de que fizeram ces-
sar o abuso do poder econômico apu-
rado, ou de que transferiram, por for-

•


